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Desde a época das monarquias, o xadrez vem sendo um jogo que possibilita o desenvolvimento de 

habilidades, que vão desde o planejamento à uma visão abrangente do mundo. Essas habilidades são 

importantes no jogo e no cotidiano, por isso que muitos professores utilizam o xadrez como 

ferramenta no processo de aprendizagem do aluno. Para a matemática, que é denominada por 

Gilberto Geraldo Garbi como a “Rainha das Ciências”, o xadrez desenvolve: a percepção, o raciocínio, 

a lógica, a memória entre outras habilidades. Talvez por isso o jogo tenha o mito de ser praticado 

apenas por pessoas inteligentes e de classe social alta. A socialização e divulgação do xadrez nas 

escolas vêm desmistificar o mito que este carrega, possibilitando assim, que este seja utilizado como 

ferramenta pelo professor em sala de aula. Especialmente na matemática, o xadrez pode ajudar a 

quebrar bloqueios que muitos alunos têm com essa matéria, utilizando este de maneira diferente da 

tradicional, ou seja, dispondo como material para a compreensão de conteúdos específicos. Partindo 

desse princípio, foram confeccionados tabuleiros e peças de xadrez por quatro alunos da escola E.E.F. 

Prefeito Mozart Cardoso de Alencar, localizada em Juazeiro do Norte-CE, que participam do Programa 

de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID, da Universidade Regional do Cariri – URCA, onde esse xadrez 

era diferente do tradicional, pois suas peças eram figuras geométricas que representavam as utilizadas 

no jogo diariamente. Em que: o rei era representado pela circunferência, a dama pela 

semicircunferência, as torres por quadrados, os bispos por trapézios, os cavalos por retângulos e os 

peões por triângulos. O intuito é, a partir do xadrez, apresentar aos alunos as figuras geométricas e 

sua respectivas áreas, ou seja, despertar no aluno a curiosidade de calcular áreas de figuras que são 

vistas corriqueiramente por estes. 

Além de explanar as fórmulas que são utilizadas em sala de aula, unindo a matemática com um dos 

jogos mais populares do mundo que é o xadrez. Observouse que a partir da confecção e prática do 

jogo, os alunos foram aprendendo a distinguir as figuras geométricas e a identificá-las no ambiente 

que ali estavam. Além disso, houve a observação das estratégias utilizadas pelos alunos, possibilitando 

o desenvolvimento do raciocínio particular de cada aluno durante as suas jogadas e as do companheiro 

de partida. A utilização de ferramentas que possibilitam a interação e aprendizagem de aluno e 

professor traz muito mais que uma metodologia para a sala de aula, esta sugere uma aprendizagem 

para a vida, onde o aluno é o autor de próprio conhecimento. A matemática traz consigo a 

oportunidade de autoria da aprendizagem, desde que esta seja exposta para o aluno de modo a ganhar 

significado. Cabe ao professor potencializar ao máximo o interesse e a disposição do aluno em 

aprender. Assim, os jogos ajudam na associação dos conhecimentos prévios do aluno com os que 
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pretendem conseguir através do ato de jogar. Portanto, o professor pode ensinar qualquer conteúdo 

de forma atrativa e dinâmica. 

Palavras-chave: Ensino da Matemática; Figuras Geométricas; Xadrez. 
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Resumo: O novo coronavírus (SARS-CoV-2) originou-se na China em dezembro de 2019 e no início de 

2020 começou a se propagar por diversos países, sendo decretado o estado de pandemia em março 

de 2020 pela Organização Mundial da Saúde (OMS) devido à alta taxa de transmissibilidade que 

acontece, predominantemente, por meio de gotículas contaminadas de secreções da orofaringe de 

uma pessoa que está infectada. Assim, tendo em vista a alta taxa de contaminação, vários países 

fecharam temporariamente as instituições de educação, públicas e privadas, para conter a 

transmissão. No entanto, sabe-se que no momento mais oportuno para cada região e instituição, as 

atividades de ensino presenciais serão retomadas, e, para isso, o ambiente deve possuir medidas de 

segurança capazes de evitar a propagação do vírus. Dessa forma, o presente trabalho teve como 

objetivo a construção de layouts de salas de aula adequados ao distanciamento social para o Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais Campus São João del-Rei, de 

forma a tornar os ambientes mais seguros para a execução das atividades presenciais. Diante disso, 

realizou-se uma ampla pesquisa sobre a Covid-19 e as medidas de segurança e utilizou-se o software 

AutoCAd 2014 para o estudo de todo o layout das salas de aula e laboratórios da instituição. Propôs-

se modificações das mesas e das carteiras para a adequação dos espaços ao distanciamento 

estabelecido (1,50 m), bem como a instalação de totem de pedal, contendo álcool em gel 70% na 

entrada dos ambientes. O quantitativo de alunos por sala também foi recalculado. Espera-se que o 

trabalho contribua para o estabelecimento de medidas de distanciamento que é extrema importância 

para o retorno das aulas presenciais, com a minimização do risco de contaminação pelo coronavírus.  

Palavras-chave: Coronavírus. Distanciamento social. Medidas de segurança. 
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1 INTRODUÇÃO  

A partir da detecção do novo coronavírus (SARS-CoV-2), causador da doença covid-19, em Wuhan, na 

China, diversas medidas de segurança foram implantadas visando à diminuição do contágio social, das 

taxas de mortalidade e à saturação dos sistemas de saúde. Dentre as principais medidas divulgadas 

pela Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério da Saúde, destacam-se: a higienização das mãos 

com água e sabão ou álcool gel 70%, o uso de máscaras, o isolamento e o distanciamento social. Por 

outro lado, visando à minimização do contágio, do número de óbitos e da sobrecarga no sistema de 

saúde, muitas atividades foram suspensas ou passaram a ser desenvolvidas de forma remota, como, 

por exemplo, as atividades de ensino.  

As instituições de ensino, públicas ou privadas, são locais com grande fluxo de pessoas. Os profissionais 

da educação, como, por exemplo, os professores, dependem de mudança contínua de uma sala para 

a outra, realizando a troca de ambientes diversas vezes em sua jornada diária de trabalho. Devido à 

alta taxa de contágio do coronavírus, o ambiente de trabalho deve possuir medidas de segurança 

eficazes, para que os profissionais possam desenvolver as suas tarefas com menor risco de 

contaminação e de disseminação do vírus entre os ambientes. Assim, as salas de aula e outros locais, 

como secretarias, bibliotecas, refeitórios e áreas de uso comum, dentro de uma instituição de ensino, 

devem se tornar ambientes adequados e propícios para o desenvolvimento das atividades presenciais, 

com a previsão e implantação de medidas preventivas em todos os locais.  

Nesse contexto, é esperado que, no momento mais oportuno para cada região e instituição, as 

atividades de ensino presenciais sejam retomadas, desde que sejam adotadas medidas de segurança 

para os discentes, docentes, demais servidores e colaboradores que fazem parte das instituições de 

ensino. Portanto, o presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem como objetivo a previsão de 

layouts de salas de aula adequados ao distanciamento social para o Campus São João del-Rei, de forma 

a tornar os ambientes mais seguros para a execução das atividades presenciais ou híbridas durante a 

pandemia. Para além da proteção dos discentes, o trabalho envolve a ótica da proteção dos 

trabalhadores, que podem estar expostos a públicos distintos no interior das salas de aula e, como já 

citado anteriormente, perpassam diversas salas para a realização das atividades de ensino, primordiais 

ao funcionamento da instituição.  

Considerando que a proposição de layouts adequados é capaz de minimizar a propagação do novo 

coronavírus, este trabalho também poderá contribuir para a redução da quantidade de pessoas 

infectadas e para a diminuição da sobrecarga dos sistemas de saúde regionais, beneficiando, portanto, 
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a segurança dos alunos, dos servidores, dos demais colaboradores, da sociedade e dos sistemas de 

saúde. 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

Originado em Wuhan, na China, em dezembro de 2019, o novo coronavírus denominado SARS-CoV-2 

ocasionou muita apreensão nas autoridades governamentais e na comunidade científica (SOARES, 

2020; MORAIS, 2021). No Brasil, o primeiro caso foi confirmado em 26 de fevereiro de 2020, sendo 

um paciente do sexo masculino que havia regressado de uma viagem à Itália (MORAIS, 2021; CRODA, 

2020). Considerando que no início de 2020 o coronavírus começou a se propagar por diversos países 

e a infectar intensamente a população mundial, provocando muitas mortes, a Organização Mundial 

de Saúde (OMS), no final do mês de janeiro de 2020, decretou a situação como uma emergência em 

saúde e, no dia 11 de março do mesmo ano, elevou o estado da contaminação à pandemia de Covid-

19 (AQUINO, 2020; MORAIS, 2021).  

O SARS-CoV-2 é um vírus que possui alta taxa de transmissibilidade, que se dá, predominantemente, 

por meio de gotículas contaminadas de secreções da orofaringe de uma pessoa que está infectada 

com o vírus para uma pessoa livre da infecção. A contaminação também pode acontecer por meio do 

contato com objetos e superfícies contaminadas pelo vírus, onde este pode permanecer viável por até 

72 horas e em superfícies de madeira, como por exemplo em portas e mesas, a permanência do vírus 

é de até 4 dias (KAMP, 2020). Outro motivo que agrava a transmissão do coronavírus é o elevado 

tempo médio de incubação após o contágio, que pode variar de 2 a 14 dias, e, durante esse período, 

a pessoa pode estar assintomática, pré-sintomática ou mesmo apresentar sintomas leves da doença, 

no entanto, poderá transmitir o vírus, fazendo com que o número de pessoas contaminadas cresça a 

cada dia (AQUINO, 2020; XAVIER, 2020; GORRIDO, 2020).  

Os principais sintomas causados pela contaminação com o novo coronavírus são, geralmente: febre, 

dor muscular, fadiga, tosse seca, dor de cabeça, hemoptise, diarreia, dificuldade de respirar afetando, 

principalmente, o trato respiratório superior. O que a grande maioria da população apresenta são 

sintomas semelhantes a um resfriado simples, porém, em alguns casos pode haver comprometimento 

do trato respiratório inferior, causando a síndrome respiratória aguda grave, que pode levar à 

internação e ao óbito (CARVALHO, 2020; AQUINHO, 2020; MORAIS, 2021; XAVIER, 2020). 

Segundo Arruda (2020), considerando a ampla propagação do novo coronavírus e o grande impacto 

nos sistemas de saúde, a maioria dos países fecharam temporariamente as instituições de educação 
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na tentativa de conter a disseminação da pandemia da Covid-19 (SOARES, 2020; MORAIS, 2021). Desse 

modo, a opção mais viável no campo educacional foi a instauração do ensino remoto. Assim, de acordo 

com Cani et al. (2020), a pandemia da Covid-19 trouxe um novo aprendizado à humanidade: a urgência 

de adequação às Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TIC).  

Nesse sentido, Senhoras (2020) relatou que os impactos intertemporais da pandemia sobre a 

educação têm sido preocupantes, pois revelaram de modo ampliado assimetrias previamente 

existentes na sociedade. Assim sendo, os atores econômicos privilegiados e com amplo acesso ao 

ensino privado e às TICs estão conseguindo minimizar os efeitos da pandemia à curto prazo por meio 

da continuidade educacional à distância, ao contrário dos atores econômicos mais vulneráveis.  

Apesar da necessidade de se instituir o ensino remoto e das disparidades por ele causadas, percebe-

se que há um movimento nacional para a retomada das atividades de ensino presenciais. Todavia, a 

própria Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) da Secretaria de Trabalho orienta que sejam 

adotadas diversas medidas como forma de prevenir/diminuir o contágio da Covid-19, tais como: 

protocolos para identificação e encaminhamento de trabalhadores com suspeita de contaminação 

pelo novo coronavírus antes de ingressar no ambiente de trabalho; adoção de procedimentos 

contínuos de higienização das mãos em intervalos regulares; reforço da limpeza de pontos de grande 

contato como corrimões, banheiros, maçanetas, terminais de pagamento, elevadores, mesas, cadeiras 

etc.; orientação sobre o uso das máscaras; distanciamento seguro entre os trabalhadores; adoção de 

medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato pessoal entre trabalhadores e entre esses 

e o público externo (BRASIL, 2020a).  

Um dos países que já está reabrindo as escolas é a Itália. A região norte do país reabriu em 1º de 

setembro de 2020, e para a reabertura foram adotadas as seguintes medidas (FARO, 2020):  

 Mesas individuais no interior das salas de aula;  

 Mínimo de 1 metro de distância entre as mesas  

 Diminuição da aglomeração na entrada e saída das escolas com a separação de horários por 
turmas e definição de caminhos diferentes para as salas;  

 Divisão das turmas quando as salas de aula não são suficientemente grandes para respeitar o 
distanciamento físico;  

 Uso de máscara cirúrgica obrigatório para os alunos em todos os momentos, exceto quando 
estão sentados em suas carteiras e não estão falando.  

Também, no Canadá, onde as atividades escolares já foram retomadas, divulgou-se as seguintes 

orientações para o retorno às aulas presenciais (HOSPITAL FOR SICK KIDS, 2020):  
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 Triagem para prevenir indivíduos sintomáticos de entrar na escola;  

 Higiene das mãos;  

 Distanciamento físico de 2 metros entre as pessoas;  

 Máscaras faciais;  

 Limpeza ambiental;  

 Ventilação.  

Já nos Estados Unidos, o Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC, 2020) fez considerações 

para o retorno das aulas nas faculdades, dentre elas estão:  

 Professores, funcionários e alunos devem seguir todas as etapas para proteger a si mesmos e 
aos outros, incluindo o uso adequado de máscaras, distanciamento social e higiene das mãos;  

 A limpeza e desinfecção das áreas tocadas com frequência devem ser realizadas regularmente;  

 Alunos, professores e funcionários que participarem de aulas presenciais, atividades e eventos, 
devem permanecer afastados pelo menos 6 pés (equivalente a 1,80m);  

 Alunos e professores devem evitar ao máximo o compartilhamento de objetos. Exemplo: nos 
laboratórios, o uso dos equipamentos deve ser limitado a uma pessoa por vez e deve ser limpo 
com desinfetante, entre os usos.  

Para a o retorno das aulas, a Organização Mundial de Saúde (OMS) desenvolveu uma lista de 

verificação para a reabertura das instituições de ensino, a qual especifica que se deve verificar 

primeiramente como está o nível epidemiológico local da Covid-19, isto é, avaliar a intensidade da 

transmissão na área de atuação da escola, se apresenta sem casos da doença, se apresenta 

transmissão esporádica ou transmissão comunitária. Deve-se avaliar, ainda, os benefícios e os ricos 

inerente a esta decisão, a eficácia das estratégias de aprendizagem remota, averiguar se as 

autoridades locais são capazes de agir rapidamente nesta situação epidemiológica, avaliar se as 

instituições educacionais vão atuar com segurança (WHO, 2020).  

Para o funcionamento das instituições de ensino, a OMS estabeleceu as seguintes recomendações em 

relação aos alunos e funcionários (WHO, 2020):  

 Os funcionários devem manter-se sempre afastados pelo menos um metro um do outro e dos 
alunos, este distanciamento é necessário para reduzir o risco de infecção ao tossir, espirar ou 
falar;  

 Utilizar corretamente as máscaras;  

 Higienizar de forma regular e cuidadosa as mãos com um produto à base de álcool 70% ou lavar 
as mãos com água e sabão;  
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 Ter etiqueta respiratória: deve-se cobrir a boca e o nariz com o cotovelo dobrado ou com um 
lenço de papel ao tossir ou espirrar, em seguida, descartar o lenço usado imediatamente em 
uma lixeira fechada e lavar as mãos.  

Ademais, em relação aos ambientes das instituições de ensino a OMS orienta (WHO, 2020):  

 Os espaçamentos entre as carteiras devem ser de 1 metro;  

 Dentro dos ambientes deve-se garantir a ventilação adequada e aumentar o suprimento total 
de fluxo de ar para os espaços ocupados, para isso, se possível, deve-se usar a ventilação natural 
e limpa, isto é, manter as janelas e portas abertas e, se caso for utilizado o sistema de ar 
condicionado, este necessita ser regularmente inspecionados e mantidos sempre limpos;  

 Deve-se desenvolver um cronograma para limpeza e desinfecção diária dos ambientes 
escolares, especialmente para aquelas superfícies que são tocadas com frequência como 
maçanetas, torneiras e teclas de telefone, as reuniões sempre que possível devem ser feitas ao 
ar livre, pois são mais seguras do que as internas, principalmente se os espaços internos forem 
pequenos e sem a entrada de ar externo.  

No que tange ao Brasil, foi publicada no Diário Oficial da União a Portaria Conjunta Nº 20, que foi 

desenvolvida pelo Ministério da Economia e a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, 

estabelecendo medidas visando à prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão da Covid-

19 nos ambientes de trabalho. Essa portaria traz orientações para os funcionários, como a higienização 

correta das mãos com o sanitizante adequado, e que eles evitem, na medida do possível, tocar 

superfície com alta frequência de contato e também tocar a boca, o nariz, os olhos e o rosto com as 

mãos. A portaria também orienta sobre praticar a etiqueta respiratória, fazer sempre o uso de máscara 

cirúrgica ou de tecido, dentre outras orientações (BRASIL, 2020b). 

Já em relação ao local de trabalho, essa mesma portaria estabelece que devem ter disponíveis recursos 

para a higienização das mãos próximo aos locais de trabalho, incluindo água, sabonete líquido, toalha 

de papel descartável e lixeira, cuja abertura não demande contato manual, ou sanitizante adequado 

para as mãos, como álcool a 70%. Deve-se, ainda, adotar medidas para assegurar o distanciamento e 

diminuir o contato entre as pessoas, por isso, precisa ser mantida distância mínima de 1 m (um metro) 

entre os trabalhadores e entre os trabalhadores e o público. Em relação à limpeza e desinfecção dos 

locais de trabalho e áreas comuns, ela deve ser realizada no intervalo entre turnos ou sempre que 

houver a designação de um trabalhador para ocupar o posto de trabalho de outro. Também é 

especificado que se deve privilegiar a ventilação natural nos locais de trabalho ou adotar medidas para 

aumentar ao máximo o número de trocas de ar dos recintos, trazendo ar limpo do exterior (BRASIL, 

2020b). 
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No que se refere ao Ministério da Educação (MEC), foi criada uma cartilha com os Protocolos de 

biossegurança para o retorno das atividades nas Instituições Federais de Ensino e nela estão 

estabelecidas orientações para os gestores das instituições e o retorno gradual das atividades, com 

manutenção de um ambiente seguro e saudável para alunos, servidores e colaboradores. De acordo 

com a cartilha, entres as medidas coletivas de proteção estão: a organização das equipes de trabalho 

de forma escalonada e com medida de distanciamento social; manter, sempre que possível, portas e 

janelas abertas para ventilação do ambiente; organizar a rotina de limpeza do ambiente de trabalho e 

dos equipamentos de uso individual (BRASIL, 2020c). 

Além disso, de acordo com a cartilha do MEC, entre as medidas individuais estão: uso de máscaras; 

seguir as regras de etiqueta respiratória; lavar as mãos com água e sabão ou higienizar com álcool em 

gel 70%. O MEC ainda recomenda que se deve: evitar cumprimentar com aperto de mãos, beijos ou 

abraços; respeitar o distanciamento de pelo menos 1,50 m (um metro e meio) entre uma pessoa e 

outra; manter o cabelo preso e evitar usar acessórios pessoais, como brincos, anéis e relógios; não 

compartilhar objetos de uso pessoal, como copos e talheres, materiais de escritórios, livros e afins 

(BRASIL, 2020c).  

Em relação ao uso de bebedouros, a cartilha recomenda que se deve utilizar papel toalha para se evitar 

o contato direto com a superfície e o papel deve ser descartado em coletor de resíduos com 

acionamento sem contato manual e posteriormente, realizar a higienização das mãos. Na 

impossibilidade do cumprimento de tais orientações, recomenda-se a interdição dos bebedouros. Para 

a retomada das atividades, deve-se ainda aferir a temperatura dos servidores e estudantes na entrada 

da instituição e disponibilizar álcool 70% para a higienização das mãos (BRASIL, 2020c). 

3 MATERIAIS E MÉTODOS  

O presente trabalho teve início a partir de uma ampla pesquisa sobre a Covid-19 e as medidas de 

segurança propostas para os ambientes educacionais. Buscou-se referências de artigos, cartilhas, 

legislações e outros materiais envolvendo essa temática, que foram elaborados por cientistas, pela 

Secretaria de Inspeção do Trabalho, pela OMS, pelo MEC e/ou por outros órgãos que abordassem o 

tema. Dentre os materiais selecionados, investigou-se as distâncias propostas para o distanciamento 

social, principalmente no contexto educacional. A partir disso, estabeleceu-se a distância de 1,50 

metros, entre pessoas, proposta pelo MEC através da cartilha “Protocolos de biossegurança para o 
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retorno das atividades nas Instituições Federais de Ensino” (BRASIL, 2020c), como a métrica para a 

proposição dos novos layouts das salas de aula do Campus São João del-Rei.  

Na sequência, a partir da análise das plantas baixas dos prédios 1 e 2 do Campus (APÊNDICE 1,2,3 e 4), 

foram estudados os layouts existentes e propostas as modificações para a adequação dos espaços ao 

distanciamento estabelecido. Para tanto, foram modificados e/ou delimitados: o posicionamento das 

carteiras das salas, o posicionamento de computadores dos laboratórios, o posicionamento das mesas 

e cadeiras dos professores, bem como a instalação de Totem de Pedal, contendo álcool em gel 70% 

na entrada de cada sala de aula, laboratórios e outros pontos dos prédios, como, por exemplo: em 

banheiros, corredores e entrada na instituição.  

A partir dos layouts propostos para a adequação do distanciamento social, estabeleceu-se o novo 

quantitativo de alunos por sala de aula. Utilizou-se o software AutoCad 2014 para a etapa de análise 

de projetos, estudo e proposição de novos layouts e o software Excel 2016 para a confecção das 

tabelas e gráfico. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

O IF Sudeste MG – Campus São João del-Rei – possui dois prédios, contendo três pavimentos em cada 

um deles, denominados por prédios 1 e 2. No prédio 1, apenas o segundo e o terceiro pavimentos são 

ocupados por salas de aula, e no segundo e terceiro pavimento possui um laboratório (APÊNDICE 1). 

Já no prédio 2, apenas o primeiro e o segundo pavimentos são ocupados por salas de aula, além dos 

laboratórios de informática e outros laboratórios específicos (APÊNDICE 2,3 e 4).  

Para o redimensionamento da quantidade adequada de alunos, em conformidade com as orientações 

de distanciamento social, iniciou-se pela adequação dos layouts nas salas de aula nas plantas baixas. 

Diante disso, foram reposicionadas as mesas e as cadeiras, respeitando um raio mínimo de 1,50 metros 

entre elas, realizando a distribuição de forma homogênea, com o objetivo de otimizar os espaços 

respeitando o distanciamento mínimo adotado.  

Para a definição do distanciamento e posicionamento das carteiras nas salas, foi necessário visualizar 

o layout anterior, ou seja, o utilizado antes da pandemia, e assim adotar modificações e novas 

posições, visando o melhor aproveitamento do ambiente, assim como a segurança dos que ocuparão 

o local.  

A elaboração dos novos layouts foi projetada para cada sala, uma vez que elas apresentam 

características diferentes, como, por exemplo: área, posicionamento dos quadros, localização da porta 
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de entrada e abertura das janelas. Assim, inicialmente, pensou-se em colocar as carteiras intercaladas 

entre todas as fileiras, porém esse posicionamento interferia diretamente no fluxo dos alunos, 

obstruindo a passagem de forma segura. Dessa forma, ao analisar o projeto arquitetônico, na sala nº 

103, do prédio 2, verificou-se que há pilares locados dentro dela, então, neste único caso, a melhor 

opção foi intercalar as carteiras da penúltima fila. Todavia, em geral, foi adotado como critério de 

projeto pontos fixos das carteiras, distribuindo as mesmas em filas com distanciamento padrão de 

1,50 metros e as carteiras laterais com distanciamentos variáveis, iniciando sempre a distribuição das 

carteiras encostadas na parede das portas de entrada.  

Algumas salas possuem janelas com aberturas pivotantes, ou seja, interferem no espaço interno do 

ambiente quando abertas. No entanto, devido à necessidade de ventilação natural e circulação do ar 

no ambiente, elas devem permanecer abertas, e, com isso, houve a necessidade de afastamento das 

carteiras, para que as mesmas possibilitassem a abertura. A mesa e a cadeira dos professores foram 

posicionadas sempre de forma a manter o afastamento mínimo de 1,50 metros entre eles e os 

discentes.  

Assim, ao analisar o ambiente e as necessidades que o mesmo deverá possuir, foi adotado o melhor 

layout do posicionamento das carteiras nas salas: em fileiras e distribuídas com distanciamentos fixos 

de 1,50 metros em relação aos discentes das carteiras posicionadas na frente e atrás, e medidas 

variáveis iguais ou superiores a 1,50 metros entre os discentes posicionados nas carteiras laterais, 

aumentando, assim, a quantidade de alunos e otimizando o distanciamento utilizado na circulação dos 

mesmos.  

No prédio 1, a divisão ocorreu sem variações de medidas, sendo de 1,50 metros em relação aos 

discentes das carteiras frontais e 1,70 metros em relação aos discentes das carteiras laterais, visto que 

todas as salas possuem tamanhos semelhantes. Já no prédio 2, por sua vez, as salas possuem 

tamanhos diferentes, portanto, foi necessário adotar o distanciamento mínimo de 1,50 metros dos 

discentes, em relação às carteiras frontais e valores entre 1,84 e 1,86 metros em relação às carteiras 

laterais.  

Os laboratórios também foram analisados de forma individual, já que possuem características 

distintas, devido à peculiaridade de utilização. Nos laboratórios de informática, como há bancadas 

fixas e com distância superior ao exigido pelo MEC, foi necessário apenas o reposicionamento dos 

computadores de modo que fossem colocados lado a lado, com um distanciamento entre 1,83 e 1,84 

metros, e com um distanciamento frontal de 1,52 metros. Nos demais laboratórios, os mesmos 
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possuem bancadas paralelas, com distanciamento máximo entre elas de 1,20 metros, dificultando o 

posicionamento lateral dos alunos. Assim, nesses ambientes, as banquetas foram posicionadas de 

forma que uma estivesse na diagonal da outra, ou seja, em forma de zigue-zague. Excetua-se o 

laboratório de inteligência de mercado, que foi necessário utilizar os dois tipos de dimensionamento, 

tanto o reposicionamento lateral quanto o reposicionamento em zigue-zague devido à disposição dos 

computadores nesse local. E por fim, os laboratórios de enfermagem, enatomia e segurança do 

trabalho, foram adoados o mesmo método de dimensionamento das salas de aula. 

Também foram posicionados na entrada de cada ambiente totens de álcool em gel 70%, com 

acionamento em pedal, facilitando a dispensação do material de forma que não aja contato com o 

recipiente, para aumentar a segurança das pessoas no local, propiciar a higienização das mãos e 

minimizar o contágio do vírus.  

As tabelas a seguir sintetizam informações relevantes sobre as salas de aula e laboratórios, 

relacionando: os ambientes ao seu respectivo prédio e pavimento, as áreas, o número adotado para 

cada uma, o pavimento que a mesma se encontra, a área de cada sala, a quantidade máxima de alunos 

que poderão utilizar o ambiente no mesmo momento, e, a quantidade final de alunos, separados por 

prédios e pavimentos.  

Conforme demonstrado na Tabela 1, referente ao prédio 1, observou-se que todas as salas possuem 

áreas iguais a 45,00m², e, de acordo com o layout proposto, cada sala comportará 16 alunos, sendo 

um total de 32 alunos no segundo pavimento e 176 alunos no terceiro pavimento. Logo, apenas 208 

alunos poderão ocupar as salas de aula já existentes no prédio 1 (APÊNDICE 1).  
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TABELA 1 – Área das salas e laboratórios e novo quantitativo de alunos para o layout proposto de 

acordo com o distanciamento social no Prédio 1 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

No que se refere ao Prédio 2, cujos dados obtidos estão apresentados na Tabela 2, observou-se que 

todas as salas possuem áreas diferentes, sendo a menor com área de 37,38 m², comportando apenas 

12 alunos, e a maior com área de 70,32 m², comportando 28 alunos. Outrossim, observou-se que a 

maioria das salas possuem área de aproximadamente 53,50 m², comportando 20 alunos. Assim, 

chegou-se a um total de 205 alunos no primeiro pavimento e 114 alunos no segundo pavimento, 

totalizando, portanto, 319 alunos nas salas de aula do prédio 2 (APÊNDICE 2,3). 
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TABELA 2 – Área das salas e laboratórios e novo quantitativo de alunos para o layout proposto de 

acordo com o distanciamento social no Prédio 2 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

No prédio 1, ficam localizados dois laboratórios, já no prédio 2, ficam localizados dez laboratórios da 

instituição com possibilidade de realização de aulas práticas, que possuem características específicas 

para cada um. Os laboratórios de informática só poderão atender a no máximo grupos de 20 alunos, 

já o laboratório de Inteligência de Mercado, devido ao posicionamento das bancas, comporta apenas 

19 alunos. Os laboratórios do prédio 2, com bancadas de concreto, comportam 10 alunos e, por fim, 

nos laboratórios do prédio 1, o laboratório de Mecânica dos Solos, cabem 6 alunos, e o laboratório de 

Segurança do Trabalho, cabem 15 alunos. Ressalta-se que os números de alunos dos laboratórios não 

serão incluídos na somatória total da capacidade de alunos, por turno, pois esses são ambientes de 

ensino complementares. Esses dados, por sua vez, estão representados na Tabela 3 (APÊNDICE 1,2 e 

3). 
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TABELA 3 – Área das salas e laboratórios e novo quantitativo de alunos para o layout proposto de 

acordo com o distanciamento social nos Laboratórios. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

O gráfico a seguir representa a taxa de ocupação em cada prédio e em cada pavimento. Podemos, 

então, observar que no prédio 1 temos uma taxa de 6,07% de ocupação no segundo pavimento, 

equivalente a 32 alunos e 33,40% no terceiro pavimento, equivalente a 176 alunos. Já o prédio 2 

representa uma taxa de 21,63% no primeiro pavimento, equivalente a 114 alunos e 38,90% no 

segundo pavimento, equivalente a 205 alunos. Totalizando assim uma taxa de ocupação máxima de 

100% com um total de 527 alunos por turno. 

GRÁFICO 1 – Taxa de ocupação de cada prédio por pavimento 
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Fonte: Elaborado pelo próprio autor (2021). 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Como o coronavírus é altamente transmissível, as medidas de distanciamento são de extrema 

importância para que se possa evitar a disseminação do vírus. Assim, tratando-se do retorno às aulas 

presenciais, sobretudo, no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 

Gerais - Campus São João del-Rei, é necessário que as medidas de distanciamento propostas neste 

trabalho sejam seguidas rigorosamente, para que o risco de contaminação pelo novo coronavírus seja 

minimizado.  

Assim, sugere-se que devem ser feitas marcações no piso para que as cadeiras não percam o 

distanciamento proposto tendo em vista a movimentação durante o uso ou limpeza dos espaços, que 

seja realizada a vacinação dos professores, que realize um restreamento de casos sintomáticos dos 

discentes, docentes e servidores, além de avaliar a oxigenação sanguínea de todas as pessoas na 

entrada do campus, com o aparelho oxímetro de pulso, e também que deve ser feita a realização de 

escalonamento na entrada e saída dos discentes.  

Além das medidas de distanciamento, também é de suma relevância que toda a comunidade 

acadêmica utilize suas mascarás durante todo o período de permanência dentro da instituição e que 

utilizem álcool em gel 70% nas mãos para eliminar os microrganismos.  
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Ressaltamos que, a partir da implantação dos layouts propostos e do respeito ao limite máximo de 

ocupação dos espaços dentro da instituição, torna-se possível o atendimento ao distanciamento 

mínimo proposto pelo MEC e o retorno mais seguro às atividades presenciais, minimizando o 

adoecimento de servidores e discentes, os afastamentos do trabalho dos servidores por doença, bem 

como a proliferação do vírus e a sobrecarga dos sistemas de saúde.  

E, por fim, de forma a complementar os estudos realizados neste trabalho de conclusão de curso, 

sugere-se a realização de trabalhos futuros, que sejam pertinentes à adequação da quantidade de 

alunos matriculados com a capacidade máxima de ocupação do IF Sudeste MG apresentada nesta 

pesquisa. 
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Resumo: O Brasil é um grande produtor de resíduos sólidos, a fração orgânica destes resíduos chega 

a 50%, essa estimativa demonstra o grande potencial de matéria orgânica apta a ser reaproveitada. A 

compostagem é uma das vias de acesso para o reaproveitamento dos resíduos sólidos orgânicos. O 

experimento foi conduzido no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, IFBA, 

campus Vitória da Conquista. Foram utilizados resíduos orgânicos (cascas de legumes e frutas) 

proveniente do Restaurante Institucional do IFBA (RI), campus Vitória da Conquista. Foram construídas 

quatro composteiras. Os tratamentos foram assim definidos: T1: 5 kg de serragem + 5 kg de casca de 

legumes utilizando minhocas; T2: 5 kg de serragem + 5 kg de casca de legumes sem minhocas; T3: 5 

kg de serragem + 5 kg de casca de frutas utilizando minhocas; T4: 5 kg de serragem + 5 kg de casca de 

frutas sem minhocas. O delineamento experimental escolhido foi inteiramente casualizado (DIC), 

totalizando 12 unidades experimentais. Ao final do experimento realizadas a determinação da matéria 

orgânica –MO e carbono orgânico total (COT). Os dados foram submetidos à análise de variância 

(ANOVA) seguida pelo teste de média (Tukey a 5%) em função dos tratamento, utilizando-se o 

programa estatístico SAS - Statistical Analysis System. As técnicas de compostagem e 

vermicompostagem podem ser usadas para o processo de produção do composto orgânico. 

Palavras – Chave: compostagem, vermicompostagem, resíduos sólidos. 
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INTRODUÇÃO 

O estado civilizatório da sociedade atual compõe um estilo de vida com consumos exacerbados e 

produção de resíduos sólidos, orgânicos e inorgânicos, condizentes com esse consumo desenfreado. 

O Diagnóstico de Resíduos Sólidos publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA, 

2012) informa que o Brasil produz, aproximadamente, 200 mil toneladas de resíduos orgânicos por 

dia. A fração orgânica dos resíduos sólidos no Brasil chega a 50%, essa estimativa demonstra o grande 

potencial de matéria orgânica apta a ser reaproveitada. 

A compostagem é uma das vias de acesso para o reaproveitamento dos resíduos sólidos orgânicos. A 

Lei nº 12.305 de 2010 (BRASIL, 2010), que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelece 

que a compostagem é uma forma ambientalmente adequada de destinação final dos resíduos sólidos 

orgânicos. 

A compostagem de resíduos orgânicos apresenta diversas vantagens ambientais dentre as quais 

podem ser destacadas: a decomposição de matéria orgânica potencialmente putrescível para um 

estado estável, a reciclagem de nutrientes, o aumento da vida útil de aterros sanitários e a redução na 

emissão de gás metano resultante de processos anaeróbicos de decomposição (MASSUKADO, 2008; 

INÁCIO et al., 2009). 

Conforme Oliveira et al (2004) a reutilização da matéria orgânica (M.O.) realizada pela ação da 

compostagem favorece o fornecimento de nutrientes e como condicionadora de características, 

físicas, químicas e biológicas do solo. O produto final resultante pode ser considerado como um 

enriquecedor do solo, ou seja, ele poderá ser aplicado ao solo para melhorar a suas características, 

sem que haja uma contaminação do meio ambiente (GRZYBOWWSKI, 1999).  

De acordo com Primavesi (2002), na decomposição de matéria orgânica se formam substâncias de 

crescimento e o melhoramento físico do solo é comum ao húmus e à matéria orgânica em 

decomposição. O composto pode, também, passar por um processo de vermicompostagem, que é o 

resultado da combinação da ação de minhocas e dos microrganismos que habitam seus intestinos, e 

dar origem ao vermicomposto (ALBANEL et al., 1988). 

Estudos têm demonstrado que a vermicompostagem, em comparação ao composto produzido sem as 

minhocas, acelera a estabilização da matéria orgânica e produz um composto com menor relação C/N, 

maior capacidade de troca catiônica e maior quantidade de substâncias húmicas (ALBANELL et al., 

1988). 
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A compostagem e a vermicompostagem visa o reaproveitamento dos resíduos orgânicos para a 

produção de composto enriquecedor do solo. Nesse sentido, viabilizar o estudo do processo de 

decomposição da MO é de extrema importância para a compreensão das características físicas, 

químicas e biológicas dos diferentes tipos de compostos (adubos) obtidos a partir da variedade de 

recursos orgânicos disponíveis. 

Diante do exposto, o presente trabalho teve como objetivo analisar a eficácia da compostagem e da 

vermicompostagem na decomposição dos resíduos orgânicos gerados no restaurante institucional do 

IFBA campus Vitória da Conquista. 

MATERIAIS E MÉTODOS  

O experimento foi conduzido no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, IFBA, 

campus Vitória da Conquista. 

 Foram utilizados resíduos orgânicos (cascas de legumes e frutas) proveniente do Restaurante 

Institucional do IFBA (RI), que atualmente serve aproximadamente 500 alunos das modalidades 

integrada, subsequente e superior. O RI oferta cotidianamente cinco refeições (lanche da manhã, 

almoço, lanche da tarde, janta e lanche da noite). 

São gerados cerca de 15 kg de resíduos de cascas de legumes e frutas diariamente. A coleta dos 

resíduos provenientes do Restaurante Institucional foi feita dia após dia até completar a composteira. 

Foram construídas quatro composteiras. Cada composteira apresentou três baldes de 15 kg, sendo 

um para a coleta do chorume e os dois superiores para a adição do resíduo orgânico como mostra a 

Figuras 01. 

Figura 01. Composteira que foi utilizada no experimento. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Os tratamentos foram compostos de quatro composteiras assim definidos: T1: 5 kg de serragem + 5 

kg de casca de legumes utilizando minhocas; T2: 5 kg de serragem + 5 kg de casca de legumes sem 

minhocas; T3: 5 kg de serragem + 5 kg de casca de frutas utilizando minhocas; T4: 5 kg de serragem + 

5 kg de casca de frutas sem minhocas. O delineamento experimental escolhido foi inteiramente 

casualizado (DIC), totalizando 12 unidades experimentais. 

Ao final do experimento foram coletadas três amostras de composto orgânico de cada tratamento 

para determinação da matéria orgânica – MO de acordo com a metodologia estabelecida pela 

EMBRAPA (1997) e carbono orgânico total (COT) de acordo com a metodologia de Yeomans e Bremner 

(1988). 

No início do experimento foram colocadas em duas composteiras cerca de 100 minhocas em cada 

uma, sendo utilizadas as minhocas vermelhas-da-Califórnia, Eisenia andrei. Segundo Schiedeck et al 

(2006), a minhoca californiana é a preferida para a produção de húmus pois, além de se adaptar 

facilmente às condições de cativeiro, apresenta uma grande capacidade de produção de húmus e uma 

alta velocidade de reprodução. Esta espécie consegue consumir diariamente o equivalente ao seu 

peso em matéria orgânica. 

Figura 02. Escolha das minhocas utilizadas no experimento. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores 

Os dados foram submetidos à análise de variância (ANOVA) seguida do teste de média (Tukey a 5%) 

em função dos tratamentos e época de amostragem, utilizando-se o programa estatístico SAS - 

Statistical Analysis System. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Durante o experimento a massa compostada encontrou-se em um estado lento de decomposição. A 

falta de umidade afetou o processo cíclico da compostagem. Devido a isso, foram utilizados os 

Microrganismos Nativos do Solo, EM’s, com o intuito de reestabelecer uma alta taxa de decomposição. 

De acordo com Pugas et al. (2013), os Microrganismos Eficientes (EM) constituem um conjunto de 

organismos que adicionados ao solo aumentam a diversidade microbiológica, sendo utilizados como 

indutores da decomposição da matéria orgânica e liberação de nutrientes às plantas, bem como no 

aumento da capacidade de resistência dessas, a danos causados por patógenos, os quais poderiam 

comprometer a produtividade da cultura. 

As minhocas californianas adicionadas aos tratamentos T1 e T3 foram fundamentais para a aeração 

do vermicomposto sendo dispensada o reviramento manual como ocorreu nos demais tratamentos. 

A evapotranspiração do composto ocorreu gradualmente, já o chorume, presente na decomposição 

de resíduos orgânicos em anaerobiose, não foi gerado em grande quantidade, o que impossibilitou a 

realização das análises para determinação de macronutrientes e do COT.  

Peixoto e Fernandes (2016) trabalhando com compostagem em restaurante universitário, afirmaram 

que não houve formação do chorume durante a decomposição da matéria orgânica devido a aeração 

feita através do reviramento do material. 

De acordo com a análise de variância (ANOVA), os tratamentos adotados não apresentaram diferença 

estatística entre si  ao nível de 5% de probabilidade pelo teste F.  

Tabela 1: Resumo da análise de variância (ANOVA) para COT – Carbono Orgânico  Total e  MO – 

Matéria Orgânica 

QM 

FV                    GL              COT                   MO 

TRAT                 3           0,062867*         0,195092* 

RESIDUO           8           0,074133            0,02767 

CV (%)                             16,04392             16,13821 

ns – Não Significativo ao nível de 5% de probabilidade pelo teste F. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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O teste de média confirma o resultado (Tabela 02), mostrando que as medias não deferiram entre si 

ao nível de 5 % de probabilidade pelo teste Tukey. 

Tabela 02: Comparações pelo Teste Tukey valores médios para COT – Carbono Orgânico Total e MO – 

Matéria Orgânica. 

   

TRATAMENTOS COT MO 

T1: Serragem, casca de legumes e minhoca 0,6067 a 1,0433 a 

T2: Serragem, casca de legumes e sem minhoca 0,7100 a 1,2233 a 

T3: Serragem, casa de fruta e minhoca 0,5100 a 0,8700 a 

T4: Serragem, casa de fruta e sem minhoca 0,5733 a 0,9867 a 

Médias da coluna seguidas da mesma letra, não difere entre si ao nível de 5% de probabilidade pelo 

teste Tukey. 

Silva (2017) avaliando influência da granulometria no processo de compostagem de resíduos sólidos 

vegetais, afirma que os tratamentos com granulometrias diferentes apresentaram diferenças 

significativas para o carbono orgânico total – COT. 

Silva et al (2009) trabalhando com compostagem de resíduos originados da extração de princípios 

ativos de plantas medicinais (Unha de gato, cascara sagrada, ipê roxo, e a mistura dos três) mais a 

adição de esterco bovino, afirmaram que ao final do processo de compostagem o composto formado 

pela mistura de todos os materiais + esterco bovino, foi o que apresentou os maiores valores de COT, 

o que indicou que a diversidade da composição dos materiais constituintes da pilha tem influencia na 

velocidade de degradação do material. 

CONCLUSÃO 

A compostagem é a solução adequada para a reciclagem e reaproveitamento dos resíduos sólidos 

orgânicos para a feição de adubos agrícolas de qualidade. Entretanto, a escolha do método ideal para 

a produção do composto é de extrema relevância para o máximo reaproveitamento dos restos 

vegetais.  

As técnicas de compostagem e vermicompostagem podem ser usadas para o processo de produção 

do composto orgânico. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho fez parte da avaliação do estágio básico de grupos, matéria do quinto semestre 

do curso de Psicologia da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI) – 

Câmpus Frederico Westphalen, com o objetivo de observar e descrever os grupos relacionando-os 

com as teorias estudadas até o momento, unindo assim a teoria com a prática. 

O estágio foi realizado no primeiro semestre de 2020, com a observação da primeira temporada de La 

Casa de Papel, série espanhola criada por Alex Pina para a televisão, lançada primeiramente na 

Espanha e posteriormente comprada pela empresa de streaming Netflix e disponibilizada em vários 

países. (Super Interessante, 2020). Por se tratar de uma série fictícia, utilizaremos os mesmos nomes 

e locais apresentados na série televisiva, sem ocorrer em quebra de sigilo. A temporada é composta 

por 13 episódios com um total de 9 horas de observação. Foram realizadas ainda supervisões para a 

discussão dos dados observados. 

Quando estudamos o comportamento humano, independente da forma em que este se realiza, é 

necessário conhecimento de tal, assim, a observação e a descrição sistemática são técnicas que nos 

direcionam neste processo, garantindo maior validade e fidedignidade ao conteúdo visto, colocando 

o observador em um plano mais real e técnico, fazendo com que esta realidade seja melhor 

compreendida. (DANNA, 2011). 

A observação em questão é não participante, visto que fomos meros espectadores do que estava 

acontecendo, e nada que fizéssemos neste contexto alteraria as ocorrências que se sucederam ao 

longo das observações. (LIMA, 2008). Desta forma, para a descrição sistemática supracitada foi 

utilizado o diário de campo, que é realizado ao fim de cada observação, como um registro de memória 

e reflexivo acerca dos acontecimentos observados. (DANNA, 2011). 

A SÉRIE LA CASA DE PAPEL 

A série La Casa de Papel se passa na Espanha, onde um grupo de assaltantes invade a Casa da Moeda 

no intuito de realizar o maior assalto que o país já viu. O Professor, figura central no planejamento, 

reúne um grupo de oito pessoas, que ele acredita não terem nada a perder. Para que o assalto dê 

certo são necessários cinco meses de preparação prévia. Dessa forma um contrato é estabelecido 

entre os personagens, onde não devem saber o nome uns dos outros, não devem trocar informações 

pessoais e nem se relacionar intimamente. 
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Assim, todos se juntam em uma casa, distante da cidade, cada um com suas habilidades e histórico 

criminal e de vida; O professor, sendo um fantasma sem precedentes criminais, que fica do lado de 

fora da Casa da Moeda, coordenando e acompanhando todo o andamento do Assalto; Berlin, um 

homem procurado com um histórico de 27 roubos, entre joalherias, leilões e carros fortes, estava 

encarregado pelo comando dentro da Casa da Moeda;  Moscou, um cavador, ladrão e especialista em 

abrir fechaduras; Denver, filho de Moscou, com um grande histórico de brigas, uso de drogas, ao que 

Tóquio o descreve como “típico sangue quente”; Tóquio, narradora-personagem com um histórico de 

16 assaltos; Rio, excelente programador especialista em invadir sistemas de redes; Helsinque e Oslo, 

dois sérvios, especialistas em armamento; e, por fim, Nairóbi, especialista em falsificação de moeda. 

Desta forma, apesar das claras diferenças entre si, eles se tornam um grupo, unindo-se para um 

objetivo em comum e trabalhando juntos para tal. 

Logo quando o assalto começa, cria-se dois novos grupos. O primeiro, dos policiais, comandado pela 

Inspetora Raquel Murillo, tem por objetivo principal acabar com o assalto o mais breve possível sem 

que haja vítimas. O segundo grupo, os reféns dentro da Casa da Moeda, que contava com estudantes 

que estavam em visita, funcionários que ali trabalhavam e outros membros da sociedade. 

O CAMPO GRUPAL E AS LIDERANÇAS OBSERVADAS 

Como pode-se observar há na série a predominância de três grandes grupos, o dos assaltantes, dos 

reféns e o dos policiais. Em todos esses grupos é possível observar os tipos de liderança e demais 

papéis presentes, estes são intercambiáveis e não fixos, e é nessa troca de papéis que podemos 

observar o campo grupal, termo utilizado por Zimerman (2000) para dizer que o “campo grupal” se 

constitui numa “estrutura que vai além da soma dos componentes” (p. 84), ele é dinâmico e é formado 

por elementos do psiquismo e múltiplos fenômenos que articulam elementos intra e intersubjetivos, 

onde cada modificação particular repercute nos outros integrantes e, assim, tem um enorme potencial 

energético psíquico que se relaciona entre si (ZIMERMAN et al., 1997). 

Segundo Zimerman (1999) “um grupo não é um mero somatório de indivíduos; pelo contrário, se 

constitui como uma nova identidade, com leis e mecanismos próprios e específicos” (p. 439). Durante 

a série vimos, no surgimento desses três grupos principais, pessoas que antes eram apenas indivíduos, 

mas que se uniram em um determinado momento e formaram em seus grupos uma nova identidade 

onde “todos os integrantes estão reunidos, face a face, em torno de uma tarefa e de um objetivo 

comum ao interesse de todos eles” (p. 439). 
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Dessa forma, “o grupo é um conjunto restrito de pessoas, que, ligadas por constantes de tempo e 

espaço e articuladas por sua mútua representação interna, propõe-se, explícita ou implicitamente, a 

uma tarefa, que constitui sua finalidade” (AMARAL, 2007, p.9), além disso, segundo o autor, as pessoas 

têm de estar em uma estrutura dinâmica chamada de vínculo, ou seja, não basta que elas estejam em 

um local reunidas e com o mesmo objetivo, elas precisam se vincularem e interagirem para alcançar 

esse objetivo em comum. Para Pichon Rivière, vínculo é “a maneira particular pela qual cada indivíduo 

se relaciona com outro ou outros, criando uma estrutura particular a cada caso e a cada momento” 

(AMARAL, 2007, p.9). 

Bion nos apresenta a conceituação de grupos de trabalho, que ele conceitua como a reunião de 

pessoas para a realização, em cooperação, de uma tarefa específica, com um nível refinado de 

comportamentos. Além disso, ele traz em seu livro “Experiências com Grupos” de 1975, requisitos 

para um bom espírito de grupo, onde estão incluídos: um propósito em comum, reconhecimento de 

cada membro sobre suas limitações e funções, reconhecimento dos subgrupos internos, valorização 

dos membros por suas contribuições, liberdade de locomoção dentro do grupo e, por fim, a 

capacidade do grupo de trabalhar suas dificuldades e descontentamentos (p.18). 

O grupo dos assaltantes, primeiramente visto com maus olhos pela sociedade, com o tempo gera 

empatia ao levantarem questões sociais como o poder do Estado em detrimento da liberdade dos 

cidadãos. A impressão de moeda em larga escala combinada ao tratamento humanizado dos reféns 

traz uma sensação de anarquia. Já os policiais, vistos em um primeiro momento como os heróis, 

aqueles que salvariam os reféns e manteriam a paz, são no decorrer da trama vistos como violentos e 

corruptos, como no caso do tiro disparado contra Arturo, um refém, e quando decidem soltar Alison 

Parker, uma refém de interesse do Estado no lugar de outros oito jovens. 

Assim, é interessante observar esse jogo entre os grupos com relação à moralidade e ética esperada 

pela sociedade, os papéis de heróis, vítimas e bandidos, muito claros no início da série, se misturam e 

passam pelos três grupos, nenhum deles é totalmente mau, nem totalmente bom, o que gera muitas 

vezes um desconforto por parte de quem observa o que está acontecendo. 

Segundo a concepção de Baremblitt (2002), a sociedade é uma forma organizada de associação 

humana, ela é uma rede, um tecido de instituições. As instituições “podem ser leis, podem ser normas 

e, quando não estão enunciadas de maneira manifesta, podem ser hábitos ou regularidades de 

comportamentos” (p.25). Podemos então ver na série a comunidade espanhola como uma instituição 

com suas leis e normas que devem ser seguidas e no momento que a sociedade começa a questionar 
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os atos cometidos pela polícia e pelos assaltantes, há uma reflexão sobre essas normas e uma 

flexibilização no julgamento de quem é verdadeiramente bom ou mau, que no caso nem um nem o 

outro são apenas uma coisa só. 

O cotidiano da prática grupal pode ser verificada a partir do planejamento da formação do grupo até 

o final de sua realização e sua eficácia pode ser comprovada em todo o desenvolvimento do plano no 

decorrer da série. A etapa mais marcante diz respeito ao seu planejamento, onde pode-se verificar, 

conforme Zimerman (1997), as fases de logística, estratégia, técnica e tática. Para melhor explicar essa 

conceituação, vamos utilizar o grupo de assaltantes e seus movimentos antes do início do assalto. 

Na fase de logística dos assaltantes temos a formação do grupo, que ocorre logo no início da série, 

onde o Professor busca pessoas com técnicas e experiências nas áreas que serão fundamentais para 

o crime, além de todo o aparato tecnológico e materiais diversos necessários. Cada personagem tem 

uma especialidade e conhecimentos para realizar atividades específicas, como exemplo temos a 

Nairóbi que é especialista em falsificação e Rio que é hacker e entende de programação e pirataria, 

esses são dois personagens que demonstram como cada um é fundamental para a conclusão do 

objetivo do grupo. 

Na estratégia é o momento de estudar como será utilizado essa logística para se conseguir alcançar o 

êxito operativo na finalidade planejada (ZIMERMAN, 1997, p.33). Enquanto os personagens estão na 

casa de campo estudando para o assalto, eles ficam a par de suas funções e treinam suas habilidades 

particulares para o momento do assalto. 

Ainda, como técnica e tática, Zimerman (1997) se refere ao conjunto de regras e procedimentos, que 

serão aplicados, e que fundamentarão a operação, bem como às várias formas de abordagens, 

exatamente o que acontece na fase de treinamento dos assaltantes, onde todas as regras foram vistas 

e revistas exaustivamente por meses antes de colocarem em prática a operação. 

Vemos ainda, no decorrer da série, que por mais que o grupo de assaltantes às vezes fuja do foco das 

tarefas a serem realizadas enquanto grupo operativo, quando necessário, ou quando há uma nova 

pequena tarefa dentro da grande tarefa a ser realizada, ou ainda quando se faz necessária a resolução 

de demandas que aparecem no decorrer da trajetória, eles conseguem unir-se de forma produtiva 

para a realização dessa atividade, guiados pelas potencialidades de cada um. 

Tem-se comprovado assim que a força a nível de promoção de modificações psicológicas e de campo 

grupal ocorre mesmo em grupos operativos, dessa forma, as particularidades de cada um dos 
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personagens que são ressaltadas e mostram-se vindo à tona ou sendo trabalhadas ao longo da série é 

que constituem o campo grupal dos assaltantes. 

OS PAPÉIS 

Quando se fala das particularidades de cada um interagindo com o campo grupal é imprescindível 

reforçar que neste também circulam ansiedades e pulsões, sejam elas libidinais, agressivas ou 

narcísicas, as quais podem se manifestar de diversas formas, assim como também ocorre a 

mobilização de mecanismos de defesa, diferentes formas comunicacionais, de vínculos e o 

desempenho de papéis. (ZIMERMAN et al., 1997). 

Moscovici (2015) nos traz as noções de verticalidade e horizontalidade, sendo a verticalidade as 

características intrínsecas do sujeito, sua história, experiências pessoais e como elas se relacionam 

com seu desempenho no grupo, e a horizontalidade sendo o denominador comum grupal, o que todos 

compartilham em determinados momentos e que evidenciam o emergente grupal. É através dessa 

uma malha entre a verticalidade e horizontalidade em que se manifesta todo o supracitado. 

Visto isso, apesar da gama de papéis mostrada com frequência, como o de porta voz assumido de 

forma recorrente por Tóquio e o papel reivindicador de Arturo, iremos nos deter mais especificamente 

nas lideranças, em especial a relação entre as pré-existentes e as que emergem ao longo da série, as 

quais direcionam a compreensão da evolução de cada um dos grupos. 

Além disso, os grupos passam por algumas diferentes fases, onde em cada uma destas um tipo de líder 

se destaca. São três suposições básicas que se referem à estas fases, a de Dependência, a de Luta-fuga 

e Acasalamento. Na primeira o líder que emerge a partir das necessidades que este pressuposto básico 

traz é o líder carismático, no segundo é o tirânico, que exerce uma liderança próxima à coercitiva, e o 

terceiro necessita e faz emergir um líder messiânico (ALMEIDA, 2004). 

Ao longo dos episódios vemos se concretizar as mudanças rápidas que enfatizam a presença destes 

pressupostos, nos três grupos, assim, as lideranças que antes eram fixas se movem gradativamente, 

dando espaço para este câmbio de papéis intermediado pela dinâmica grupal, mostrando a evolução 

grupal (ALMEIDA, 2004). 

Berlim, enquanto líder designado pelo professor, assume esta postura relacionando este papel às suas 

características pessoais, citadas na série como narcísicas e não empáticas, fazendo com que sua 

liderança seja claramente autocrática, tendo como base principal desta o poder e a coerção, onde 
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explicita-se a capacidade de aplicar punições ou fazer ameaças relacionadas à estas, punições as quais 

aplica constantemente (MOSCOVICI, 2015). 

Porém, é sabido que o papel de liderança bem como outros papéis grupais, podem e devem ser 

cambiantes, e com o passar da série assim se mostram, já que a liderança também é assumida em 

momentos por Nairóbi, e claro, pelo Professor, que se mostra um líder voltado à realização, por 

conhecer as capacidades dos integrantes do grupo para a realização do que lhes é proposto, como 

também para o controle, uma vez que diz o que tem que ser feito, sem questionar os demais, e pode 

aplicar punições, e o faz, como no momento em que pune Berlim por ter mandado matar uma refém. 

Ao longo da série, Berlim cobra dos colegas que assumem a posição de liderança que a façam da 

mesma maneira que ele, ou seja, de forma coercitiva, se mostrando a única maneira de liderar sobre 

as situações que se apresentam. Relacionamos esta percepção com o fato da liderança coercitiva atuar 

por ações verticais, portanto, um líder para Berlin, que assume essa posição verticalizada de poder 

constantemente, precisa assumi-la desta forma, e quando Nairóbi precisa liderar sobre este, o faz com 

armas apontadas (ZIMERMAN, 2000). 

Apesar disso, quando se pensa na liderança de Nairóbi sobre os funcionários da produção de dinheiro, 

a liderança assumida por esta é democrática, onde apesar da necessidade de produção tem a definição 

do que cada um tem de fazer e o reconhecimento das suas limitações e de suas potencialidades 

(ZIMERMAN, 2000). Esta boa relação de Nairóbi com o grupo de reféns é mostrada na sua atenção 

cuidadosa com Mônica sobre a gravidez desta, e também com sua boa relação com o Sr. Torres, chefe 

da produção de dinheiro. 

Sobre o grupo dos reféns, Arturo, apesar do papel reivindicador, se enquadra por vezes no tipo de 

liderança demagógica que, na abordagem de Pichon Rivière, apud Zimerman (2000),  “é aquela no 

qual o líder costuma ter uma caracterologia do tipo ‘falso self’, sendo que sua ideologia é construída 

mais em cima de frases retóricas do que de ações reais” (p. 141), e encaixa-se com o personagem por 

sempre pedir que outros reféns realizem as ações em busca da liberdade, os colocando em risco. 

Sobre os reféns aparece também a liderança de Juarez, e o bom funcionamento do grupo de 16 

integrantes voltado para a fuga destes, a qual de fato consegue ser realizada. No grupo dos reféns que 

ficaram, a liderança da professora dos alunos que visitavam a casa da moeda se mostra ainda mais 

forte, chegando ao ponto de enfrentar os assaltantes em uma ação rebelde. Esta é regida por um claro 

pressuposto de luta e fuga, e condizente com este, sendo uma liderança democrática já que esta inicia 
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a rebelião em tentar convencer os outros reféns de participar, e não demonstra necessidade de puni-

los quando eles cessam o ato. 

No grupo policial, talvez por sua característica hierárquica mais rígida, o papel de liderança rotaciona 

conforme as possibilidades burocráticas. Em geral, Raquel mantém uma liderança democrática, pois 

apesar da necessidade de dar ordens o faz considerando os limites de cada um, como quando libera 

os policiais que estão cansados e sem serviço imediato e considera a opinião dos demais policiais, 

como autorizando a entrada de Angel na casa da moeda mesmo contra sua vontade. 

Por vezes o papel de liderança também varia, como quando o Coronel assume esta posição por 

orientação superior, e quando se há evidências que fogem um pouco do campo específico da 

inspetora, como quando há a fuga dos reféns e Suárez assume a liderança do grupo para o resgate de 

reféns. Neste grupo em específico essa rotatividade de liderança ocorre pouco nesta temporada. 

No decorrer de todo este funcionamento dos grupos é importante observar como os papéis que 

surgem e como eles vão intercambiando entre os membros, Zimerman (2000) nos traz que em 

qualquer grupo há uma relação constante na guarda e hierarquia de papéis “um seguro indicador de 

que está havendo uma boa evolução grupal é quando os papéis deixam de ser fixos e estereotipados 

e adquirem uma plasticidade intercambiável” (p. 137). 

É interessante observar que cada líder age teoricamente a favor do seu grupo, à sua maneira, portanto, 

pensa-se que quando uma liderança não está sendo produtiva para o grupo, ao qual ela serve, talvez 

seja porque o momento exija outro líder ou outro estilo de liderança. Como exemplo claro temos a 

liderança autocrática e coercitiva de Berlim, onde apesar de em muitos momentos ser ou se mostrar 

prejudicial ao grupo, este estilo “...revela-se apropriado a uma situação de crise ou a uma necessidade 

de reestruturação urgente” (TOMÉ, p. 23, 2009). 

Assim, cada estilo de liderança torna-se mais efetivo para os interesses do grupo dependendo das 

circunstâncias, reforçando a necessidade da rotatividade deste papel, e de tantos outros. Este 

movimento, ao menos o câmbio de líderes, passa a ser percebido em todos os grupos, em alguns de 

forma mais drástica e em outros de forma sutil, mostrando a evolução exitosa até então de todos eles 

mesmo nos momentos mais controversos e, por vezes, enfatizados por estes, já que estando os três 

interligados esta notação impacta no funcionamento de todos, positiva ou negativamente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através desse estágio fomos capazes de entender melhor sobre a teoria de grupos e processos grupais, 

disciplinas que antecederam o estágio básico de observação de grupos, bem como observar na prática 

o que foi visto em sala de aula. Assim, a observação realizada da série La Casa de Papel cumpriu ao 

que se propôs, ela possibilitou tanto a relação entre as disciplinas de teorias de grupos e processos 

grupais, quanto demais teorias estudadas no decorrer de todos os semestres, alinhando, dessa forma, 

o conhecimento teórico ao conhecimento prático. 

Pôde-se concluir que de fato o papel da liderança por si só já transmite diversos aspectos do campo 

grupal, nos permite compreender como este papel se dá em diversos momentos, algumas das 

possíveis motivações dos modos de liderança, do câmbio delas e da interferência destas nos demais 

grupos. Além disso, esta observação e construção teórica relacionada aos papéis de liderança da série 

também possibilitaram uma reafirmação da importância da rotatividade deste papel. 

Por fim, proporcionou também uma nova vivência dentro da psicologia, onde foi possível, além de 

observar, descrever e teorizar a partir das questões apresentadas, senti-las e identificar o que é ou 

não produtivo no campo grupal observado e também no qual nos inserimos ao longo das observações, 

supervisões e construção deste paper. As possibilidades relacionais entre o observado e a teoria se 

mostraram ricas e de grande importância para nossa construção pessoal enquanto observadores e 

profissionais enquanto futuras psicólogas. 
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Resumo: Introdução: A Síndrome de Prader Willi (SPW) é um exemplo de doença rara. É caracterizada 

por anormalidades endócrinas, físicas, comportamentais e dificuldades intelectuais, sendo a principal 

causa genética de obesidade. Devido a sintomatologia, cursa com muitos diagnósticos diferenciais, 

entre eles o hipotireoidismo congênito e hiperplasia de adrenal congênita. Dessa forma, o diagnóstico 

precoce é imprescindível, e pode ser feito a partir da suspeita clínica e confirmado com um teste 

genético. Metodologia: Foi realizado revisão bibliográfica na plataforma de busca PubMed, utilizando 

a estratégia de busca com os descritores: “Prader- Willi Syndrome”, “(Prader – Willi Syndrome) AND 

earlydiagnosis”, “(Prader- Willi Syndrome) AND diagnosis AND treatment” para correlacionar o 

benefício do diagnóstico precoce na evolução desses pacientes.  Resultados: A partir dos critérios de 

inclusão e exclusão, foram encontrados 505 artigos com o “Prader- Willi Syndrome”, 41 artigos com 

“(Prader – Willi Syndrome) AND earlydiagnosis”, e 149 artigos “(Prader- Willi Syndrome) AND diagnosis 

AND treatment”. E foram selecionados cuidadosamente 5 artigos para compor esta revisão, os quais 

mostraram a partir dos sintomas gerados pela síndrome, a importância de se realizar o diagnóstico 

precoce. Discussão: Foi discutido a partir dos autores selecionados que o diagnóstico precoce pode 

ser realizado, se a sintomatologia for reconhecida e o médico assistente tiver conhecimento sobre o 

melhor teste genético a ser feito. Isso deve ser proposto a fim, de se iniciar o tratamento 

precocemente e evitar as possíveis complicações. Conclusão: Dessa forma, é nítido a importância do 

diagnóstico precoce da SPW, e nesse estudo reforçamos sua relevância como uma das doenças de 

triagem neonatal 
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1. INTRODUÇÃO 

A Síndrome de Prader Willi (SPW) é um exemplo de doença rara e possui taxa de incidência de 

aproximadamente 1: 25.000 casos, e prevalência no Reino Unido de cerca de 1: 50.000.1,2No Brasil, 

esses dados não são bem conhecidos. Esta síndrome transcorre devido a uma deleção na expressão 

paterna dos alelos derivados na região de 15q11-q13 podendo ser uma eliminação parcial ou total 

desta seção.É caracterizada por anormalidades endócrinas, físicas, comportamentais e dificuldades 

intelectuais.3,4 

De acordo com apresentação clínica e idade do paciente, a SPW é caracterizada em fases (fase 0 a fase 

2).  Na fase pré-natal (fase 0) observa-se, movimentos fetais reduzidos e restrição de crescimento 

afetando 15-20% dos bebês com SPW, indicando que o crescimento é anormal.Do nascimento até os 

9 meses de idade (fase 1a), o lactente é hipotônico, tem problemas de alimentação e apetite reduzido. 

O desenvolvimento motor também é afetado, e está presente em 90-100% das crianças com essa 

síndrome. Após estas fases, os pacientes começam a ganhar peso progressivamente. Nas fases 1b (9 

meses a 2 anos) e fase 2a (2 a 4,5 anos), apesar de uma ingestão calórica normal, eles ganham peso 

devido à redução do metabolismo. Após 4,5 anos (fase 2b), o aumento de peso se associa ao aumento 

do interesse pela comida, mas não à hiperfagia.5
 

 A SPW é a principal causa genética de obesidade em crianças e esta, a principal causa de mortalidade. 

A abordagem precoce, antes da obesidade instalada, pode melhorar a qualidade de vida nesses 

pacientes. A etiologia da obesidade é, principalmente, atribuída a um baixo metabolismo basal e um 

nível elevado de grelina circulante associado ao aumento da ingestão calórica.6 

A grelina é um potente hormônio orexígeno circulante que é produzido principalmente no estômago. 

O efeito indutor de apetite age através da via reguladora do apetite no hipotálamo. Os níveis de grelina 

nesses pacientes são elevados, principalmente, em crianças mais velhas hiperfágicas e em adultos com 

SPW antes e após refeições e mais baixos em indivíduos obesos sem SPW.5
 

 Por ser uma síndrome causadora de muitas alterações e, estas associadas a outros diagnósticos, é 

necessário conhecê-las, pois é de suma importância o diagnóstico precoce, visto que essas 

anormalidades são causas de comorbidades na vida adulta, assim, é importante discuti-las.  

Entre as manifestações clínicas, sabe-se que podem apresentar logo ao nascer hipotonia associada a 

problemas de sucção, o que pode comprometer o crescimento desta criança. Essa hipotonia não é 

progressiva, e começa a melhorar por volta dos 8 aos 11 meses.  Podem apresentar endocrinopatias, 
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entre elas a deficiência de hormônio do crescimento(GH), diabetes, insuficiência de adrenal, 

hipogonadismo e hipotireoidismo. É importante realizar triagem para hipotireoidismo, pois essa 

condição pode contribuir com atraso psicomotor.7,6 

O hipogonadismo está presente e se manifesta como hipoplasia genital, desenvolvimento puberal 

incompleto e infertilidade na maioria dos portadores da síndrome. Nos homens, o pênis pode ser 

pequeno, e o mais característico é um escroto hipoplásico pequeno, pouco rugoso e mal pigmentado. 

A criptorquidia também pode estar presente unilateralmente ou bilateralmente, acometendo cerca 

de 80-90% dos homens.5,8 

A partir desses sintomas, é importante discorrer sobre outras síndromes que podem cursar com uma 

clínica semelhante de SPW e fazem diagnóstico diferencial. Por exemplo, o hipotireoidismo congênito 

que pode cursar com hipotonia, dificuldade na alimentação e atraso psicomotor e desenvolvimento 

neuronal. Outro diagnóstico diferencial seria a hiperplasia de adrenal congênita que nos primeiros 

meses pode causar ganho de peso inadequado e infertilidade. Dessa forma, conhecer a sintomatologia 

da síndrome é importante, para se estabelecer o melhor teste genético a ser realizado e iniciar o 

tratamento mais adequado a fim de se evitar as complicações na vida adulta.9 

A identificação da síndrome ocorre na maioria dos casos após a manifestação da obesidade, por ser 

umas das complicações mais preocupantes entre médicos mas, o diagnóstico precoce combinado com 

a multidisciplinaridade pode mudar favoravelmente a história natural da SPW, e evitar o 

desenvolvimento da obesidade. Este é o interesse desde estudo, combinar como o diagnóstico e as 

intervenções precoces podem alterar o curso da doença.3 

Em 2001 visando um diagnóstico precoce, foram propostos critérios clínicos compatíveis com a 

suspeita de SPW, o que deve levar ao teste de DNA: hipotonia com má sucção com menos de 2 anos 

de idade, hipotonia com histórico de sucção insuficiente e atraso no desenvolvimento global entre 2-

6 anos de idade e hiperfagia e alterações cognitivas comprometimento após os 6 anos de idade.6 

Como esses critérios podem ser inespecíficos, o diagnóstico pode ser tardio e decorrente da 

manifestação das complicações, por isso, muitos autores pregam a teoria que a SPW deveria entrar 

nas doenças de triagem neonatal.6 

A obesidade é associada ao aumento da demanda metabólica, aumento do volume sanguíneo e, como 

tal, aumento da pré-carga cardíaca.7 Ela é primariamente central (abdômen, nádegas e coxas), em 

ambos os sexos, e há menos gordura visceral em indivíduos obesos do que seria esperado para o grau 
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de obesidade.5 É possível afirmar que, é uma consequência da SPW que pode causar anormalidades 

cardiovasculares concomitantes, o que demanda atenção a fim de evitar a progressão desses danos 

na infância.Estudos em crianças e adolescentes com obesidade relataram alterações na mecânica 

cardíaca, incluindo disfunção diastólica e disfunção sistólica em repouso e durante o exercício. As 

anormalidades na função diastólica e em menor grau, função sistólica, são evidências convincentes da 

associação entre obesidade e doença cardiovascular em crianças, o que corrobora como o diagnóstico 

precoce torna-se indispensável.7  

Entender como os sintomas se manifestam em cada paciente pode ajudar no estudo e no tratamento 

das manifestações desde os primeiros dias de vida, para tal, o exame genético é um dos métodos 

utilizados para diagnosticar SPW em recém-nascidos e lactentes com hipotonia e dificuldade de 

sucção. Esse diagnóstico proporciona o início de um tratamento multidisciplinar que envolverá vários 

profissionais da saúde como endocrinologistas, nutricionistas, psicólogos, neurologistas, geneticistas, 

gastroenterologistas, melhorando a qualidade de vida do paciente e da família.7 

A identificação dos genes envolvidos em cada paciente é um requisito para ser feito o aconselhamento 

genético e o teste genético depende da eficiência e confiabilidade da capacidade do mesmo. Uma 

estratégia eficiente para o diagnóstico de rotina da SPW consiste em análise de metilação, que permite 

a diagnóstico em 99% dos pacientes, e não requer amostras parentais.8 

No que se refere ao tratamento, as opções de farmacoterapia em pacientes com SPW são limitados, 

e até hoje nenhum medicamento demonstrou eficácia no controle do apetite nesses pacientes. Mas, 

o tratamento é baseado em quatro pilares: dieta, exercício, análogo de GHRH, e mudanças 

comportamentais. De acordo com a literatura, a intervenção farmacológica com sibutramina, agentes 

anti-absorção (orlistat), peptídeo semelhante ao glucagon 1 (GLP - 1) são ineficazes em pacientes com 

SPW.6,8 

Portanto, ao se fazer o diagnóstico precoce, os pacientes podem receber o melhor tratamento e 

diminuir a progressão da doença. Desta forma, ao longo do artigo, será discutido sobre as possíveis 

formas de diagnóstico, quais as melhores opções visando um diagnóstico precoce, e a sua importância. 
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2. OBJETIVOS 

1.1 OBJETIVO GERAL 

Realizar uma busca de bibliografia científica sobre a Síndrome de Prader-Willi e sua relação e os 

avanços do diagnóstico precoce da síndrome.  

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Avaliar artigos científicos de Síndrome de Prader-Willi e diagnóstico; 

 Identificar os principais diagnósticos para a síndrome; 

 Identificar como o diagnóstico precoce é importante para a síndrome. 

4. METODOLOGIA 

Foi realizado revisão bibliográfica na plataforma de busca PubMed, utilizando a estratégia de busca 

com os descritores: “Prader- Willi Syndrome”, “(Prader – Willi Syndrome) AND earlydiagnosis”, 

“(Prader- Willi Syndrome) AND diagnosisAND treatment” para correlacionar o benefício do diagnóstico 

precoce na evolução desses pacientes.  Para isso foi formulada pergunta de pesquisa através do 

anagrama PICO a seguir:  

Tabela 1: Anagrama utilizado para formular pergunta de pesquisa do estudo. 

Descrição Abreviação Componentes da 
pergunta 

População P Pacientes portadores de  
SPW 

Intervenção I Diagnóstico precoce 

Comparação C Sem comparação 

Desfecho O A melhoria na qualidade de 
vida e controle do peso dos  
indivíduos 

 

Os critérios de inclusão para o estudo foram: artigos de no máximo 5 anos de publicação, de 2014 a 

2019, os tipos de estudos incluídos foram: estudos clínicos, randomizados controlados, meta-análises, 

estudos de revisão, revisão sistemática e estudos multicêntricos. Ademais, apenas foram incluídos 
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estudos em humanos, e o idioma foi exclusivamente em inglês. Estudos em animais, e estudos com 

mais de 5 anos de publicação foram excluídos.  

Foi realizada síntese narrativa dos estudos selecionados, de acordo com o padrão de diagnóstico em 

cada estudo, incluindo critérios clínicos e os exames complementares, posteriormente foi ressaltado 

a importância do diagnóstico ser realizado precoce, pois são muitas as alterações sistêmicas causadas 

pela SPW.  

5. RESULTADO 

A partir dos critérios de inclusão e exclusão, foram encontrados 505 artigos com o “Prader- Willi 

Syndrome”, 41 artigos com “(Prader – Willi Syndrome) AND earlydiagnosis”, e 149 artigos “(Prader- 

Willi Syndrome) AND diagnosis AND treatment”. E foram selecionados cuidadosamente 5 artigos para 

compor esta revisão, os quais mostraram a partir dos sintomas gerados pela síndrome, a importância 

de se realizar o diagnóstico precoce.  

 Sabe-se que a Síndrome de Prader-Willi cursa com muitas complicações nos pacientes afetados, dessa 

forma o diagnóstico precoce é imprescindível a fim de diminuir esse fato.  Para facilitar o estudo, segue 

a tabela a seguir com o nome do artigo, autor, ano de publicação, sintomatologia causada pela 

síndrome, e conclusão do estudo: 

Tabela 2: Tabela com os artigos selecionados para compor a revisão. 

Título do artigo Autores Sintomas causados 

pela síndrome   

Conclusão do 

estudo  

Prader-Willi 

Syndrome: 

Background and 

Management 

Abdilla et al, 2017  Infecções 

respiratórias, Apnéia 

do sono, Hiperplasia 

tonsilar, Estrabismo,  

Ponte nasal estreita, 

Lábio superior fino, 

Hipopigmentação, 

Hipotonia,  

Mãos finas com 

hipoplasia ulnar, 

Escoliose, 

Ressalta a 

importância do teste 

genético no 

diagnóstico de SPW 

a fim de distinguir as 

diferentes causas, e 

estabelecer a taxa 

de recorrência futura 

em crianças 

afetadas.  
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 Retardo mental, 

Problemas 

comportamentais, 

Distúrbios 

psiquiátricos, 

Deficiência de 

hormônio do 

crescimento, 

Hipotireoidismo, 

Insuficiência adrenal, 

 Obesidade, 

Diabetes mellitus, 

Hipogonadismo, 

Puberdade precoce, 

Infertilidade. 

Newbornscreeni

ng for Prader–

Willi 

syndromeisfeasi

ble: 

Earlydiagnosis 

for 

betteroutcomes 

Mahmoud et al, 

2018 

Hipotonia neonatal 

com má sucção, 

dificuldades de 

alimentação, 

dismorfismo leve, 

hipogonadismo/ 

hipogenitalismo 

infantil,deficiência 

intelectual, deficiência 

hormonal com baixa 

estatura, problemas 

comportamentais, 

hiperfagia e 

obesidade 

Nesse estudo, eles 

afirmam que apesar 

do avanços nos 

testes genéticos, o 

diagnóstico de SPW 

permanece 

atrasado. 

Earlydiagnosisa

ndcareisachieve

dbutshouldbeim

proved in 

Bar et al, 2018  Prematuridade, 

obesidade, 

atraso psicomotor, 

problemas 

Este estudo coletou 

dados sobre 

crianças nascidas 

entre 2012 e 2013 

58



 

 

A Importância Do Diagnóstico Precoce Na Síndrome De Prader Willi 

                                                                                                   8 

infantswith 

Prader-Willi 

syndrome 

respiratórios. na Franca e com 

diagnóstico de 

SPW. Analisaram 

esses dados, e eles 

puderam concluir 

que muitas crianças 

não são 

diagnosticadas 

precocemente 

devido a sinais 

clínicos 

inespecíficos e a 

escolha inadequada 

dos testes para 

diagnóstico.  

EarlyDiagnosis 

in Prader–Willi 

SyndromeRedu

cesObesityand 

Associated Co-

Morbidities 

Kimonis et al, 

2018  

Atraso no 

crescimento, 

obesidade, 

problemas 

respiratórios. 

Esse estudo 

analisou se o 

diagnóstico precoce 

atrasava o 

desenvolvimento de 

obesidade em 

crianças com SPW. 

Prader-Willi 

Syndrome - 

ClinicalGenetics

, 

DiagnosisandTr

eatment 

Approaches: An 

Update 

Butler et al, 2019 Hipopigmentação, 

hipogonadismo/ 

hipogenitalismo (com 

hipoplasia 

clitóris e lábios em 

mulheres e 

criptorquidia em 

homens), deficiência 

de hormônio de 

crescimento com 

baixa estatura e mãos 

Nesta revisão 

sistemática eles 

buscam encontrar a 

melhor forma de 

diagnóstico a fim de 

diminuir obesidade e 

hiperfagia em 

crianças com SPW, 

uma vez que são as 

principais causas de 

morbi-mortalidade 
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e pés pequenos, 

hiperfagia, levando à 

obesidade,  

Deficiência mental, 

problemas de 

aprendizagem, 

problemas 

comportamentais, 

incluindo repetições e 

compulsões. 

nestes pacientes. 

 

REFERÊNCIAS: 10,11,12,13 E 14. 

A partir desses artigos, procuramos as formas de se fazer o diagnóstico da síndrome e qual a 

importância de ser realizado o mais precocemente possível. Foi realizada uma análise dos estudos 

selecionados, buscando a partir da clínica gerada pela síndrome e sua relação com as comorbidades, 

as repercussões que os sintomas podem gerar na vida adulta.  

Abdilla et al10, descreve em seu estudo que os principais sintomas estão relacionados a deficiência na 

produção de GH e interrupção do eixo hipotálamo-hipófise. Pacientes com SPW, são de 15 a 20% 

menores quando comparados aos irmãos não afetados, apresentam baixo peso ao nascer, baixo índice 

de massa corporal e baixa altura. Não é raro, hipotonia pré-natal, letargia e má resposta aos reflexos, 

como má sucção, choro fraco e menos movimentação espontânea.  Eles possuem características 

faciais típicas que incluem, lábio superior fino e a boca virada para baixo nos cantos, ponte nasal 

estreita, as fissuras palpebrais são amendoadas, o diâmetro bitemporal é estreito e o estrabismo está 

presente.  

Ademais, aproximadamente 90% a 100% das crianças com SPW, o atraso no desenvolvimento motor 

é evidente durante a infância. Outra característica frequentemente presente em bebês que sofrem da 

SPW é a disfunção do eixo tireoidiano, com cerca de 25% desses pacientes apresentando 

hipotireoidismo, com TSH normal e T4 abaixo dos níveis normais.  Podem desenvolver diabetes 

mellitus tipo II, com idade média de início de 20 anos. Isto é, principalmente, devido à baixa taxa de 

metabolização, hiperfagia, hipersonolência e hipotonia persistente, redução da prática de atividade 

física e relacionada à obesidade. A obesidade é muito comum em pacientes com SPW, devido ao 
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aumento atípico do apetite e ingestão de alimentos devido a lesão hipotalâmica. É importante abordar 

sobre as alterações no sistema reprodutor, pois, aproximadamente de 80 a 90% das crianças 

apresentam hipogonadismo, representando atraso na puberdade, e criptorquidia. O que demonstra 

como pode ser difícil diagnosticar precocemente essa síndrome, uma vez que possui muitos sintomas, 

os quais também podem ser presentes em outras doenças.10 

Enquanto que, Mahmoud et al,11 menciona alguns sintomas encontrados em pacientes com SPW, 

como hipotonia neonatal com má sucção, dificuldades de alimentação, incapacidade de desenvolver 

e dismorfismo leve. Além disso, hipogonadismo/hipogenitalismo infantil, deficiência intelectual, 

deficiência hormonal com baixa estatura, problemas comportamentais, hiperfagia e, 

consequentemente, obesidadecom complicações relacionadas, incluindo diabetes, hipertensão e 

problemas cardiovasculares no final da infância e idade adulta. Mas, o foco do artigo é discutir sobre 

as diferentes possibilidades de diagnóstico. Este autor afirma que o diagnóstico é baseado na clínica e 

confirmado com testes genéticos, e por falta de conhecimento médico acerca do melhor teste 

genético, o diagnóstico tem sido tardio, por volta dos 6 meses de idade.  

Bar et al,12observou alguns sintomas. Neste estudo, com 63 crianças, 20% nasceram prematuros. Cinco 

pacientes foram diagnosticados após três meses de vida. Doisforam diagnosticados aos 11 e 17 meses, 

respectivamente, comcriptorquidia e atraso psicomotor. Além disso, 49 desses recém nascidos 

necessitaram de sonda nasogástrica por uma média de 38 dias, e nenhum necessitou de gastrostomia. 

O autor também afirma, que eles apresentaram problemas respiratórios, sendo que seis precisaram 

de intubação, e quatorze fizeram uso de CPAP.  

Kimonis et al,13 afirma que pacientes diagnosticados precocemente com SPW, desenvolveram 

obesidade mais tarde quando comparados aos diagnosticados tardiamente. A obesidade é uma 

preocupação, uma vez que é muito comum nestes pacientes, e com isso aumentam-se as 

comorbidades associadas, como diabetes, hipertensão, e comprometimento respiratório. Dessa 

forma, quanto antes o diagnóstico for realizado, mais rápido o tratamento é iniciado, diminuindo as 

taxas desse quadro.  

Por fim, paraButler et al,14 relata que a SPW tem sido dividida em dois estágios clínicos, o primeiro no 

período perinatal caracterizado por atividade fetal reduzida, polidrâmnio, parto prematuro, e no 

segundo período, o qual corresponde a infância, caracterizada por hipotonia, problemas de 

alimentação com o reflexo de sucção reduzido, apneia, diminuição da massa muscular, obesidade e 

atraso no desenvolvimento.  
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6. DISCUSSÃO 

De acordo com Abdilla. et al,10a deleção dos genes no cromossomo 15, encontrada na SPW provoca 

muitas alterações sistêmicas, pois esses genes atuam no desenvolvimento e na manutenção da função 

cerebral. Essa síndrome pode resultar de três mecanismos distintos: microdeleçãouniparenteral 

paterna, defeito de impressão, e disomia materna. O diagnóstico clínico dessas três classes 

moleculares pode ser estabelecido com métodos específicos de acordo com o país de origem.  

Segundo Abdilla et.10 alé relevante saber as alterações clínicas para fazer o diagnóstico. Existem os 

critérios diagnósticos maiores: hipotonia central e má sucção, alterações na alimentação e 

desenvolvimento, ganho de peso rápido de 1 a 6 anos associado a hiperfagia e obesidade, dismorfismo 

facial típico, hipogonadismo, e atraso no desenvolvimento. Entre os critérios menores tem-se: redução 

do movimento fetal ou letargia, comportamento característico, apneia, baixa estatura com 15 anos ao 

ser comparado aos outros componentes familiares, hipopigmentação, mãos pequenas, miopia e 

comprometimento das articulações. Para crianças menores de 3 anos, o diagnóstico é estabelecido 

quando são preenchidos 5 critérios, com pelo menos quatro sendo maiores. E para crianças maiores 

de 3 anos, são necessários oito critérios, sendo pelo menos cinco importantes. 

É importante ressaltar que as manifestações de SPW ocorrem precocemente, por isso os médicos 

devem incluir SPW entre as possibilidades de diagnóstico quando estiverem frente a um recém-

nascido com hipotonia e má sucção, por exemplo. Assim, é possível reconhecer esta condição antes 

que essas crianças desenvolvam obesidade e suas complicações, como diabetes e hipertensão.  

Embora os critérios dêem uma indicação bastante precisa de diagnóstico, é necessário realizar testes 

genéticos para confirmar. Isso pode ser realizado no pré-natal; no entanto normalmente não é 

diagnosticado na análise cromossômica pré-natal padrão. Esse teste pré-natal é especialmente 

significativo para famílias que possuam crianças afetadas. Existem vários testes, incluindo 

fluorescência em hibridização situ (FISH), análise de metilação do DNA, hibridização genômica, 

microarranjo cromossômico (CMA), polimorfismo de DNA, amplificação de sonda dependente de 

ligação multiplexada específica para metilação (MS-MLPA). Para este autor, o teste mais apropriado 

para diagnóstico é a metilação de DNA, porque este teste não se confunde com outros fenótipos. 

Porém, este exame não vale para aconselhamento genético.10 

Mahmood et. al,11 em seu estudo foca na importância do diagnóstico precoce para SPW, pois é uma 

síndrome mais comum do que muitas das doenças de triagem neonatal, e com repercussão sistêmica 
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severa. O SPW é um problema de saúde que resulta em custos médicos elevados, e incapacidades 

comportamentais e mentais, principalmente se o tratamento for atrasado. O autor corrobora a teoria 

de Abdilla. et al, que o  diagnóstico de SPW é atualmente baseado em suspeita clínica e confirmada 

no período pós-natal por metilação do DNA, FISH para deleções 15q11-q13, microarranjo 

cromossômico SNP, MS-MLPA e/ou testes de genotipagem, este último exigindo amostras dos pais. 

Apesar dos avanços diagnósticos, se o médico não souber qual o teste apropriado, isso provoca atraso 

no início do tratamento da criança.11 

Atualmente, a metilação do DNA, é exame padrão para confirmar o diagnóstico, pois pode identificar 

cerca de 99% dos pacientes acometidos por SPW. Porém, não é possível reconhecer exatamente qual 

o subtipo de genótipo, dessa forma um exame genético secundário torna-se necessário.11 

Bar et al,12analisa a taxa de incidência de crianças nascidas em 2013 na França com SPW e seu 

respectivo diagnóstico, as quais totalizam 38 crianças, cuja incidência corresponde a 1/ 20778. Porém, 

para abordar sobre os cuidados infantis também incluíram crianças nascidas em 2012, as quais eram 

23 crianças. Dessa forma, o estudo se baseou em uma amostra com 61 crianças. Em 2013, a idade 

média no diagnóstico foi de 18 dias, enquanto que para os 23 bebês recuperados em 2012 pela 

pesquisa realizada neste estudo, a idade média foi de 23 dias. Nestes 61 bebês o atraso médio entre 

a amostragem sanguínea e os resultados genéticos foi de 10 dias.  

Neste estudo, 90% dos afetados foram diagnosticados com até 3 meses de vida. Pode-se observar 

fatores predisponentes ao diagnóstico tardio, como a não suspeita clínica em neonatologia ou o exame 

FISH, exame citogenético que permite avaliação de alterações em sequências de material genético, 

facilitando o diagnóstico e avaliação de prognóstico de doenças envolvidas com mutações celulares, 

uma vez que este teste foi escolhido como primeira opção nos pacientes deste estudo, diferentemente 

dos outros, e apresentou resultado falso positivo.12 

Por fim, o estudo afirma que o diagnóstico precoce auxilia em um atendimento multidisciplinar mais 

eficaz, melhorando o prognóstico destes pacientes, e que o melhor exame seria a metilação de DNA, 

pois é positivo em 99% dos casos. E ademais, o estudo apoia a ideia de SPW entrar nas doenças de 

triagem neonatal, uma vez que possui critérios suficientes para isto.12 

Kimonis et al,13 afirma que SPW preenche critérios para entrar como uma das doenças de triagem 

neonatal, o que facilitaria o diagnóstico precoce, podendo levar a melhorias significativas, como a 

redução de custo, melhor atendimento médico aos recém nascidos afetados, e proporcionando 

melhor qualidade de vida a eles. Este autor também concorda com os outros autores sobre a escolha 
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entre os métodos atuais de testes genéticos, a metilação do DNA é o melhor método, uma vez que 

identifica cerca de 99% dos pacientes acometidos, o que torna esse exame com alta especificidade 

para SPW. 

ParaButlet et al,14as suspeitas clínicas de SPW são variáveis de acordo com a idade, por exemplo, do 

nascimento aos 2 anos:  hipotonia com pouca mamada, ganho de peso inadequado devem 

desencadear testes para SPW usando ensaios atuais de teste genético molecular. Em crianças de 2-6 

anos: história de hipotonia central congênita, e atraso no desenvolvimento.  De 6 a 12 anos: história 

de hipotonia com uma má sucção, atraso no desenvolvimento, hiperfagia e obesidade central. A 

adrenarca prematura é comum, mas a puberdade prematura não. Por fim, 13 anos até a idade adulta: 

comprometimento cognitivo, preocupação com comida, hiperfagia com obesidade central, problemas 

comportamentais (por exemplo, birras, autolesão) e hipogonadismo hipogonadotrófico. 

Diante da suspeita clínica, um teste genético deve ser realizado obrigatoriamente, para confirmar o 

diagnóstico de SPW. Nesse caso, o teste molecular deve incluir a análise de metilação do DNA e 

detecção da deleção do cromossomo 15.14  

Em suma, todos os autores acreditam que a SPW preenche critérios para entrar nas doenças de 

triagem neonatal, e que a metilação de DNA é o melhor exame genético a ser realizado.  

7. CONCLUSÃO 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma análise da importância do diagnóstico 

precoce da SPW para evitar a evolução da doença e suas complicações, impactando diretamente no 

prognóstico e na qualidade de vida dos indivíduos afetados. 

Os estudos apresentados reforçam a relevância da inclusão da SPW no teste de triagem neonatal, uma 

vez que trata-se de uma doença mais comum que outras já incluídas, e apresenta repercussões 

sistêmicas severas na vida adulta, como obesidade e doença cardiovascular.  

Por todos os aspectos apresentados, faz-se necessário suspeitar de SPW frente a um recém-nascido 

com hipotonia e má sucção, por exemplo, seguindo a confirmação do diagnóstico por metilação do 

DNA. Assim, é possível reconhecer esta condição antes que essas crianças desenvolvam obesidade e 

suas complicações, como diabetes e hipertensão. 

Dessa forma, fica claro como o conhecimento e aprofundamento do tema, para profissionais de saúde, 

faz-se necessário para incluir a SPW no diagnóstico diferencial de doenças que podem cursar com uma 

64



 

 

A Importância Do Diagnóstico Precoce Na Síndrome De Prader Willi 

                                                                                                   14 

clínica semelhante, possibilitando o diagnóstico e intervenção precoce, e assim um melhor 

prognóstico. 
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 Resumo: A pesquisa retrata a averiguação sobre o delito patrimonial de roubo aos transportes 

coletivos na Grande São Luís/MA no quadriênio 2016/2019, com foco no prisma da Política Criminal e 

suas nuances no desenvolvimento de um caminho resolutivo para o enredo fático. Realizando uma 

abordagem sobre a concepção e as características preponderantes da subárea penalista retro, 

perpassou-se pela ocorrência do crime estudado a nível nacional, demonstrando sua lesividade no 

contexto da mobilidade urbana. Ademais, foi destacado o evento pernicioso aludido na cidade 

ludovicense, com evidência de uma problemática histórico-social, restando, com égide na base teórica 

da Política Criminal, que são necessárias ações de cunho sinérgico, além da atuação cooperativa entre 

os diversos órgãos do Poder Público, visando a real eficiência do direito constitucional da segurança e 

a convivência harmônica na sociedade. No artigo foi utilizada pesquisa do tipo bibliográfica e o método 

materialismo histórico dialético, com enfoque predominantemente qualitativo.  

Palavras-chaves: Atuação Cooperativa. Política Criminal. Roubo. Transporte Coletivo. 
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1 INTRODUÇÃO  

Considerando o quadro atual da segurança pública brasileira afetada pela ofensiva de certos delitos, 

constata-se que há fragilidades sistemáticas pairando sobre a sociedade, sendo algo alarmante, digno 

de análises minuciosas. Desse modo, vale enfatizar o crime de roubo aos transportes coletivos 

perpassados na cidade de São Luís entre os anos de 2016 a 2019, cujos dados estatísticos, conforme 

sustentação de algumas pesquisas, expressaram uma inquietante continuidade dessa situação 

obnubilada.  

Tal quesito passou a ser observado mormente pelas nuances da Política Criminal, enquanto subárea 

do Direito Penal, associada a abordagem de viés social, haja vista a sua competência para um deslinde 

do infortúnio retratado. Nesse contexto que os assaltos aos meios de transporte público na cidade 

ludovicense tiveram notoriedade, levando-se em consideração o parco combate efetivo, assim como 

o recenseamento que indicou o respectivo local dentre os municípios mais assolados por essa ação 

espúria.  

Com efeito, a presente pesquisa busca compreender a incidência do ato pernicioso em questão, tendo 

como ponto central a ciência suscitada aplicada as circunstâncias da Grande São Luís. Nesse diapasão, 

demanda-se pelo entendimento da propedêutica situacional dos indivíduos delinquentes do 

panorama mencionado, perpassando pelas influências diretas e indiretas para a sua atuação, com 

objetivo de atinar numa possível elucidação benéfica para todos participantes dessa conjuntura.  

Em vista disso, a relevância da tese proposta está interligada com a pretensão elucidativa da 

problemática pela conduta incipiente do infrator, desaguada na perquirição científico penal e social, 

motivando a harmonia cidadã, que atingiria não apenas o indivíduo transgressor, mas também a 

incolumidade das suas vítimas.  

Ademais, foi realizada exordialmente uma ponderação sobre a Política Criminal e sua relevância nos 

dias nupérrimos, com as devidas menções teóricas tomadas como supedâneo para a pesquisa. 

Outrossim, abordou-se a maneira como o delito de roubo referenciado afeta a população à nível 

nacional, salientando o prolongamento desse fenômeno no espaço urbano ludovicense no intervalo 

temporal especificado.  

Em referência ao arcabouço temático do estudo técnico retro, fora suscitada a logística voltada ao 

combate da violação in casu, cuja indicação de vieses da Política Criminal foi uma forma de pleitear a 
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solução gradual da rusga discorrida e aprimorar a convivência social, especialmente, no âmbito da 

mobilidade citadina.  

Além disso, empregou-se na elaboração do respectivo trabalho a metodologia do tipo bibliográfica e 

o método científico do Materialismo Histórico Dialético, com abordagem predominantemente 

qualitativa, tendo por base a análise da realidade da luta de classes, assim como a utilização do 

parâmetro inicial concreto, direcionado para o abstrato, com posterior retomada para o caráter 

factual da situação.  

2 POLÍTICA CRIMINAL  

Na perspectiva do sistema democrático vigente, concernente em especial às garantias e direitos do 

cidadão, é possível observar diversos aspectos que são necessários para a estruturação e equilíbrio do 

continuísmo desta metodologia governamental, muito embora existam adversidades que ameaçam 

tal conjuntura. Nesse ínterim, é válida a evocação da seara do ordenamento jurídico responsável pelo 

aperfeiçoamento das medidas de proteção judicial e do esclarecimento da complexidade jurídica, isto 

é, o Direito Penal.  

Em compreensão ao professor Fernando Capez (2018), aduz-se que a forma como esta área afeta a 

sociedade é notória, principalmente no que tange a sua função pela busca da aplicação da justiça 

igualitária, assim como pela proteção dos princípios fundamentais que obsidiam e asseguram os 

chamados bens jurídicos. Em síntese, a transgressão de uma regra que ampara a res de um contexto 

normativo, com o consequente prejuízo, ocasiona, geralmente, a aplicação de medidas constritivas 

como maneira de evitar a reiteração da conduta desabonadora e sendo um meio de conscientização 

acerca dos limites do direito de cada indivíduo.  

Ocorre que outro viés relativo ao Direito Penal e seu sentido lato está diretamente ligado ao axioma 

do aspecto científico penal, com a sistemática do saber e reflexões no tocante as leis vigentes. A 

análise disciplinar estava voltada para a discussão sobre a essência do ser humano referente à matéria 

penalista e processualista, com observância para o caráter punitivo estatal diante de atos delituosos 

desde que atrelados à teoria do chamado contrato social. Por conseguinte, este desaguava na tese 

principiológica do italiano Cesare Bonesana, o Marquês de Beccaria, registrada na sua ilustre obra Dos 

delitos e das penas datada do séc. XVIII.  
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A necessidade no tocante à interpretação das leis impostas pelo Estado, com forte influência da Escola 

da Exegese francesa1, que superou a ideia do normativismo exacerbado, fez surgir no espaço de 

debate jurídico a Dogmática Penal enquanto meio cognitivo dessa base científica, almejando, em 

suma, a hermenêutica das normas estabelecidas. Posteriormente, no fim do séc. XIX surge a 

Criminologia no contexto das mudanças das ciências criminais integradas, no intuito de realizar o 

aprofundamento técnico analítico do delito e suas nuances.  

Nessa esteira sucede a denominação da articulação disciplinar por Franz Von Liszt enquanto 

“Enciclopédia de Ciências Criminais” (FLEISCHHAUER, 2014, p. 07), haja vista também que este último 

teórico e o tecnicista Arturo Rocco foram incumbidos pela estruturação e associação das disciplinas 

do ramo penalista. Em tal circunstância é realizada a inclusão da seara nomeada Política Criminal, cujo 

destaque se dará pelo aprimoramento do ordenamento jurídico ante os impasses frequentes do 

cotidiano.  

Conforme constatação pretérita, a Política Criminal alvoreceu num panorama de mudanças estruturais 

em relação à forma como as normas vigorantes, em especial de caráter sancionatório, regiam a 

sociedade e sob uma tendência transmutativa, em busca de aperfeiçoamento, possuindo ainda uma 

relação com as demais linhas ideológicas influentes do Direito Penal científico, quais sejam a 

Dogmática Penal e a Criminologia.  

Contudo, ante uma abordagem mais aprofundada sobre a área das ciências criminais em cotejo, torna-

se oportuna a apresentação de sua acepção para fim de esclarecimento propedêutico. Em razão disso, 

insta evidenciar a conceituação evocada pelo criminalista Nilo Batista (2007, p. 34), que assim arrazoa 

através de orientações como sendo o:  

[...] incessante processo de mudança social, dos resultados que apresentem 
novas ou antigas propostas do direito penal, das revelações empíricas 
propiciadas pelo desempenho das instituições que integram o sistema penal, 
dos avanços e descobertas da criminologia, surgem princípios e recomendações 
para a reforma ou transformação da legislação criminal e dos órgãos 
encarregados de sua aplicação.  

Nesse sentido, insta realçar que a definição apresentada apontou uma gama de perspectivas da 

Política Criminal no tocante a sua forma de aplicação, destacando o papel desempenhado pelas 

instituições que compõem a conjuntura penalista. Ademais, também sobressaiu no deslinde em 

comento a influência da realidade social corrente em constante mudança, assim como o 

desdobramento da Criminologia, acarretando na consequente remodelação da norma criminal e dos 

institutos responsáveis pela sua prática.  
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Em tal espectro vale enfatizar que o cenário paradigmático que envolve a corrente ideológica das 

ciências criminais integradas percorreu um longo caminho de desenvolvimento. Com efeito, partiu-se 

da incipiência do Direito Penal e seus pormenores no que tange ao caráter punitivo de atos 

condenáveis das sociedades antigas até a influência de grandes movimentos doutrinários e seus 

ativistas na elaboração de normas que foram se aperfeiçoando até a vigência dos regramentos atuais.  

Nessa esteira é perceptível a proeminência da Política Criminal ao se apresentar como uma ferramenta 

de condução às transformações fundamentais, concernentes a aplicação de leis coerentes e sanções 

proporcionais. Nos ensinamentos do professor Basileu Garcia (1980, apud BATISTA, 2007) esse viés 

representa uma verificação proba de cunho jurídico no resguardo coletivo contra os agentes 

delinquentes e que pode encarrilhar em transformações para o logro da legislação vigorante.  

Entretanto, importa ressaltar que o desempenho da ciência criminal aludida é sistematizado em três 

circunstâncias distintas, cuja área de atuação é direcionada para um eixo específico de análise, sendo, 

então, “a política de segurança pública (ênfase na instituição policial), política judiciária (ênfase na 

instituição judicial) e política penitenciária (ênfase na instituição prisional)” (BATISTA, 2007, p. 34).  

Com isso, o autor demonstra que a Política Criminal, muito embora esteja voltada para o Direito Penal 

em sua integralidade, todavia, se destrinchou em subáreas com o fito de aprimorar a individualidade 

de cada contexto abordado, adquirindo um traço dinâmico e autoavaliativo do seu desenrolar. 

Ademais, não se pode realizar uma avaliação robusta e precisa com fins modificativos ligados a 

qualquer uma das subdivisões em cotejo sem a perspectiva das outras, tendo como enfoque a 

interligação entre elas, que, em sentido de complementação, auxilia na amplitude do esclarecimento 

dos fatos.  

Não menos importante é o entendimento do jurista Alessandro Baratta (2002) ao retratar a Política 

Criminal, que perante o sistema capitalista que dicotomizou a sociedade em classe dominante e classe 

subalterna, reforçou a fragmentação dos interesses de ambas as partes, na qual a primeira resta 

prevalecida quanto à manutenção da ordem econômica e social, assim como da sua hegemonia. De 

outra banda está a classe subordinada, que entrelaçada em desprivilégios, busca a reviravolta da 

perspectiva pregada pela parte apaniguada, uma vez que são apartados socialmente como agentes 

principais da criminalidade, compondo a maioria da comunidade carcerária.  

Em decorrência dessa característica da classe subalterna, Baratta (2002) prega que a atinente 

classificação desvalorizada possui legitimidade na demanda pela mudança do respectivo contexto 

vivido. Sendo assim, propõe quatro formas de desdobramento do sistema político criminal, podendo 
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ser interpretado para a atualidade com referência nos diversos casos desafortunados e que ainda 

permeiam o encadeamento de incógnitas do procedimento penal experienciado.  

De início, cita-se a necessidade de especificação do processo de criminalidade sobre as duas classes 

em questão, sem a realização de uma averiguação no sentido stricto. Este fato decorre da diferença 

entre as partes mencionadas, especialmente no tocante aos delitos de cunho econômico, as 

transgressões dos detentores da hegemonia e da demasiada prática criminosa organizada, impedindo 

a leitura fidedigna das motivações em torno desse tipo de comportamento reprovável.  

Nesse sentido, nota-se que a Política Criminal não está restrita a um aspecto simplificado dos 

imbróglios envolvendo a seara penal, quiçá relativo exclusivamente à função sancionatória estatal, ou 

ao que o referente teórico denominou de política de “substitutivos penais”, cuja atuação é baseada 

em ações mínimas e demagogias com o fim de reformas e direitos humanos (BARATTA, 2002).  

De todo modo e diametralmente dissonante do que foi aludido, é pregada nessa primeira indicação 

restaurativa a instituição de uma política de transição considerável e efetiva em relação às demandas 

sociais e institucionais. O aperfeiçoamento da democracia, o avanço da igualdade, da convivência 

coletiva e civil intercalada mais humanitária, voltando-se para a superação da controvérsia exordial 

em relação à segregação gerada pelo sistema capitalista são as direções apontadas inicialmente.  

Enquanto segunda forma de alternativa é fomentada a disciplina penalista numa perspectiva de 

desigualdade, razão pela qual se envereda para duas vertentes de possíveis resoluções. A primeira se 

entrelaça na salvaguarda do Direito Penal para os bens jurídicos de caráter essencial, quais sejam a 

vida, a saúde e o bem-estar comum, com tutela pontual aos respectivos interesses. Já a segunda 

proposta diz respeito a uma contrariedade exacerbada do Código Penal Brasileiro no intuito de gerar 

uma maior descriminalização, sob a justificativa de abrandamento das penas cogentes face a 

proporcionalidade.  

Inobstante tal situação, a terceira abordagem de Baratta (2002, p. 203) propende ao afrouxamento da 

restrição da liberdade, com prospecção para a reinserção no convívio social dos apenados, dividindo 

tal contexto em etapas que seguem: 

[...] pelo alargamento do sistema de medidas alternativas, pela ampliação das 
formas de suspensão condicional da pena e de liberdade condicional, pela 
introdução de formas de execução da pena detentiva em regime de 
semiliberdade, pela experimentação corajosa e a extensão do regime das 
permissões, por uma reavaliação em todos os sentidos do trabalho carcerário. 
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Dessa maneira constata-se que as modulações em tela teriam o condão de conscientizar o infrator 

acerca do que o levou a atinar para o cometimento do delito (os contrastes sociais do ambiente onde 

está inserido, por exemplo), resultando em seu discernimento classista, assim como numa compostura 

perante os demais cidadãos.  

Por fim, é suscitado enquanto quarta e última modalidade de aprimoramento um “combate” de cunho 

ideológico e cultural face as convicções da opinião pública no tocante à ratificação das desigualdades 

vigentes. O despertar de uma atitude reversa nas ações transgressoras e no campo delitivo é o objetivo 

em contrapartida, cuja consequência consistiria na reestruturação social e na difusão de ideais mais 

esclarecidos.  

Sendo assim, testifica-se que as alternativas propostas por Baratta se direcionam especificamente 

para uma classe preterida nos parâmetros contextualizados em sua teoria. Contudo, ao se realizar 

uma análise com certa minuciosidade, é razoável averiguar que tal aferição de melhoramento no 

âmago do Direito Penal, especificamente sobre a Política Criminal, possui plausibilidade em relação as 

orientações nos distintos planejamentos focados, cujo molde de efetivação restou projetado na 

circunstância fática sondada.  

3 CRIME DE ROUBO EM TRANSPORTES COLETIVOS – PERSPECTIVAS GERAIS  

Após a abordagem da influência da Política Criminal no contexto social, com as suas medidas gerais 

de aperfeiçoamento, insta realizar a apreciação do cenário urbano acerca da incidência criminosa do 

roubo a transportes coletivos. Ao se partir da incipiência breve desse macrossistema, vale aduzir que 

o processo migratório da zona rural para as cidades foi o fio condutor para o desenvolvimento do 

referido espaço, ainda que sem o devido planejamento e controle de riscos.  

Em tal estimativa restou evidenciado o crescimento urbano brasileiro diante da verificação realizada 

através da Pesquisa de Mobilidade Urbana de 2017 da Confederação Nacional dos Transportes (CNT) 

e da Associação Nacional de Empresas de Transportes Urbanos (NTU) (2017) que estipulou a expansão 

citadina entre os anos de 1940 e 2010 no acréscimo percentual aproximado de 53,1%, dando-se ênfase 

ao ano de 1970 enquanto marco do estabelecimento da urbanização na condição de processo em 

alargamento.  

Com certo tempo os centros urbanos avolumaram, ocasião em que os ônibus se tornaram 

paulatinamente meio imprescindível para o avanço das incumbências de cunho social e econômico do 

período contemporâneo. Essa capacidade de atender a demanda presente demonstrava ser menos 
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tortuosa e mais acessível, satisfazendo, assim, o preceito constitucional de caráter essencial do 

respectivo serviço público constante precisamente no art. 30, inciso V da Carta Magna de 1988 

(BRASIL, 2014).  

Vale destacar que além do trecho normativo abordado, também consta no rol regramentado de 

direitos sociais da Constituição Federal o transporte, mais especificamente no art. 6º (BRASIL, 2014). 

Este quadro de relevância asseverado na Lei Maior expressa a importância socioideológica dada pelo 

legislador à condição da mobilidade urbana, cuja atenção precisa geraria a salvaguarda dos direitos 

inerentes aos cidadãos.  

Em que pese o destaque do traslado nas cidades para o funcionamento de diversas áreas do cotidiano, 

averiguou-se de outra banda através de dados recentes da pesquisa em tela que o setor aludido restou 

considerado pelos usuários desse serviço como um dos mais claudicantes no que tange à área 

urbanística, configurando o quarto lugar entre os mais citados (2017).  

A respectiva perquirição também detectou que o meio de locomoção mais utilizado nos centros 

urbanos é o ônibus (transporte público), principalmente em relação aos utentes classificados 

econômico-socialmente nas categorias C e D/E. Vale realçar nesse panorama que parte da população 

optou pela substituição dos coletivos por outras formas de mobilidade, sendo que dentre os motivos 

para essa propensão, conforme a referente apuração da CNT, destacou-se a insegurança/violência 

com média de ocorrência em “20,0%” (2017, p. 63).  

Enquanto segundo problema recorrente mais evidenciado pelos utilizadores do transporte público 

reincidiu a insegurança/violência, sendo ainda ressaltados no mesmo contexto os assaltos e roubos 

como os causadores de maior índice de gravidade do embaraço supracitado, conforme o gráfico a 

seguir:  
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GRÁFICO 1: Índice de gravidade dos problemas do transporte público (2017) 

 

Fonte: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO TRANSPORTE; ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE 

TRANSPORTES URBANOS (2017, p. 67) 

Além das constatações retro, estima-se em análise aos diversos casos reportados que as descrições 

dos agentes delitivos que tendem a cometer crime de roubo em transportes coletivos, convergem, por 

vezes, em características de pessoas jovens, com reduzido aporte financeiro, sem ofício remunerado, 

contumazes na referente prática ilícita, visando servir a anseios diversos ao procurar uma maneira 

aparentemente fácil de amealhar (PAES-MACHADO, Eduardo; LEVENSTEIN, Charles, 2002).  

Inobstante as situações apresentadas em relação aos assaltos nos transportes coletivos, sem a 

abordagem do mérito relacionado à modalidade do respectivo crime e suas nuances, nem a forma de 

lesão causada nas vítimas ou as decisões judiciais majoritárias acerca do tema, no entanto, insta frisar 

que tais fatores também podem influenciar no recrudescimento da problemática avaliada.  

Sendo assim, e diante de uma verificação dos dados explanados, é possível registrar que a atuação 

para uma reversão do contexto emblemático mencionado deve ocorrer de forma sinérgica. Ademais, 

a adoção de medidas que afetem diretamente os pontos suscitados pelos utentes do transporte 

público, em especial, a incolumidade desses indivíduos que na maioria das vezes ficam expostos, sem 

a garantia de um traslado genuinamente seguro, é um direito inerente não apenas enquanto 

consumidores do serviço, mas, principalmente, pela qualidade singular de cidadãos.  

Nesta senda, assimila-se da pesquisa da CNT em colaboração com a NTU (2017), assim como em 

relação à abordagem do preceptor Jeferson Francisco Selbach (2009), que um exemplo de mudanças 

estruturais significativas no tocante ao crescimento da população urbana ocorreu na região 
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metropolitana ludovicense, com destaque para o fim do século XX. Tal fato desdobrou, ainda que 

tardiamente, de um processo de emigração estimulado por alguns elementos, v.g., o desenvolvimento 

produtivo que acometia os centros desenvolvidos.  

Vale detalhar inicialmente que as relações citadinas, sobretudo o Município de São Luís, eram regidas 

pelo chamado Código de Postura, cuja aplicação já tinha notoriedade histórica, sendo então um meio 

legal que delineava a forma de agir do munícipe sob o pretexto de controlar os ânimos sociais para 

alcançar o modelo de sociedade almejada (SELBACH, 2009).  

Acontece que, geralmente, a implementação dessa norma visava o cerceamento e a limitação de 

atitudes dos indivíduos da população subalterna e desmerecida economicamente. Noutro prisma, 

eram mantidos os privilégios garantidos das classes dominantes. Este panorama regimental foi 

observado nos dizeres do professor Selbach (2009, p. 29), ao aduzir que: 

Refletiam explicitamente a vontade da minoria – normalmente de origem 
branca e acostumada com hábitos europeus mais refinados – sobre a maioria – 
composta basicamente por escravos negros. [...] Desta forma, desejava-se 
controlar as ações praticadas pela população subalterna, ex-escrava, ainda 
considerada ameaçadora e perigosa pela minoria branca. 

Nesse sentido, é possível analisar que a forma elaborada da legislação supracitada apresentava uma 

disparidade social, de cunho desigual e sob uma perspectiva excludente. Além disso, insta aduzir que 

outras normas da mesma natureza foram promulgadas com a repetição de artigos anteriores, bem 

como com a manutenção, ainda que indireta, de práticas segregacionistas, vislumbrando com mais 

enfoque os quesitos arquitetônicos e da circulação inoperante de veículos na cidade.  

Por outro lado, é relevante evidenciar que alguns dos respectivos códigos tentaram resolver outros 

imbróglios do município ludovicense, como o que foi datado de 1968. Esse regramento, apesar de ter 

sido incumbido da responsabilidade pelo saneamento dos problemas da mobilidade urbana, todavia, 

quedou-se ineficaz por não acompanhar o crescimento populacional com medidas efetivas, do mesmo 

modo que pela existência de um Poder Público engajado no atendimento restritivo, como no 

favorecimento à locomoção individual em detrimento do transporte coletivo – ônibus (SELBACH, 

2009).  

Diante da retratação dessa realidade, pode-se afirmar que a situação de avanço nesse setor também 

foi impulsionada pelo aumento do contingente urbano, ocasião em que tal aspecto foi destacado no 

Código de Postura de 1936. Sendo assim e enquanto ocorrência que trouxe um transtorno no cenário 
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in casu, veio à tona no interregno da expansão analisada o óbice envolvendo a troca dos bondes, 

usados como meio de transporte público, pelos ônibus.  

Em síntese, o professor Selbach (2009) demonstrou que o contexto aludido sucedeu entre os anos 60 

e 70 do século XX acerca da conjuntura da retirada de circulação dos bondes elétricos sob a justificativa 

de que tal medida solucionaria muitos obstáculos da população de São Luís, além de proporcionar 

outras melhorias com a utilização dos ônibus. Contudo, o discurso sobre essa alteração, apesar de ter 

demonstrado a verossimilhança do problema envolvendo o referido transporte elétrico, em 

contrapartida também estava imbuído de pretensões duvidosas e hegemônicas, uma vez que a 

resolução dos embaraços na mobilidade municipal não ocorreria apenas dessa maneira.  

Posteriormente, com a mudança imposta no respectivo serviço público e com a expansão populacional 

fluindo, a zona metropolitana de São Luís passou a ter outro aspecto, como bem se observa in verbis: 

A partir dos anos 70, mudaria profundamente a configuração urbana de São 
Luis e, consequentemente, mudariam também as questões de mobilidade. [...] 
a cidade cresceu de forma espraiada, expandindo-se para além do núcleo 
central. [...] a falta de vias secundárias intrabairros [...] formou verdadeiras ilhas 
dentro da ilha de São Luis, o resultado é um quadro perturbador para o trânsito 
local (SELBACH, 2009, p. 43). 

Em referência a essa abordagem sobre a falta de controle do crescimento urbano, associado aos 

fatores da desigualdade social e dos óbices propedêuticos da mobilidade citadina, destaca-se como 

um dos resultados da sistemática em comento o problema corrente da insegurança/violência, 

especificamente o crime de roubo nos transportes coletivos.  

Preliminarmente faz-se menção à apuração do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

ante a associação da NTU e do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros de São Luís (SET), 

ao constatar que a cidade ludovicense em 2018 configurou a lista dos 10 (dez) municípios com piores 

indicadores, a nível absoluto e proporcional, em relação ao delito patrimonial debatido, ratificando a 

aflição da fatídica situação apresentada (BRASIL, 2019).  

Ademais, com base em infográficos do Centro de Apoio Operacional Criminal (Caop-Crim), enquanto 

órgão vinculado ao Ministério Público do Estado do Maranhão (MPMA), viabilizou-se a efetuação 

estatística do ato espúrio em questão com foco no lapso temporal entre os anos de 2016 a 2019 

(MARANHÃO, 2020). Tal comparativo permitiu a realização de um diagnóstico em que a recorrência 

do roubo foi uma característica evidente, apesar de variar entre acréscimos e decréscimos.  
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Em analogia ao interstício estabelecido, constata-se que o ano de 2019 foi o de menor incidência do 

crime patrimonial relatado em transportes coletivos, ocorrendo a redução gradual desde 2016. 

Entretanto, sob a perspectiva dos primeiros seis meses do quinquênio 2016/2020 foi possível 

averiguar um panorama de relatividade, haja vista a variação de eventos perquiridos, sendo que em 

2017, por exemplo, houve um recrudescimento desse fato desabonador (MARANHÃO, 2020).  

Veja abaixo um quadro comparativo baseado nas informações colhidas pelo Caop-Crim e pelo MPMA 

(MARANHÃO, 2020), ajustados em formato gráfico e dentro de um período razoável. 

GRÁFICO 2: Índice comparativo da incidência de assaltos a coletivos na Grande São Luís nos 

primeiros 06 meses entre os anos de 2016 a 2020 

 

Fonte: criada pelo próprio autor 

Inobstante as pesquisas relatadas, insta mencionar o Relatório Quantitativo da Criminalidade na 

Grande Ilha de São Luís do primeiro semestre de 2017 do Caop-Crim (MARANHÃO, 2017), através do 

cruzamento de informações do SET e do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários do 

Estado do Maranhão (STTREMA) em que foram sopesados dados importantes para uma aferição 

precisa do crime retromencionado.  

Nesse panorama restaram demonstrados alguns pormenores dos assaltos à transportes coletivos no 

período e local tratados, cuja repetição ainda se observa nas atuais especulações e que, dentre outras 

coisas, vale destacar que as linhas de ônibus com maior número de casos do crime aludido foram 

“Vicente Fialho (19 registros), BR-135 (17 registros) e Distrito Industrial/Ipase (16 registros)” 

(MARANHÃO, 2017, p. 73).  
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Outrossim, asseverou-se no mesmo documento que o Centro do local abordado foi o bairro de maior 

ocorrência de delitos dessa natureza, principalmente por ser uma área comercial de grande 

confluência e distribuição dos transportes públicos. No tocante ao horário, tendo por base o dia 

integralmente, foi apurado ainda que a maior propensão para deflagração de roubos no contexto 

citado se concentrava de forma robusta no início da noite até o turno da meia-noite.  

Outro parâmetro estipulado nessa verificação está ligado à migração dos delitos em análise para a 

área rural de São Luís, precisamente nos ônibus das linhas Estiva e Maracanã. Tais segmentos além de 

incidirem nas maiores médias de assaltos referentes à quantidade de veículos circulando, também 

configuraram uma colocação preponderante no que tange ao número de usuários desse serviço 

público (grupo de 1 (um) milhão de passageiros por diretrizes de ônibus) em comparação às demais 

linhas.  

Isto posto, tanto o índice de alteração do local de ocorrências criminosas mencionado preteritamente 

como outras implicações são provenientes da prática de operações policiais nos corredores viários, 

isto é, as blitzes em pontos de grande tráfego, mas, sem a devida preocupação com o deslocamento 

para outras áreas em relação à prática delituosa descrita.  

Nesse diapasão é válido aduzir que numa imersão factual e contemporânea no tocante a ocorrência 

de assaltos a transportes coletivos, pode-se relevar que várias são as prováveis causas desse evento 

nocivo. Entretanto, a conturbada formação social, decorrente de um processo desorganizado, assim 

como a prevalência de políticas públicas de vieses segregacionistas ou ineficazes, podem ser realçadas 

como meio de fortalecimento da consolidação do sistema deficitário presenciado na lida cotidiana.  

Em decorrência dessas circunstâncias que a busca por alternativas visando a realidade dos eventos 

diagnosticados é uma necessidade que requer atenção insólita. A ineficiência do aparato estatal 

quanto a incolumidade dos usuários do serviço público em evidência, bem como em relação ao 

indivíduo delinquente e ao contexto em que está inserido, devem ser utilizados como enfoque geral 

para a conscientização social e a inviabilização do cometimento de atos delituosos dessa natureza.  

4 O COMBATE AO CRIME DE ROUBO EM TRANSPORTES COLETIVOS SOB O VIÉS DA POLÍTICA 

CRIMINAL  

Em análise ao crime de roubo nos transportes coletivos, ante as nuances descritas nos documentos 

elaborados e relatados anteriormente, é possível notar que a incidência desse ato espúrio seguiu com 

o avanço urbano citadino. Ao mesmo tempo restou límpido que o Direito Penal, de forma geral, num 
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viés instrumentalista normativo se mostrou claudicante por acompanhar lentamente a desordem 

social que se instalava. 

Ocorre que leis estipulando sanções direcionadas ao delito supracitado já vigoram há algum tempo, 

passando por aperfeiçoamentos. Contudo, sua validação fica obsidiada por fragilidades, considerando 

a ineficiência na resolução desse infortúnio que no decorrer de um lapso temporal vem assolando a 

sociedade.  

Em tal conjuntura ganha destaque a Grande São Luís que inclusa no rol das dez cidades mais 

acometidas com o crime em questão em 2018 (BRASIL, 2019), teve essa projeção ao ser influenciada 

por diversos aspectos que associados remeteram para uma estimativa negativa, conforme também 

demonstrou o infográfico da CNT e da NTU (2017), cuja relevância nesse espaço retratado se deu entre 

os anos de 2016 a 2019.  

Nesse contexto, faz-se menção ao município em comento, que como em outros lugares, passou pela 

dificuldade relacionada às disparidades de classes históricas, uma vez que esses motivos contribuíram 

para a segregação e arraigamento social negativo. Ademais, a ausência de medidas eficazes visando 

uma maioria desabastecida economicamente já era notada, por exemplo, com os Códigos de Postura 

na cidade ludovicense em tempos remotos, muito embora não seja este um motivo singular para a 

prática de delitos dessa espécie (SELBACH, 2009).  

Desse modo, põe-se em situação desairosa o Regime Democrático vigente tendo em conta a 

vulnerabilidade dos direitos e garantias que são violados ainda com a existência de uma legislação 

estruturada, todavia, malograda nesse quesito, demonstrando por uma tendência macro a 

desestabilidade constitucional da segurança pública nos dias hodiernos.  

Nesse aspecto é recomendado que o debate sobre a resolução da problemática analisada intercorra 

de forma estratégica e em face de uma política isonômica, haja vista que muitos pormenores 

subsidiaram a formação da atual sistemática. Com isso, enveredando para o ramo penalista realça 

enquanto meio de encaminhamento da solução o estudo das ciências criminais integradas 

(FLEISCHHAUER, 2014), que dentre as suas subdivisões, se propõe a explorar os diversos objetos da 

área referenciada, apesar de não lograr êxito continuamente no alcance do seu objetivo.  

Destarte, a interdependência intimista das ramificações Direito Penal, Criminologia e Política Criminal 

da ciência retro adquire certa relevância, levando em conta a averiguação dos atos delituosos na 

respectiva tridimensionalidade da norma, do fato e do valor relativos a cada abordagem mencionada. 
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Entretanto, das vertentes suscitadas dá-se o devido realce às duas últimas áreas comentadas, tendo 

como arcabouço o viés principiológico abordado por ambas e que se mostram pertinentes ao caso 

predito.   

Diante da explanação realizada de forma propedêutica, insta destacar inicialmente uma das subáreas 

da Criminologia, de tendência macrossociológica consensual, no caso a Teoria da Desorganização 

Social, que possui ligação com a temática, conforme consta no excerto abaixo: 

Sob a ótica da Teoria da Desorganização Social (Social Disorganization Theory) 
destaca-se o papel de características “ambientais” de determinadas regiões e 
bairros produzidas ao longo do próprio desenvolvimento urbano, tais como a 
miséria, a falta de políticas e serviços públicos, ausência de controles sociais 
informais, enfraquecimento das instituições sociais de controle como a família, 
a escola e a religião (MARANHÃO, 2017, p. 73) 

Inobstante a não efetivação da tese supradita para uma resolução do impasse controvertido, por outro 

prisma é válido observar que as concepções trazidas em sua composição convergem com as 

desigualdades incrustadas na sociedade. Além disso, demonstra a relevância da associação de 

elementos causais em relação à vivência dos fatos, tendo como desígnio a pretensão por um meio de 

resposta para o estorvo da criminalidade nos transportes citadinos.  

Outrossim, os dados que apontam o crescimento ou manutenção dos assaltos aos ônibus coletivos 

são uma consequência da malfadada realidade dos dias hodiernos, ocasião em que também se 

evidenciou os estudos do professor Alessandro Baratta na vertente da Política Criminal (2002). Nesse 

seguimento o preceptor aborda a solução para a criminalidade corrente na perspectiva de quatro 

formas correlacionadas, retratadas como caminhos a serem percorridos para o alcance de um provável 

intento.  

Assim sendo, em alusão à primeira indicação restaurativa do professor Baratta (2002), contrapondo 

com a problemática discorrida, fica notabilizada a importância da adoção de medidas de cunho 

modificativo e efetivo viabilizando a garantia de direitos, especialmente dos usuários do transporte 

público, assim como por meio de políticas públicas que amainem gradativamente as desigualdades 

sociais nos diversos ambientes, como, por exemplo, a própria mobilidade urbana.  

No que tange a segunda forma alternativa indicada nessa tese, aplicada ao caso em comento, resta 

exteriorizada a relevância da salvaguarda dos bens jurídicos essenciais, dentre eles a segurança. Por 

essa razão que alguns procedimentos estatais visando a devida atenção à norma estipulada, com a 

fiscalização assídua, bem como com a razoabilidade sancionatória, poderiam ser maneiras de atingir 

o objetivo com pertinência à essa modalidade proposta.  
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Em reflexão à terceira abordagem da teoria citada, com menção ao imbróglio discutido, constata-se 

que a estimativa de ações estruturais deve visar não apenas a pessoa do utente do serviço público 

reportado, mas também os indivíduos que cometem crimes nesse espaço. O intuito é de conscientizá-

los por meio de métodos alternativos dos seus atos ilícitos e das disparidades sociais que contribuíram 

em certa medida com a sua infração, motivando, por fim, uma mudança na ponderação deste 

enquanto cidadão.  

Na quarta modalidade proposta por Baratta (2002), em continuidade ao avanço da Política Criminal e 

na demanda pela provável solução aos assaltos nos transportes coletivos, resta asseverado que o 

outro modo a ser adotado para uma alteração no contexto referenciado é voltado para o 

enfrentamento ideológico que distorce o discernimento da opinião pública no que tange, 

especialmente, as causas do referente delito.  

Nessa última explanação o intento do teórico está pautado numa modificação do pensamento da 

sociedade, enraizado culturalmente, tendo como noção as desproporções sociais vigorantes, cujo 

propósito é de estimular um revés na consciência social, de forma geral, podendo ter o condão de 

alterar o cognitivo dos transgressores, findando, então, na redução dos delitos analisados.  

Ademais, é importante ressaltar também a presença do Ministério Público no cenário aludido, haja 

vista sua incumbência enquanto fiscal da lei e da ordem, realizando perquirições que assegurem a 

manutenção do regramento vigente e a tutela dos direitos garantidos. Essa atividade ministerial tem 

como exemplo o MPMA (MARANHÃO, 2017), que implementou certas medidas, como a cooperação 

com outros órgãos, visando a transparência pública, bem como evidenciando a necessidade por uma 

atenção especial aos problemas que assolam a população, como os crimes patrimoniais nos 

transportes públicos.  

Nesse espeque, muito embora os obstáculos envolvendo a superação dos delitos em questão não 

sejam de viés modificativo unicamente social, entretanto, é de bom alvitre que tal condição possua a 

devida significância do Poder Público, em decorrência do seu aporte para o desenvolvimento 

populacional contemporâneo. Em virtude do aduzido, a abordagem do professor Alessandro Baratta 

tornou-se pertinente ao caso aludido.  

Com isso, a transformação necessária para reprimir os crimes de roubo na mobilidade urbana teria de 

iniciar com mutações na estrutura comunitária, ainda que de forma paulatina, mediante a efetuação 

de políticas de conscientização que gerem concepções mais razoáveis em relação à forma como são 
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vistos alguns delinquentes, com enfoque para aqueles desprovidos não apenas economicamente, mas 

de um convívio societário saudável e de cunho educativo.  

Noutro giro, o ente estatal, enquanto protagonista e condutor do sistema populacional, deveria adotar 

procedimentos de feição sinérgica, assim como preceitua o Relatório Quantitativo do Caop-Crim 

(MARANHÃO, 2017). Outrossim, o esforço de diversos setores da sociedade na resolução de uma 

situação melindrosa como a que está sendo interpelada é notada com certa eficiência, evitando a 

perpetuação temporal do crime, considerando a permanência nupérrima variável deste na conjuntura 

em voga.  

Conquanto as medidas de responsabilidade do Poder Público, é válido afirmar similarmente que a 

prevenção de atos delituosos da natureza retromencionada merece receber certa cautela, com vista 

para o bem comum. Em tal ocasião, o acolhimento de ações multissetoriais na segurança pública se 

mostra com possibilidades de eficácia, através do policiamento ostensivo e afortunado, concretizado 

com a comunicação bem-sucedida e metodizada, podendo favorecer antecipadamente a inexecução 

de assaltos a transportes coletivos e o abrandamento da estatística dessa realidade.  

Desse modo, a tangibilidade da situação do município ludovicense, com fito no período mencionado 

e em relação ao ato pernicioso insuflado, pode ter um vislumbre de redução nas consequências do 

problema de forma gradativa. Essa progressão advém do seu contexto multilateral, recorrendo não 

apenas aos procedimentos de cunho sociológico, como, por exemplo, a conscientização da população 

local, mas ainda na esfera específica do ato criminoso, assimilado por meio das medidas evidenciadas 

no âmago da Política Criminal e seus pormenores (BARATTA, 2002).  

Nesta senda, em que pese a cidade de São Luís esteja assolada com a assiduidade dos assaltos 

referenciados, com destaque ao interstício de 2016 a 2019, insta citar que formas alternativas de 

solução existem e podem ser praticadas no intuito de desobnubilar esta circunstância. Tal feito, 

concernente ao entendimento do Conselho Nacional do Ministério Público (BRASIL, 2019), ocorreria 

por intermédio do esforço coordenado, razão pela qual essa manifestação poderia gerar 

transformações tanto para a área versada, como para outros setores da sociedade.  

Em virtude disso, assevera-se que o crime de roubo aos ônibus urbanos perpassa subsistemas 

diferentes, tanto no campo das relações interpessoais como no âmago das ciências criminais, 

especialmente no que tange a característica valorativa ligada ao delito. Por esse motivo é requisitada 

uma averiguação panorâmica ao serem refletidos os meios de elucidação dessa problemática, 
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possibilitando que o contexto em análise tenha algum vislumbre de desobscurecimento em meio a 

um continuísmo vertiginoso.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em reflexão ao crime de roubo nos transportes coletivos, vale suscitar que a incidência desse 

fenômeno ocorreu por diversos fatores concorrentes e que auxiliaram no desenvolvimento e na sua 

permanência desastrosa. Ademais, o degringolamento do respectivo delito tornou-se relevante em 

municípios como São Luís/MA, em especial entre os anos de 2016 a 2019, momento este de 

demonstração de certa instabilidade nos manejos sociais e científicos penais.  

Nesse diapasão, restou apurado que a perpetuação do panorama discutido, tendo como foco as 

pesquisas aludidas, possuiu o condão de prejudicar de forma pontual as classes preteridas, em 

consideração ao fato de serem as usuárias ostensivas do respectivo serviço público, sem condições de 

arcar com outra forma de mobilidade para a realização dos seus afazeres usuais.  

Por outro prisma é importante ressaltar a figura do delinquente pertencente ao quadro populacional 

desguarnecido financeiramente em sua maioria, sendo abordado, via de regra, como uma figura 

puramente desajustada e irremissível. Todavia, constatou-se em contrapartida que tais indivíduos, 

além de configurarem enquanto cidadãos, também possuem a probabilidade de derivarem de um 

aparato nocivo, dado o somatório de condições do habitat desigual a que pertenciam.  

Isto posto, a situação demonstrada, apesar de não gerar a isenção do agente delituoso aduzido, 

entretanto induz a uma análise pormenorizada do acontecimento, assim como propõe outra variante 

dos componentes desse cenário, visando a resolução do imbróglio. Dessarte, ganhou realce a Política 

Criminal, pertencente às ciências criminais integradas, como meio de aprimoramento e viés de 

elucidação do caso em questão.  

Nesse espectro destacou-se a abordagem do professor Alessandro Baratta ao preconizar formas 

interdependentes, que juntas possuem o condão de explicar, de certo modo, a ocorrência do crime 

em tela, bem como indicar caminhos a serem percorridos na condição de amostra de uma solução 

gradativa numa direção socialmente delineada e visando a boa convivência.  

Além disso, foi asseverado que o argumento defendido pelo preceptor em voga deve ser viabilizado 

também por intermédio do Poder Público, enquanto defensor do bem jurídico constitucional da 

segurança, transcorrendo através de cooperação entre órgãos, como o Parquet e as instituições 
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policiais, tendo em vista que tais setores possuem a capacidade de amenizar o impasse apontado, 

compondo nesse trâmite as formas resolutivas propostas no âmago da Política Criminal.  

Ante o exposto, com foco na cidade de São Luís/MA e no interstício destacado, é possível aduzir que 

os assaltos aos transportes coletivos é uma realidade problemática oriunda das relações sociais 

desiguais, bem como da ineficiência do aparato estatal e da forma desempenhada pelas ciências 

criminais no tocante a valoração do delito. Em razão disso, é fundamental a busca holística por 

soluções, atinente à análise proposta anteriormente, com vista para que seja reduzida a expansão 

dessa prática torpe, além de possibilitar o reequilíbrio desse panorama que prejudica todos que o 

compõem. 
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Resumo: O conceito de corpo em Platão encontrou uma indiscutível centralidade e está associado à 

própria teoria do conhecimento deste filósofo. Platão elaborou uma análise que condicionou a 

existência na diferenciação entre a essência e a aparência. A ontologia em Platão se baseia assim nesta 

distinção que, segundo ele, separa o conhecimento do engano. No primeiro, o acesso à essência 

conceitual e imutável das coisas. O segundo, a imagem e a cópia do mundo ideal onde, justamente se 

encontra o corpo. Assim, em Platão, educação envolve o aprimoramento da alma para além do 

sensitivo. Neste sentido, discutir tal relação se faz extremamente atual, principalmente, pelo fato 

desta relação se encontrar historicamente no cerne de disputas morais pela legitimação do uso do 

corpo. Por isso, este trabalho objetiva apresentar a relação entre corpo e educação em Platão, como 

forma de entender os fundamentos normativos de tal relação. O percurso metodológico seguido foi o 

de análise bibliográfica envolvendo obras do autor e de comentadores de referência. Os resultados de 

tais análises apontam que em Platão encontramos uma robusta fundamentação a respeito das 

relações restritivas do corpo. Sua filosofia se fez como base para a sistematização de uma educação 

corporal que negou suas potencialidades. Além disso, com o advento do cristianismo e a apropriação 

da filosofia platônica como base para fundamentação teológica, essa concepção de corpo foi 

incorporada ao ocidente cristão. Desta forma, além de fonte de engano e de aprisionamento da alma, 

o corpo passou a ser visto como fonte de pecado. 

 

Palavras-chave: Corpo, Teoria do Conhecimento, Educação, Cristianismo. 
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INTRODUÇÃO 

O conceito de corpo encontra-se presente em muitos filósofos considerados clássicos no debate 

educacional por se tratar de uma das “dimensões” (SCHELER, 2008) constitutivas do ser humano, tanto 

na antiguidade como na contemporaneidade, obteve a atenção de sistemas filosóficos, religiões, 

teorias políticas, movimentos sociais e, entre estes, propostas educacionais. 

Assim, tratar da relação entre educação e corpo, acima de qualquer “modismo”, significa dar atenção 

a uma existência que atualmente encontra-se entre o tratamento mais universalista e massificado 

(ADORNO, 1995) e, por outro lado, em litígio com movimentos sociais de gênero, disputas religiosas, 

questões bioéticas e outros campos de conflitos altamente disputados e espinhosos.  

O corpo, desde a Antiguidade, é uma das principais formas de imposição normativa e de controle nas 

relações sociais (FOUCAULT, 1985), uma vez que impõe ao indivíduo papeis políticos, matrimoniais, 

sexuais, morais e de gênero. Além disso, diante da indústria cultural (ADORNO e HORKHEIMER, 1985), 

necessita atender a uma série de quesitos relacionados à educação corporal – como exemplo, pode-

se citar o controle da força; a dominação do corpo; o sofrimento somático corporal.  

Quando buscamos no âmbito educacional fundamentos para melhorar a qualidade de vida isto se faz, 

justamente, pela sua importância e capacidade na contribuição do “cuidado de si” de Foucault (1985). 

Um cuidado que não pode ser apenas exterior, mas sim, que contemple uma totalidade ontológica, 

um “ser” que seja vislumbrado tanto em termos “essenciais” quanto em termos “sensitivos” (REALE e 

ANTISERI, 2007). Por isso, no que concerne a este debate, o pensamento platônico encontra-se tão 

atual. 

Outro fator que corrobora a necessidade de visita à Platão encontra-se no fato de que sua filosofia 

apresenta as bases e os fundamentos, apropriados pela teologia cristã, de todo aparato normativo 

ocidental concernente ao corpo (REALE e ANTISERI, 2007). Neste sentido, perscrutar a obra platônica 

significa identificar os fundamentos de uma educação corporal que se faz presente a milênios, e 

possibilita uma tomada de consciência das motivações educativas, morais e éticas que são socializadas 

e ensinadas sobre o corpo. 

Ademais, longe de qualquer crítica descomprometida, a tomada de consciência a respeito das 

motivações educacionais concernentes ao corpo torna-se uma forma de educar com sentido, 

apresentando as bases que norteiam as ações e o desenvolvimento de certos papéis sociais. 

Igualmente, o educando aprende, além dos cuidados essenciais e os exercícios fundamentais de 
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cuidado com o corpo, as bases motivacionais do que lhe é cotidianamente requisitado (BOURDIEU, 

2012; FOUCAUL, 1985). 

Neste sentido, este trabalho apresenta os fundamentos da educação corporal em Platão como forma 

de salientar dois pontos importantes. O primeiro se refere aos pilares da filosofia platônica da 

educação e sua importância para a reflexão a respeito da educação corporal. O segundo se refere às 

bases sobre as quais muitos grupos sociais norteiam atualmente o papel do corpo e, assim, como a 

educação corporal pode ser complementada através de uma tomada de consciência que envolva a 

fundamentação critica de práticas e costumes, além de uma educação com sentido. 

METODOLOGIA  

A metodologia usada será a análise crítica dos textos selecionados para a discussão da temática 

(PLATÃO, 2010; 2014; 2015). Além disso, foram utilizados autores considerados referências para 

complementar a investigação desenvolvida neste trabalho (JAEGER, 2013; REALE, 2007; CHAUÍ, 2002; 

SANTOS, 2012). Neste sentido, a metodologia será centrada na análise das citadas obras do filósofo 

escolhido e de pesquisa bibliográfica. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

O presente trabalho faz uma análise pautada em obras que contribuíram para o conhecimento e 

desenvolvimento da filosofia da educação de Platão onde, entre os principais representantes da tal 

proposta, encontra-se Werner Jaeger e o estudo da “Paideia” grega. Nesta obra, o autor apresenta o 

conceito de “formação” como norteador de sua análise a respeito da educação grega e, mais 

precisamente, da filosofia platônica. 

Com Chauí (2002), esta mesma filosofia foi confrontada com críticas mais atuais – de cunho marxista 

– com o intuito de alertar a respeito da historicidade do tema proposto. De tal modo, apesar de nos 

determos a relação entre educação e corpo na obra de Platão, não podemos perder de vista o 

significado atual deste debate e a dimensão crítica de uma análise que, apesar de remeter à Grécia 

Antiga, nos conecta diretamente com os desdobramentos do presente em uma sociedade capitalista, 

burguesa e de produção de massa. 

Isso conduziu nossa análise a um percurso explicativo que acentua as questões importantes para a 

temática tratada, principalmente, quando dedicamos parte de nossa análise à dimensão 

epistemológica de Platão (SANTOS, 2012). Nisto, mais do evidenciar os pilares de sua teoria do 
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conhecimento, nos importa saber como aplicar, no conjunto do processo educativo, este 

conhecimento com o fito de desenvolver uma ação pedagógica com sentido e tomada de consciência 

a respeito do corpo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

TEORIA DO CONHECIMENTO 

Uma das grandes contribuições de Platão encontra-se na sua teoria do conhecimento onde 

estabeleceu as bases epistêmicas de sua filosofia. Enquanto discípulo de Sócrates, percebeu que o 

conhecimento estava dentro de cada um, assim, para acessá-lo, se fazia necessário o confronto 

baseado em perguntas que serviam como uma espécie de decantamento (JAEGER, 2013) e que 

Sócrates chamou de “maiêutica” (parto de ideias). 

Ao se afastar da proposta socrática Platão se dedicou a elaborar uma teoria do conhecimento que, 

segundo Reale e Antiseri (2007, p.146), pela primeira vez, foi apresentada “com toda a sua grandeza”. 

Para tanto, no diálogo Mênon (PLATÃO, 2010) salienta, em uma de suas primeiras respostas a respeito 

do tema, o caráter duplo do conhecimento, ou seja, o mítico (doutrinas órfico-pitagóricas) e o dialético 

(a experiência maiêutica). 

Uma das motivações que contribuíram para seu afastamento da maiêutica socrática foi sua 

observação a respeito da preponderância da opinião e dos equívocos durante o processo. Com isso, 

na República (PLATÃO, 2014), apresenta uma interpretação do conhecimento como proporcional ao 

“Ser” (REALE e ANTISERI, 2007), cuja perspectiva, quanto mais próximo do ser, mais este estaria 

distante dos enganos. 

Esta interpretação se faz lógica quando salientamos que o “Ser” em Platão encontra-se em uma 

condição de existência absoluta, imutável, incorruptível, único e, por isso, verdadeiro. Para ele, existe 

uma gradação entre “Ser”, “mundo sensível” e o “não-ser” (SANTOS, 2012), onde a posição 

intermediária também expressa uma possibilidade intermediária de conhecimento. No entanto, esse 

conhecimento é falho e enganoso, abrigando categorias como “opinião”, “imaginação” e “crença”. 

Segundo Reale e Antiseri (2007), estas categorias também se desdobram, demonstrando uma 

dimensão de movimento e/ou percurso onde: 
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Platão especifica ainda que tanto a opinião (dóxa) como a ciência (epistéme) 
realizam-se em dois graus: a opinião se divide em simples imaginação (eikásia) 
e a crença (pístis), enquanto a ciência se desdobra em ciência intermediária 
(dianóia) e em intelecção pura (noésis). A cada grau ou forma de conhecimento 
correspondente um grau ou forma de realidade e de ser (REALE e ANTISERI, 
2007, p.148). 

Esta construção epistemológica conduziu Platão ao repúdio de tudo que pudesse ser considerado 

imitação ou cópia do “Ser”, portanto, por exemplo, concebeu a arte como uma forma de deseducação 

do homem uma vez que esta manifesta-se através de uma evidente “cópia”. Para ele, considerando 

que o mundo sensível é uma cópia do mundo das “formas” (REALE, 2007), a arte se manifesta como 

cópia da cópia, uma vez que ela se apropria de imagens de um mundo sensível que já são cópias do 

mundo das “formas”. 

Sua crítica a respeito do potencial educativo da arte ou da poesia não significou a condenação de toda 

habilidade criativa humana, pelo contrário, ele reconheceu que poderiam ser úteis para o 

desenvolvimento humano desde que se subjugassem à filosofia. Segundo Santos (2012), Platão se 

preocupou com o desenvolvimento do conhecimento como uma “capacidade” onde: 

Ontoepistemologicamente a tese afirma que só o exercício do “pensamento”, 
do “raciocínio” e do “cálculo” permitem captar esse tipo de entidades – 
caracterizadas como perfeitas, eternas e imutáveis (Banquete 210ª-d) –, que o 
texto refere pelo termo “Formas” (ou “ideias”: eidê), das quais apresenta 
exemplos. 

A íntima associação da ontologia à epistemologia pretende evitar a irrupção de 
dois problemas para nós distintos, porém, fundidos no argumento platônico: 
por um lado, o da “existência” das formas, por outro, o do seu modo de 
captação (levado a cabo pelo pensamento ou através da sensibilidade) 
(SANTOS, 2012, p.61). 

Desta maneira, Platão delimitou as dimensões do conhecimento e a forma adequada de obtê-lo, sendo 

necessário um movimento de ascese que coloque o sujeito acima de qualquer engano (PLATÃO, 2014). 

Esta tomada de consciência faz distinção, em termos de conhecimento, entre o sol e a escuridão, entre 

o ser e o não-ser, entre a verdade e o engano. Desta forma, buscou estabelecer novas bases que, no 

entanto, tinham o mundo sensível como um de seus contrapontos e onde encontra-se justamente o 

corpo. 

Quando trata da existência humana como biológico, corporal e sensível, Platão, ao contrário de 

recentes valorizações desta “dimensão” (SCHELER, 2008), enfatiza que esta abriga uma condição que 

tende, por sua própria constituição, ao engano e à confusão. Desta forma o corpo foi posto em uma 

posição intermediária na ascese platônica, contudo, em condições pouco melhores que o “não-ser”. 
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PLATÃO E O CONCEITO DE CORPO 

Para o entendimento do conceito de corpo em Platão, retornaremos a sua concepção dualista do 

homem, ou seja, a divisão entre corpo e alma que, como citado anteriormente, nos remete a sua teoria 

do conhecimento e equivale respectivamente aos conceitos de “sensível” e “supra-sensível”. Assim 

vale ressaltar que o corpo, mesmo que como contraponto, é para Platão, parte de um percurso em 

busca do conhecimento verdadeiro (REALE e ANTISERI, 2007). 

No entanto, por conta de sua corruptibilidade, Platão concebeu o corpo como lugar de expiação 

(REALE, 2007), neste sentido, elaborou uma concepção do corpo como “tumba” e/ou “cárcere”, onde 

a alma encontra-se provisoriamente até que seja libertada através da morte. Desta forma a condição 

existencial em sua dimensão “sensível” é, para Platão, uma existência corrompida que para a essência 

humana equivale a uma prisão. Viver “sensivelmente” é viver enganado e aprisionado como que em 

uma condição de sepultado em vida. 

Desde Sócrates que o corpo foi tratado como receptáculo da alma, contudo, em sua busca pela 

essência e a construção de uma teoria do conhecimento que fosse livre de enganos, Platão encontrou 

no corpo uma forma de “mortificação da alma” (REALE e ANISTERI, 2007). Dentro desta perspectiva, 

a morte, antes de qualquer fatalismo, responde a uma conquista, ou seja, a condução da essência 

humana ao inteligível, verdadeiro e eterno mundo das “formas”. O anúncio referente à fuga do copo 

foi feito por Platão no Fédon (PLATÃO, 2015), onde, com a morte, haveria o reencontro do espírito. 

Segundo Reale e Antiseri (2007), 

Como se vê, os dois paradoxos possuem significado idêntico: fugir do corpo 
significa fugir do mal do corpo mediante a virtude e o conhecimento; fugir do 
mundo significa fugir do mal que o mundo representa, sempre realizando essa 
fuga pela virtude e pelo conhecimento; praticar a virtude e dedicar-se ao 
conhecimento significa tornar-se semelhante a Deus, o qual, como se afirma 
nas Leis, é “medida” de todas as coisas (REALE e ANTISER, 2007, p.153). 

Platão colocou o conceito de corpo em pleno confronto com a realidade sensível que, para ele, poderia 

ser tão enganosa quanto aquele. Sua proposta de libertação do homem passou em primeiro lugar pela 

negação sensitiva do corpo e de suas potencialidades de servir à verdade. Em um segundo momento, 

a negação do mundo, que na teoria platônica representa uma cópia do mundo das formas, deve ser 

posta em prática através de uma vida que se volte para a busca das essências presentes no mundo das 

formas (REALE, 2007). Segundo Sant’Anna (2006), Platão reconhecia a superioridade da alma imortal 

ante o corpo, por isso: 
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[...] Platão vai sublinhar a existência de uma alma imortal, ou melhor, de três 
almas. Somente uma delas, aquela que se aloja na inteligência, usufrui da 
imortalidade: ela possui o movimento circular, considerado perfeito, tal qual 
aquele do céu e dos astros [...] o corpo e as outras duas almas, que são mortais 
– uma alojada no ventre e outra no coração – não possuem o movimento 
circular. (SANT’ANNA, 2006, p.9). 

De acordo com Platão, a busca pela purificação da alma passa pela busca do conhecimento verdadeiro 

que, além de negar a realidade sensível e corruptível, proporciona ao homem uma cura moral. Para 

Platão, conhecer é uma forma encontrada para a cura da alma (PLATÃO, 2014; 2015). Assim, notemos 

que Platão estabeleceu para o corpo uma condição de existência, no máximo, intermediária, ou seja, 

uma condição que pode proporcionar algum conhecimento e nível de moralidade. Contudo, a vida, 

enquanto estiver conectada ao corpo sensível, jamais deixará de ser “imoral”, corruptível e enganosa. 

Platão estabeleceu em sua análise dual que a alma e o corpo possuem naturezas constitutivas 

diferenciadas (PLATÃO, 2015), assim, enquanto a alma possui uma natureza afim à existente no 

mundo inteligível – por isso que a alma consegue acessar seu conteúdo e se libertar –, o corpo, pelo 

contrário, possui uma constituição degenerada. Já neste período podemos perceber os fundamentos 

da ideia de “natureza” que, quando apropriada pelo ocidente cristão, legou e fortaleceu uma série de 

concepções normativas e com vistas a um certo “equilíbrio”. Desse modo este conceito – equilíbrio – 

identifica-se no pensamento de Platão – ser saudável – pertencente à harmonia da relação entre os 

elementos da natureza, onde o desequilíbrio destes fatores tornaria o indivíduo doente. Assim: 

[...] para Platão, a doença não é somente o resultado de um desequilíbrio entre 
os quatro elementos do corpo (a terra, o ar, o fogo e a água). A este 
desequilíbrio ele acrescenta aquele existente entre a alma imortal e o corpo. 
(SANT’ANNA, 2006, p.9). 

Segundo Platão, as diferenças constitutivas entre a alma e o corpo são possíveis de serem evidenciadas 

na sua teoria da reminiscência (SANTOS, 2012), onde a alma, como parte eterna, já teve contato com 

o mundo inteligível. Por isso podemos conhecer e, na verdade, resgatar o conhecimento que nela 

sempre esteve contido. O corpo, contrariamente, por conta de sua vulnerabilidade, finitude e 

falibilidade, não pode ser outra coisa que uma condição pontual de existência. 

Platão (2010; 2014; 2015) elaborou uma visão do corpo com caráter fúnebre – tumba –, limitado – 

difícil de alcançar conhecimento –, imoral – tendencioso aos prazeres – e mortal – perecível. Nesta 

perspectiva, legou-o a um papel meramente instrumental e, assim, não considerou sua importância 

enquanto dimensão constituinte do ser, no dizer de Scheler (2008). Além disso é entendido nos 
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estudos do filósofo a premência de se praticar exercícios físicos, uma vez que o corpo são possa 

oferecer à alma uma boa moradia (instrumentalidade do corpo). 

Todos eles eram concebidos segundo uma hierarquia: abaixo dos deuses, 
encontravam-se os homens e, mais abaixo, a mulher e os demais animais, estes 
considerados formas degradadas do homem. O corpo era definido como sendo 
feito de terra, água, fogo e ar, tal qual afirmavam as antigas concepções. 
(SANT’ANNA, 2006, p.9)1. 

O contexto histórico provavelmente influenciou Platão, afinal, ele se deparou com o processo de 

deterioração da polis grega (JAEGER, 2013), além disso, através do assassinato de Sócrates, percebeu 

que a condição humana que ele vivenciou estava conduzindo o homem a um caminho de enganos e 

injustiças. Desta forma, sua busca por uma existência imutável e incorruptível não se fez em vão, mas 

sim, como uma tentativa de regenerar a essência humana de seus próprios erros.  

Por outro lado, sua filosofia, a partir da constituição do mundo cristão ocidental, passou por uma 

grande reformulação (REALE e ANTISERI, 2007) que, mais uma vez, reforçou o caráter destrutivo do 

corpo e seu papel corruptível e, agora, pecaminoso. Igualmente, além de ser a fonte de erros e de 

enganos, passou a condição de potencial condenação para a essência humana (alma). 

PLATÃO E O CRISTIANISMO 

O fato de a filosofia platônica ter sido balizada sobre uma teoria do conhecimento que contemplou a 

renúncia do corpo, a precedência da alma sobre este e a existência do “demiurgo” (divindade absoluta 

e criadora), contribuiu fortemente para que fosse um dos pilares da teologia que se desenvolveu com 

o colapso da antiguidade clássica e o advento do cristianismo (REALE e ANTISERI, 2007). Muito do que 

foi discutido em Platão ganhou significado na discussão teológica e filosófica dos primeiros padres da 

Igreja Católica, cujo conjunto se caracterizou na história do pensamento filosófico como patrística. 

Um dos expoentes dessa apropriação foi Santo Agostinho que em sua principal obra, “A Cidade de 

Deus”, exorta a respeito de uma sociabilidade terrena, humana e corruptível (a cidade histórica do 

mundo sensível), em oposição a cidade celestial, destinada a todas as pessoas que se entregaram de 

corpo e alma para os desígnios cristãos (AGOSTINHO, 2012). 

Esta mentalidade contribuiu para o fortalecimento de uma concepção de existência que, além de 

negar a possibilidade de plenitude moral através do corpo, passou a enfatizar uma ideia de passagem, 

de momentâneo, em que a vida estaria condicionada a uma jornada de remissão para a “cidade” 

eterna (AGOSTINHO, 2010). 
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Neste quadro, a existência se tornou significado de erro, de falha, onde o sujeito, para se aproximar 

de Deus e de sua remissão, necessitaria rever a sua existência através de um longo e profundo olhar 

retrospectivo de “perdão”. Essa ideia de existir para “confissões” (AGOSTINHO, 2004), como forma de 

abrir uma porta para os braços do criador, do Senhor Deus, onde só poderemos nos aproximar através 

de um caminho de purificação e perdão. 

Este ponto salienta o “norte” pelo qual passou a ser tratado o corpo por quase dois mil anos, onde seu 

lugar na concepção cristã de mundo ganhou contornos de pecado, desvio, erro, e, resumindo, uma 

parede separando o homem de seu Criador. Assim o uso do corpo como símbolo de autonomia, 

conhecimento, individualidade e gozo possui um longo percurso de libertação do elemento cultural 

de fundo religioso e moral (SANT’ANNA, 2005). 

A complexidade deste tema tem se mostrado cada vez mais profunda e, ao que parece, não tem se 

tornado mais nítido com a modernidade – Iluminismo, Revoluções Burguesas, Movimentos Sociais –, 

que, a exemplo da Inglaterra, nos trouxe a liberdade e o conhecimento baseados no “corpo” como 

primeira propriedade (LOCKE, 1998), e logo em seguida, o pensamento de Burke, com ênfase na 

religião e no conservadorismo moral (BURKE, 2012). 

Uma educação que valorize a dimensão corporal/biológica (SCHELER, 2008) deve ser defendida como 

forma de possibilitar ao educando o desenvolvimento pleno e, além disso, proporcionar uma leitura 

crítica dos valores que envolvem o sentido de sua educação. Nesta perspectiva, antes de qualquer 

negacionismo moral (BURKE, 2012), o processo educativo deve refletir as causas e dialogar com a 

comunidade escolar a respeito de suas necessidades. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise do conceito de corpo na filosofia platônica nos ajuda na compreensão de que esta categoria 

possui papel central no processo educativo. Sobre ela estão depositadas regras normativas, morais, 

jurídicas, políticas, educativas, filosóficas entre as mais evidentes. Assim, falar de corpo é abordar a 

humanidade de uma dimensão (SCHELER, 2008) que se encontra longe de ser simples e, muito menos, 

natural.  

A simplória ideia de natureza baseada no corpo foi posta em xeque quando a humanidade passou e 

entender que esta se conectava com muitos campos da ação humana e, por isso, passou a receber 

atenção por diversos motivos na história (religião, educação, moral, militarismo). Disto podemos 

afirmar que a educação precisa valorizar o copo, que pode ser empregado como instrumento de ação 
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em diversas esferas da vida moderna. Por isso a valorização da tomada de consciência a respeito dos 

preceitos normativos e morais de fundamentação cristã é de extrema importância. 

Com a complexidade da existência na modernidade, com a busca por uma democracia e por uma 

liberdade efetiva da condição humana moderna, o corpo não pode mais ser tratado como construção 

acabada e finalizada por uma pretensa natureza de base cultural religiosa. Antes, deve valorizar-se um 

ontologia da liberdade, do cuidado de si, da saúde corporal, que valorize o diálogo entre as dimensões 

religiosa, natural e moral, com as dimensões política, estética e a linguagem, que podem fazer do 

corpo muito mais que uma simples “natureza” fatalisticamente fadada ao erro.  

 

  

99



 

 

Fundamentos Da Educação Corporal Em Platão 

                                                                                                   11 

REFERÊNCIAS 

ADORNO, Theodor W. Educação e Emancipação. Rio de Janeiro: Paz e terra, 1995. 

ADORNO, Theodor W; HORKHEIMER, Max. Dialética do Esclarecimento. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 
1985. 

AGOSTINHO. A Cidade de Deus. Petrópolis: Vozes, 2012. 

____________. Confissões. São Paulo: Nova Cultural, 2004. 

BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2012. 

BURKE, Edmund. Reflexões sobre a revolução na França. Rio de Janeiro: Top´books, 2012. 

CARVALHO, Y. M.. Corpo e história: o corpo para os gregos, pelos gregos, na Grécia Antiga. In: SOARES, 
C. L.. Corpo e História. Campinas, São Paulo: Autores Associados, 2006. p. 163-174. 

CHAUÍ, Marilena. Introdução à História da Filosofia 1 – Dos Pré-socráticos a Aristóteles. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2002. 

FOUCAULT, Michel. História da Sexualidade 3 – O Cuidado de Si. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1985. 

JAEGER, Werner. Paideia – a formação do homem grego. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 
2013. 

LOCKE, John. Dois tratados sobre o governo. São Paulo: Martins Fontes, 1998. 

REALI, Giovani e ANTISERI, Dario. História da Filosofia Vol.1 – Filosofia Pagã Antiga. São Paulo: Paulus, 
2007. 

REALI, Giovani. Platão. São Paulo: Edições Loyola, 2007. 

SANT’ANNA, D. B.. É Possível Realizar uma História do Corpo? In: SOARES, C. L.. Corpo e História. 
Campinas, São Paulo: Autores Associados, 2006. p. 3-24. 

_________________. Políticas do corpo: elementos para uma história das práticas corporais. São 
Paulo: Estação Liberdade, 2005. 

SANTOS, José Trindade. Platão: A construção do conhecimento. São Paulo: Paulus, 2012. 

SCHELER, Max. A situação do homem no cosmo. Lisboa: Texto e Grafia, 2008. 

PLATÃO. A República. São Paulo Perspectiva, 2014. 

________. Diálogos V. São Paulo: Edipro, 2010. 

________. Diálogos III. São Paulo: Edipro, 2015; 

 

100



Ciências humanas: o indivíduo como ponto de partida e chegada

10.37423/210704478

Capítulo 8

PROTEÇÃO DAS CULTURAS INDÍGENAS NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E O 
RESPEITO AO MULTICULTURALISMO

Wagner Lemes Teixeira UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA 
DO ALTO URUGUAI E DAS MISSÕES (URI), 
CAMPUS DE SANTO ÂNGELO-RS

http://lattes.cnpq.br/9387444182604592


 

 

Proteção Das Culturas Indígenas Na Constituição Federal De 1988 E O Respeito Ao Multiculturalismo1 

                                                                                                   1 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O Brasil enquanto nação estabeleceu em sua Magna Carta a proteção de direitos, no que refere-se a 

preservação da cultura indígena, sendo que por meio de tal diploma legal os índios alcançaram o 

direito de praticar suas crenças, costumes, usos e tradições. A respeito disso deu-se na citação da Lei 

Maior de um capítulo por completo acerca da proteção dos povos indígenas, fator este que gerou 

inúmeras interpretações por parte de diversos juristas, através de suas doutrinas. 

Através de um estudo dedutivo, o artigo pretende analisar brevemente acerca da proteção da cultura 

indígena no ordenamento jurídico brasileiro e o respeito à diversidade cultural previsto na 

Constituição Federal de 1988, bem como as previsões de proteção aos indígenas no mesmo 

documento, buscando demonstrar como o Brasil tem se posicionado diante do respeito à diversidade 

cultural indígena. Constata-se que, ainda existem resquícios do processo de colonização no qual a 

cultura indígena fora marginalizada, gerando uma segregação dos povos indígenas na sociedade 

contemporânea. 

A escolha desse tema se deu pela importância que a diversidade cultural possui na formação do Estado 

brasileiro, pois recebeu amparo legal na Constituição Federal de 1988. Portanto este trabalho possui 

conteúdo jurídico, histórico, filosófico e social, e visa contribuir para uma melhor análise dos 

problemas encontrados no que se refere ao reconhecimento e o respeito a cultura indígena no Estado 

Democrático de Direito brasileiro, que tem fundamentos no multiculturalismo. 

RESPEITO À DIVERSIDADE CULTURAL NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988  

As culturas são compostas por pessoas que carregam consigo identidades diversas. Charles Taylor 

conceitua identidade como sendo “[...] aquilo que nós somos, de onde nós provimos”. Assim 

definindo, “[...] é o ambiente no qual os nossos gostos, desejos, opiniões e aspirações fazem sentido” 

(TAYLOR, in TAYLOR, 1994, p. 54). Nesse mesmo sentido Tomaz Tadeu da Silva aponta que  

A identidade assim é simplesmente aquilo que se é: “sou brasileiro”, “sou 
negro”, “sou heterossexual”, “sou jovem”, “sou homem”. A identidade assim 
concebida parece ser uma positividade (“aquilo que sou”), uma característica 
independente, um “fato” autônomo (SILVA, in SILVA [Org.], 2013, p.75). 

Já para Manuel Castells identidade é “[...] o processo de construção de significado com base em um 

atributo cultural, ou ainda um conjunto de atributos culturais inter-relacionados, o (s) qual (ais) 

prevalece (m) sobre outras fontes de significado” (CASTELLS, 1999, p. 22). Para Jonathan Rutherford 
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“[…] a identidade marca o encontro de nosso passado com as relações sociais, culturais e econômicas 

nas quais vivemos agora” (RUTHERFORD apud WOODWARD, in SILVA, 2000, p. 19 p. 19-20).  

Em verdade, nos estudos culturais há sempre a presença do debate sobre a identidade e diferença. 

Em linhas gerais, Tomaz Tadeu da Silva expressa haver uma cadeia, na qual a identidade se encontra 

longe dos olhos humanos, e estes têm buscado revelações de cunho nem sempre muito agradável 

sobre as demais identidades. Determinada cadeia ou regra, se aplica tanto nos casos da identidade 

como da diferença, confirmando haver uma dependência entre ambas. Assim, não há como separar 

identidade de diferença, já que as mesmas andam de mãos dadas, uma com a outra. A diferença, nas 

palavras de Tomaz Tadeu da Silva, é como se fosse um queijo, posto na mesa do café da manhã da 

residência de uma família de agricultores, pois todos, ali sentados, sabem que o produto que estão 

saboreando é derivado do leite, assim é a diferença, um produto derivado da identidade (SILVA, in 

SILVA [Org]. 2013).  

Ainda, a identidade constitui-se por ser um ponto de referência ao qual se estabelecerá a definição de 

diferença, pois, conforme Silva, o ser humano toma sua própria vida emprestada, para descrever ou 

avaliar, aquilo que ele não é, ficando, assim sua pessoa como uma norma posta, para efetuar análises, 

a partir dos casos que se depara durante sua permanência aqui na Terra. Na perspectiva desenvolvida 

pelo autor, identidade e diferença não são indeterminadas, ao contrário, são determinadas (SILVA, in 

SILVA [Org.], 2013).  

A filosofia da multiculturalidade, como conhecemos atualmente, é um marco da construção das 

análises dos diversos pensamentos de inúmeros pensadores, destes últimos trinta anos (SANTOS, in 

BERTASO; LOCATELLI [Org.], 2013). Já que suas discussões, não restringiam-se ao universo da 

academia, mas muito além disso, foram ganhando corpo de forma pragmática no cotidiano, no que 

tange as ciências sociais aplicadas, no que refere-se ao Direito e a Política (SANTOS, in BERTASO; 

LOCATELLI [Org.], 2013).  

Ao redor do globo terrestre, inúmeras constituições, e demais codificações infraconstitucionais, dos 

ordenamentos jurídicos vigentes, somadas com as decisões judiciais das mais diferentes cortes, 

espalhadas pelo mundo, trazem consigo no seu bojo conteúdos, cuja finalidade última é reconhecer 

as identidades das minorias (SANTOS, in BERTASO; LOCATELLI [Org.), 2013). Assim, segundo Copetti, 

nota-se a clara nitidez da “transferências da filosofia multiculturalista e da política da diferença para o 

campo jurídico. O caso da Constituição brasileira de 88”, conforme esboça o presente jurista em seu 

artigo A Constituição multicultural (SANTOS, in BERTASO; LOCATELLI [Org.], 2013).  
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Percebe-se, que no Brasil, o sistema jurídico em vigor foi favorável na recepção das ideias defendidas 

pela filosofia da multiculturalidade, ou seja, o multiculturalismo, ao mencionar no preâmbulo da 

Magna Carta o termo “pluralista e sem preconceitos”, veja-se: 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (BRASIL, 1988). 

Logo, os seguintes termos presentes no preâmbulo da Constituição Federal de 1988 revelam que “o 

projeto político constitucional” e jurídico, outorgado pelos representantes do povo, como salienta 

Santos não admite “hegemonias culturais, comportamentais, étnicas etc. Mais do que isso. Ao 

constarem tais previsões no preâmbulo, surgem tais como cânones hermenêuticos a serem adotados 

em todo e qualquer movimento jurídico que venha a ser feito dentro do sistema jurídico do país 

(SANTOS, in BERTASO; LOCATELLI [Org.], 2013).  

Há no ordenamento jurídico brasileiro, uma forte ligação entre os princípios fundamentais, 

consagrados pelo texto constitucional de 1988 e a filosofia multicultural, uma vez que para Santos 

aquele “contemplou como fundamentos da República Federativa do Brasil a cidadania, a dignidade da 

pessoa humana e o pluralismo político” (SANTOS, in BERTASO; LOCATELLI [Org.], 2013).  

Basicamente, três são os princípios fundamentais que contribuem como ideias para influência do 

pensamento multicultural na Constituição Federal de 1988. Dentre eles pode-se citar: a cidadania, a 

dignidade da pessoa humana e o pluralismo político (SANTOS, in BERTASO; LOCATELLI [Org.], 2013).  

Na matriz de pensamento de Santos os dois primeiros princípios fundamentais, ou seja, a cidadania e 

a dignidade da pessoa humana devem não só serem entendidos “[..] dentro da totalidade de um novo 

projeto de sociedade, Estado e Direito, com a positivação de diferentes núcleos de direitos 

fundamentais”. Somado com a infinidades de ideologias que compõem o Estado, não havendo assim 

a prevalência da ideologia liberal ou social, pois conforme dispõe a Constituição Federal de 1988, 

perante a lei todos são iguais, não somente na sua singularidade como também nas diferenças que 

cada indivíduo possa apresentar enquanto membro da sociedade (SANTOS, in BERTASO; LOCATELLI 

[Org.], 2013).  
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A partir do aparato constitucional de 1988, é possível encontrar diversos elementos que tornam-se 

essenciais para a manutenção do Estado Democrático de Direito, dentre eles, menciona-se o 

pluralismo político, ideia que coaduna com os objetivos da filosofia multiculturalista (BRASIL, 1988). 

Acerca de toda esta ideia, assevera Santos a conceituação e os reais motivos que originou-se desta: 

O pluralismo político é uma condição de possibilidade principiológica para que 
toda e qualquer pretensão política possa se fazer representar dentro do sistema 
democrático representativo. Não faria sentido haver a projeção de uma 
sociedade pluralista no Preâmbulo se em algum outro momento não houvesse 
uma previsão que instrumentalizasse a possibilidade dessa pluralidade social 
fazer-se representar no quadro democrático (SANTOS, in BERTASO; LOCATELLI 
[Org.], 2013). 

Assim, a partir da inserção dos termos “pluralista e sem preconceitos” que o Estado Democrático de 

Direito não compactua com nenhuma forma de predomínio cultural, isto é, a predominância de 

culturas majoritárias, repudiando aqueles que agem de maneira preconceituosa com relação aos que 

pertencem a outras culturas (BRASIL, 1988).  

O artigo 3°, em seu inciso IV, o qual discorre sobre os objetivos da República Federativa do Brasil, 

salienta-se que temos no nosso ordenamento jurídico uma linha objetivista, completamente 

multiculturalista, pois a Constituição Federal de 1988, nos determina: “promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 

1988).  

Já no seu artigo 5°, incisos XLI e XLII da Lei Maior impõe uma ação de punição por parte do Estado, a 

todos que praticarem discriminação contra pessoa por pertencer a alguma cultura pouco aceita no 

meio social ou em razão de sua descendência étnica (BRASIL, 1988).  

Com o surgimento da Constituição Federal de 1988, torna-se de fácil compreensão perceber que antes 

desta, a cultura indígena não era tida como assunto em pauta. Porém, com o advento desta, sobreveio 

uma quantidade de artigos no que se diz respeito sobre a referente cultura (BRASIL, 1988). Dentre as 

principais causas que contribuíram e contribuem, para a exclusão social dos indígenas, faz-se 

necessário mencionar sete causas prováveis: o afastamento do índio do meio social; a falta de 

conhecimento que este não detém a seu respeito; o desrespeito que o meio social possui para com o 

índio; os preconceitos formados a partir de sua identidade; a carência de diálogo existente entre o 

não-índio e o índio; além da falta de mobilização por parte da sociedade, com referência aos seus 

direitos indígenas (TREIN [Org.], 2010).  
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PREVISÕES DE PROTEÇÃO AOS INDÍGENAS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO E O 

RESPEITO A SUAS CULTURAS  

Para compreender, se houve ou não previsões de proteção aos indígenas no ordenamento jurídico 

brasileiro, se faz necessário realizar um apanhado histórico constitucional. A primeira Constituição é 

datada de 25 de março de1824, ou seja, a Constituição Política do Império do Brasil, mas já de início 

não chegou a citar o direito indígena no seu texto legal. Contudo, José Bonifácio, apresentou um 

projeto que discorria sobre a temática indígena, porém o referido projeto não integrou o texto 

constitucional, embora houvesse aprovação do mesmo (BRUM, 2008).  

Há de se lembrar, que José Bonifácio, denominou seu projeto que visava incluir os índios no espaço 

social brasileiro de “Apontamentos dos Índios Bravos do Império do Brasil”, pois em sua mentalidade 

o grande propósito do projeto era o de ensinar a cultura católica, isto é, o processo de catequização 

dos índios (BRUM, 2008).  

Sabe-se que o decreto n° 426 de 24/07/1845, buscou regular os direitos dos indígenas, naquela época, 

foi tão importante, que se tornou um marco fundamental, para que hoje possamos, possuir um 

capítulo na Constituição Federal de 1988. Ademais, pode-se salientar que o projeto de José Bonifácio 

contribuiu como um marco referencial para dois fatores distintos: as políticas referente aos indígenas 

atuais e o Decreto n° 426, de 24/07/1845 (BRUM, 2008).  

Em síntese a Constituição dos Estados Unidos do Brasil, datada de 24 de fevereiro de 1891, não regulou 

no seu corpo constitucional o direito indígena, vindo este a ser matéria da previsão constitucional da 

Magna Carta de 1834, em seu artigo 5°, inciso XIX, alínea ̈ m¨, e artigo 129, pelo qual ambos afirmavam 

que a União detinha a competência para legislar sobre a matéria indígena. Porém na promulgação 

constitucional de 1937 e 1946, o descaso quanto ao direito dos indígenas continuava (BRUM, 2008).  

Após a elaboração e promulgação constitucional de cinco constituições, é que se iniciou o período de 

alterações sobre os direitos dos índios, assim, iniciando com a Constituição de 1967, pois durante o 

período da ditadura militar, de acordo com artigo 4°, inciso IV da Constituição, a qual previa a posse 

da terra por parte dos índios, além da previsão do usufruto, em que os indígenas possuíam o direito 

de desfrutar dos recursos que a natureza lhe provinha (BRUM, 2008).  

Sabe-se que em 17 de outubro de 1969 houve a Emenda Constitucional n° 01 que estabeleceu a 

proteção jurídica aos índios, quanto a questão do seu território e a questão agrária. Porém, ao se 

realizar uma análise sociológica acerca da evolução brasileira do direito dos indígenas, chega-se à 
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conclusão de que não houve preocupação, por parte dos governos que se sucederam na Presidência 

da República, com relação ao direito dos povos indígenas, fato este comprovado pela existência de 

pouquíssima regulação no ordenamento jurídico brasileiro, além, é claro, no que tange a sua cultura, 

que foi e continua sendo desprezada por grande parte da sociedade (BRUM, 2008).  

Com a luz da Constituição Federal de 1988, deu-se a proteção de direitos, no que refere-se a 

preservação da cultura indígena, sendo que por meio de tal diploma legal os índios alcançaram o 

direito de praticar suas “crenças, costumes, usos e tradições”. A respeito disso deu-se na criação da 

Lei Maior de um capítulo por completo acerca do assunto (BRASIL, 1988). Então, presenciou-se a 

preocupação de se constar na Constituição algumas peculiaridades a respeito da proteção à cultura 

indígena, como a “[...] sobrevivência física, a questão agrária, o bem estar e a reprodução cultural” 

(BRUM, 2008).  

Como observado no decorrer da história do direito constitucional, foi com o advento da Constituição 

Federal de 1988, que pela primeira vez na história do Brasil, os índios ganham espaço no cenário 

nacional, quanto aos seus direitos de cultivarem vivas suas crenças, costumes, usos e tradições. A nova 

Magna Carta surgida a partir da Constituinte de 1988, foi bastante inovadora, uma vez que traz no seu 

bojo, praticamente boa parte da matéria indígena que encontra-se regulada no ordenamento jurídico 

brasileiro, não estabelecendo somente alguns direitos básicos aos povos indígenas, mas foi muito além 

disso, também cuidou de regular questões que versão sobre demarcação de terras, aproveitamento 

dos recursos hídricos e atos praticados por indígenas. Logo referidas temáticas são abordadas no 

capítulo VIII, na parte da Ordem Social Brasileira da Constituição Federal de 1988.2  

O artigo 231 da Constituição Federal de 1988, estabelece, de forma expressa os direitos de organização 

social, costumes, línguas, crenças e tradições no tocante a civilização indígena, uma vez que confere-

os, como os verdadeiros proprietários das terras que usualmente fazem uso, além de atribuir a 

competência à União, para demarcá-la e fazer proteger e respeitar todos os seus bens. Nesse sentido, 

menciona Santos que: 

Os sistemas jurídicos constitucionais, antes fechados ao reconhecimento da 
pluriculturalidade e multietnicidade, foram reconhecendo, um a um, que os 
países do continente têm uma variada formação étnica e cultural, e que cada 
grupo humano que esteja organizado segundo sua cultura e viva segundo a sua 
tradição, em conformidade com a natureza da qual participa, tem direito à 
opção de seu próprio desenvolvimento. Estes novos direitos têm como principal 
característica o fato de sua titularidade não ser individualizada. Não são fruto 
de uma relação jurídica, mas apenas uma garantia genérica, que deve ser 
cumprida e que, no seu cumprimento, acaba por condicionar o exercício dos 
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direitos individuais. Isto quer dizer que os direitos coletivos não nascem de uma 
relação jurídica determinada, mas de uma realidade, como pertencer a um 
povo ou formar um grupo que necessita ou deseja ar puro, água, florestas e 
marcos culturais preservados, ou ainda garantias para viver em sociedade, 
como trabalho, moradia e certeza da qualidade dos bens adquiridos (SANTOS, 
2001, p, 11). 

Conforme Helder Girão Barreto, quanto aos direitos indígenas, é possível identificar dois momentos: 

Antes da Constituição Federal de 1988, os “direitos indígenas” reconhecidos 
eram basicamente restritos ao direito de posse sobre a terra, isto é, 
estritamente de natureza Civil; a partir da Constituição Federal de 1988, houve 
uma significativa ampliação destes direitos, sobretudo como consequências do 
reconhecimento de sua organização social, costumes, línguas, crenças e 
tradições e da legitimação processual para a sua garantia e efetivação 
(BARRETO 2008, p. 100). 

É devido a isso, que o mencionado autor, entre outros, reconhece que a Magna Carta de 1988, 

especificamente ao que se refere aos “direitos indígenas”, representou uma verdadeira “mudança de 

paradigma”. Ao discorrer sobre a história do Direito Brasileiro, Orlando Villas Boas Filho, diz que: 

O artigo 231 da Constituição de 1988 é de fundamental importância, visto 
romper abertamente com a orientação integracionista de toda a legislação 
anterior que, embora reconhecesse os valores culturais, as tradições, os usos e 
costumes das comunidades indígenas, sempre teve por meta a integração dos 
índios na sociedade nacional (FILHO 2003, p. 289). 

No pensar de Luiz Fernando Villares, o texto constitucional de 1988 representa “[...] uma escolha de 

relações e aspirações de uma sociedade em seu tempo histórico”, sendo que “[...] numa outra 

sociedade, que não a brasileira, o índio sequer é mencionado no respectivo ordenamento”, “[...] 

quando existe um tratamento legal específico dele, como nos demais países americanos, as regras são 

diferentes das brasileiras, pois diversas foram e são as realidades que amparam a idealização feita pelo 

direito” (VILLARES 2009, p. 19). Já para Roberto Lemos dos Santos Filho a Constituição Federal de 1988, 

representou um marco importantíssimo no que refere-se ao direito constitucional indígena, a seguinte 

exerceu um papel de tamanha dimensão, que chegou posteriormente influência a concepção de 

inúmeras constituições da América Latina, como a da Colômbia em 1991, do México e Portugal em 

1992, Peru em 1993 e Bolívia 1994. 

Alexandre de Morais traz a discussão acerca de quem é a competência para julgar os crimes cometidos 

contra a cultura indígena na esfera penal, uma vez que, segundo o autor os crimes de genocídio 

causado a partir do conflito de terras, envolvendo a figura do índio, é de competência da Justiça 

Federal julgá-los. Já quando se trava numa situação distinta da qual acabou-se de retratar 

anteriormente, no qual “[...] há a necessidade de proteção à vida do indivíduo enquanto integrante da 
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comunidade indígena”, em que pese diferentes maneiras de homicídio praticado contra a pessoa do 

índio, a competência será exercida pela Justiça Estadual (MORAIS 2011, p. 883).  

Kaku e Dorneles, ao comentar sobre a legislação indígena, em âmbito mundial, assevera que os povos 

indígenas, não são mencionados de forma direta na Carta das Nações Unidas e nem na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948, o mesmo se verifica na Convenção Internacional dos Direitos 

Civis e Políticos de 1966 e no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1976. 

Entretanto, o autor citado esclarece da importância dos seguintes diplomas jurídicos de caráter 

internacional, por se tratar de “[...] liberdades fundamentais; proibições discriminatórias raciais; 

direitos das minorias étnicas, religiosas e linguísticas”, formando de certa maneira um “conjunto de 

direitos e reconhecimentos”, que querendo ou não, acabam incidindo sobre a particularidade e 

coletividade dos que vivem no meio social (KAKU; DORNELES in SUSKI; DEL`OLMO [Orgs.], 2011, p. 

239). É sabido, que no transcurso do ano de 2011, o Congresso Nacional, enquanto órgão 

regulamentador da matéria aprovou um novo Código Civil que, em relação ao Código Civil de 1916, 

ofereceu, segundo Kaku e Dorneles, “[...] um tratamento mais positivo aos índios” ao expressar, que 

qualquer, que seja o assunto referente a “[...] capacidade para a prática dos atos da vida civil deva ser 

matéria de lei específica”, não deixou, assim, qualquer referência à relativa capacidade dos índios, 

anteriormente positivada pelo Código Civil de 1916. Dessa forma, o novo Código exclui de vez o termo 

silvícola e pouco ou quase nada, fala em tutela (KAKU; DORNELES in SUSKI; DEL`OLMO [Orgs.], 2011, 

p. 239).  

A questão indígena, como minoria, somente começou a ganhar preocupações, como tal, a partir dos 

anos de 1960, mas teve-se que transcorrer pouco mais de uma década, para que a própria Organização 

das Nações Unidas, providenciasse um estudo acerca da “[...] discriminação contra as populações 

indígenas”. Assim, houve a definição do que seria “[...] comunidades, povos ou nações indígenas”. 

Além de tais definições, chegou-se a criar Conferências e Grupos de Trabalhos Internacionais, que 

resultou em inúmeros documentos jurídicos em favor dos índios, dos quais têm-se notícia atualmente 

(KAKU; DORNELES in SUSKI; DEL´ OLMO [Orgs.], 2011, p. 240). A Declaração das Nações Unidas sobre 

o Direito dos Povos Indígenas caracteriza-se por ser um passo essencial dado para “[...] o 

reconhecimento, promoção e proteção dos direitos e liberdades desse povos”, no que tange ao 

resultado do trabalho realizado pela ONU e aprovado, pela sua assembleia em 13/09/2007 (KAKU; 

DORNELES in SUSKI; DEL´ OLMO [Orgs.], 2011, p. 240). Nessa linha a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), também tem ganhado respeitável notabilidade, quanto ao “[...] reconhecimento e 
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defesa dos direitos dos indígenas”, quando versa sobre os índios trabalhadores (KAKU; DORNELES in 

SUSKI; DEL´OLMO [Orgs.], 2011, p. 240).  

Sobre o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, do qual a ONU é signatária e o Brasil acabou 

efetuando sua adesão no transcorrer do ano de 1992, significa mencionar que este acha-se disposto 

em duas partes, ou seja, preâmbulo e dispositivos, no qual este último encontra-se dividido em seis 

partes, somando, cinquenta e três artigos (ONU, 1969). A primeira seção do referente Pacto é 

composta unicamente pelo primeiro artigo, em que de forma expressa consagra a autodeterminação 

dos povos, a liberdade para disposição de suas riquezas e recursos, a vedação da privação dos meios 

de subsistência e a coobrigação por parte dos Estados signatários do presente Pacto de promover “[...] 

o exercício do direito à autodeterminação e respeitar esse direito”. Na segunda seção há o 

comprometimento pelos Estados, em que outrora assinaram o Pacto, em respeitar e garantir os 

direitos de todas as pessoas que se encontrem sob seu território, não concordando que haja 

discriminação em decorrência de “[...] raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 

natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer condição” (ONU, 

1969).  

Em seu artigo 7°, o Pacto Internacional Direitos Econômicos, Sociais e Culturais prevê uma expressa 

vedação da possibilidade de se submeter alguém “[...] a tortura, à penas ou tratamento cruéis, 

desumanos ou degradantes”. Já o artigo 18, traz em seu bojo a permissão para todas as pessoas, 

poderem exercer como seu direito “[...] a liberdade de pensamento, de consciência e de religião”, seja 

de forma pública ou particular, não havendo possibilidade de implantação de medidas coercitivas aos 

que da maioria pensam, diferente, quando da manifestação em outras linhas de pensamento, níveis 

de consciência e de crença. Ainda dispõem em seu artigo 27 que não se deve haver privação das “[...] 

minorias étnicas, religiosas ou linguísticas” ao que refere-se a sua “[...] vida cultural, de professar e 

praticar sua própria religião e usar sua própria língua” (ONU, 1969).  

Quando refletimos pela primeira vez sobre a influência da Convenção Americana Sobre Direitos 

Humanos, mais conhecida como Pacto de São José da Costa Rica, que recebeu a adesão do Brasil, e 

assim entrou em vigor, para o Brasil, em 25 de setembro de 1992, percebemos que a mesma foi criada 

com o intuito de consolidar “[...] um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no 

respeito dos direitos essenciais do homem” (ONU, 1969).  

Vale destacar que direitos essenciais das pessoas não se caracterizam por elas serem uma 

determinada localidade, isto é, de um Estado ou de determinada cultura, mas pelo contrário, são 
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derivados do fato de possuir como fundamento os atributos que lhe são conferidos, por serem pessoa 

humana. Logo, não há nenhuma possibilidade de se atingir o ideal, isto é, o “[...] ser humano livre, 

isento do temor e da miséria”, se não forem criados mecanismos que “[...] permitam a cada pessoa 

gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como dos seus direitos civis e políticos”, 

seja essa pessoa indígena ou não indígena, descendente ou não descendente dos povos indígenas 

(ONU, 1969).  

Diante dos diversos fatos levantados, pode-se afirmar que no âmbito da legislação, o Brasil faz muito 

pelas culturas indígenas, mas que na realidade, o povo ainda carrega muito preconceito para com 

estas culturas.  

Através da Constituição Federal de 1988, foi possível proporcionar aos indígenas uma gama de 

garantias, isto é, de direitos que objetivam a preservação de suas culturas, frente ao projeto de 

contemporaneidade ou seja, o mundo globalizado atual, reminiscências da política liberal, que 

objetiva o Estado mínimo. Assim não havendo o bem estar social, finalidade última do Estado 

Democrático de Direito, os índios enquanto legítimos proprietários das terras brasileiras, estariam 

fadados ao pleno fracasso, uma vez que, as constituições anteriores não possuía dispositivos que lhes 

fornecessem as condições mínimas para a valorização da sua cultura (ANGELIN, GABATZ, 2012).  

Percebe-se então que dentre estes direitos que acabou sendo positivado pelo legislador de 1988, 

estão: o direito à terra, do reconhecimento da identidade étnica, respeito a suas tradições, religiões e 

cultura e a faculdade de ingressar em juízo para defender seus direitos e interesses (BRASIL, 1988). A 

modernidade brasileira, na visão de Kaku e Dorneles, foi e é perpetuada por uma sistemática de 

autoritarismo, se assim for possível denomina-la, já que tal prática revela justamente o oposto, isto é, 

a anti-modernidade, pois opta por resistir a aceitação dos Direitos Humanos e Direitos de Cidadania, 

contribuindo perante aos povos indígenas, “[...] a continuação da barbárie, do descaso e do 

desrespeito para a dignidade de vida dessas gentes” (KAKU; DORNELES in SUSKI; DEL`OLMO [Orgs.], 

2011, p. 251).  

Com o passar dos anos, acabou-se concretizando inúmeros avanços no que dispõem a legislação sobre 

a matéria indígena, assim como a Constituição de 1988, o novo Código Civil e legislações 

internacionais, além é claro do Estatuto do Índio, que para os autores deve passar urgentemente por 

uma atualização no que visa a algumas questões já ultrapassadas. Mas assegurou com veemência que 

se faz imprescindível haver uma mudança, não somente nos atos praticados pela sociedade civil, como 

também da mentalidade desta, buscando reverter o germe autoritarista e preconceituoso que 
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registra-se no seu dia-a-dia, no que refere-se aos povos indígenas (KAKU; DORNELES in SUSKI; 

DEL´OLMO [Orgs.], 2011, p. 251).  

Vale ressaltar que o novo Estatuto do Índio, teve a sua aprovação atrasada, portanto ainda encontra-

se tramitando no Congresso Nacional, porém tamanho desinteresse pela matéria, dá-se devido a dois 

fatores essenciais: a criação de óbices e decisões tomadas de forma protelatória que favoreçam os 

indígenas, medidas estas acordadas por grupos que pertencentes a sociedade, que não vislumbram 

do interesse das causas dos povos indígenas, já que vários parlamentares por serem fieis 

representantes de ideologia reacionárias, e dado a isso, possuem fortes ligações com o poder 

econômico ((KAKU; DORNELES in SUSKI; DEL´OLMO [Orgs.], 2011).  

Segundo Angelin e Gabatz, a maneira com que os indígenas são vistos pela sociedade no qual 

encontram-se “inseridos”, acabou de ser um empecilho decisivo para influenciar o ordenamento 

jurídico brasileiro. Ainda sobre esta consequência gerada a partir do reconhecimento depreciativo dos 

povos indígenas, afirmam os autores que o Estado amparado por toda uma estrutura jurídica que lhe 

organize enquanto Estado, tanto politicamente como juridicamente, segue violando a dignidade 

humana dos indígenas. Aliás, Angelin e Gabatz salientam a magnitude da ponderação, que no seu 

haver deve existir frente ao debate entre a dignidade da pessoa humana e da dignidade humana diante 

do multiculturalismo, uma vez que são duas temáticas que se encontram presentes no cotidiano, além 

de exemplificar com o caso dos Direitos Humanos, que aos olhos do mundo ocidental recebem 

respeito, não podendo-se afirmar o mesmo com relação ao mundo oriental. Verifica-se também que, 

Angelim esboçam o pensamento na direção da revisão do que denominam de valores culturais, pois 

estes devem ser analisados novamente, mas com um porém, sob a égide da alteridade (ANGELIN; 

GABATZ, 2012).  

Acerca desta completude que envolve a evolução cultural, o julgamento das culturas existenciais no 

planeta e a real proposta de alteridade, salienta Angelin e Gabatz: 

Por estarem todas as culturas envolvidas umas com as outras, toda a 
humanidade é responsável pela evolução cultural de todos e todas. Porém, não 
nos compete, sob qualquer alegação de ordem econômica, cultural, religiosa, 
filosófica ou política, acreditar que exista uma cultura melhor, mais completa 
ou autêntica e diante disso, querer “ensinar” como cada grupo cultural deva se 
comportar diante do mundo e dos mais variados interesses. Uma postura de 
alteridade pressupõe o respeito às diferenças e, ao mesmo tempo, a 
capacidade para vislumbrar o que é contra a dignidade humana, ou o que é 
produto do próprio preconceito ou interesse pessoal (ANGELIN; GABATZ, 2012, 
p. 85). 
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Angelin e Gabatz apontam a alteridade como uma possibilidade efetiva para alcançar o respeito à 

dignidade indígena (ANGELIN; GABATZ, 2012).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A falta de tolerância e respeito para com os indígenas se configurava nas próprias constituições 

brasileiras. A temática indígena no processo constitucional brasileiro embora demonstre, avanço se 

comparado às constituições anteriores a Constituição de 1988, ainda não alcançou o nível esperado 

de eficácia e reconhecimento. O desrespeito encontrado para com os povos indígenas na atualidade, 

muitas vezes pelo próprio Estado e outras pela própria população, põem em dúvida a eficácia 

normativa do sistema. O cerne da questão está, portanto, muito mais na falta de desenvolvimento 

prático ao que se encontra normativado no ordenamento jurídico brasileiro, do que na ausência de 

previsão constitucional e infraconstitucional.  

Conclui-se que criaram-se normas e legislações específicas para proteger e garantir direitos aos 

indígenas, e inclui-los na sociedade atual. Como exemplo, se pode citar a Constituição Federal de 1988, 

que tem um capítulo específico para a proteção e garantia aos indígenas.  

Porém, o que se percebe é que, muitas vezes não é aplicada esta legislação, e a diversidade cultural 

indígena segue sendo segregada, não havendo, assim, a aceitação da cultura por parte da sociedade 

que não é indígena. Isso vai contra o princípio constitucional do respeito à diversidade cultural. Cabe, 

portanto a sociedade brasileira avançar mais culturalmente do que juridicamente. 
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NOTAS  

Nota 1 

Esta pesquisa é um extrato do Trabalho de Monografia defendido no Curso de Graduação em Direito 
da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI), campus Santo Ângelo/RS, em 
2015, sob a orientação da Profa. Dra. Rosângela Angelin. 

Nota 2 

‘Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, 
e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-
las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, 
as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições. 

§ 2º - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, 
cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

§ 3º - O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra 
das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso 
Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da 
lavra, na forma da lei. 

§ 4º - As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 
imprescritíveis. 

§ 5º - É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso 
Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da 
soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o 
retorno imediato logo que cesse o risco. 

22 § 6º - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a 
ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas 
naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, 
segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização 
ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de 
boa- fé. 

§ 7º - Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3º e § 4º. 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em 
defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo” 
(BRASIL, 1988). 

 

115



Ciências humanas: o indivíduo como ponto de partida e chegada

10.37423/210704479

Capítulo 9

MATEMÁTICA E BIOLOGIA S: RELATOS DE 
ACESSIBILIDADE NO CENTRO DE CIÊNCIAS E 

PLANETÁRIO DO PARÁ

Rafael Silva Patrício Universidade do Estado do Pará - UEPA

Sinaida Maria Vasconcelos Universidade do Estado do Pará - UEPA

http://lattes.cnpq.br/1354613531666420
http://lattes.cnpq.br/4767038085471534


 

 

Matemática E Biologia S: Relatos De Acessibilidade No Centro De Ciências E Planetário Do Pará 

                                                                                                   1 

 Resumo: O presente artigo pretende relatar e refletir sobre o processo de produção e implementação 

de objetos de exposição, voltados para o público deficiente visual, mais especificamente nas áreas da 

Matemática e Biologia, no Centro de Ciências e Planetário do Pará (CCPPA). O CCPPA atende 

mensalmente em torno de 34 escolas da rede pública e privada da cidade de Belém e do interior do 

estado do Pará, com uma média de 1000 alunos/mês, além do público espontâneo atendido aos finais 

de semana, estimado em 300 pessoas/mês. Uma crescente demanda de pessoas com deficiência 

desencadeou uma série de iniciativas visando proporcionar maior acessibilidade desse público a este 

importante espaço de divulgação científica e tecnológica. Um dos resultados de tais iniciativas foi a 

produção dos objetos de exposição aqui descritos e analisados: Modelos didáticos em biscuit (célula 

animal, célula vegetal, Plasmodium sp e vaso sanguíneo); além de jogos matemáticos adaptados (torre 

de Hanói e quadrado mágico). Concluímos que tais iniciativas, em espaços culturais, como os centros 

e museus de ciências, representam significativa contribuição para que pessoas com deficiência 

consigam se apropriar de uma cultura científica e tecnológica, condição essencial para o exercício da 

cidadania na sociedade contemporânea.  

Palavras-Chave: Educação não-formal; acessibilidade em museus; educação científica; cultura 

científica. 
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 INTRODUÇÃO  

A Ciência e a Inovação Tecnológica constituem elementos fundamentais para o desenvolvimento 

nacional. Uma população com educação científica básica de qualidade e com uma justa apreciação do 

significado da ciência e tecnologia para a sociedade moderna é uma condição importante para o 

desenvolvimento científico e tecnológico do país. Nesse contexto, a popularização da ciência se coloca 

como importante fator que contribui para a melhoria de qualidade da formação educacional dos 

cidadãos brasileiros (CHASSOT, 2003).  

Espera-se que a educação científica, desde os primeiros anos de escolarização, propicie ao aluno 

oportunidades de envolver-se em situações investigativas e desenvolver capacidades de observação, 

interpretação, reflexão, comunicação e decisão, consideradas essenciais para o exercício da cidadania. 

Os espaços de educação não-formal, como Museus e Centros de Ciências, na condição de instituições 

de divulgação científica e tecnológica, representam importante possibilidade de integração e 

complementação para o êxito no alcance dos objetivos da educação escolar (formal).  

No entanto, é ainda limitado esse quadro de divulgação científica e tecnológica no país. Os espaços 

científico-culturais brasileiros, especialmente aqueles com características interativas, são 

relativamente poucos, apresentam distribuição muito desigual pelo território nacional e têm ainda 

pequena capacidade para promover a divulgação científica em grande escala. Essa desigualdade 

regional evidencia-se ainda mais fortemente na Região Norte do Brasil (CASTRO, 2009).  

Neste contexto, pretendendo diminuir esta desigualdade territorial de distribuição de espaços 

científicos-culturais, a Universidade do Estado do Pará (UEPA) tomou como desafio proporcionar à 

sociedade paraense a oportunidade de se inserir neste cenário científico de popularização da ciência 

e tecnologia com a construção do primeiro espaço com características de Centro Interativo de Ciência 

da região norte do país – o Centro de Ciências e Planetário do Pará (CCPP).  

Com a missão de “Difundir, promover e aplicar o conhecimento em Ciências, por meio de uma maior 

interação com os visitantes do espaço, visando promover um maior desenvolvimento científico 

sociocultural da população paraense”, o CCPPA por meio de estratégias educativas capazes de 

promover um aprendizado de forma prazerosa, sem perder a profundidade e a complexidade desse 

tipo de conhecimento, vem desde 2012, atendendo a população paraense.  

As ações desenvolvidas pelo CCPP são pensadas e implementadas a partir das áreas temáticas em que 

os espaços se encontram estruturados: Biologia, Física, Química, Matemática, Astronomia e Geologia. 
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Tais ações estão representadas por: palestras, oficinas, observações astronômicas, programas de 

cúpula e visitação livre ou monitorada. Todas as atividades são executadas por uma equipe 

multiprofissional, composta por professores, técnicos e estagiários, que trabalham a partir dos 

princípios da interdisciplinaridade, interatividade e ludicidade.  

Atualmente o CCPPA atende, mensalmente, em torno de 34 Escolas da Rede Pública e Privada da 

cidade de Belém e do interior do estado do Pará, com uma média de 1000 alunos/mês, além do público 

espontâneo atendido aos finais de semana, estimado em 300 pessoas/mês. No ano de 2016 o CCPPA 

foi o terceiro museu mais visitado da região norte e o mais visitado do estado do Pará, considerando-

se para tal classificação museus de toda e qualquer natureza (histórico, de arte, etc).  

Ao longo de seus anos de história, observou-se uma demanda crescente de pessoas com deficiência. 

Tal fato motivou a equipe a pensar estrategicamente sobre materiais e práticas educativas que 

pudessem consolidar os princípios da acessibilidade.  

De acordo com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, assinada em 

2007, em Nova York e promulgada como Emenda à Constituição Federal do Brasil pelo Decreto nº 

6.949, de 25 de agosto de 2009, nenhuma pessoa pode sofrer qualquer tipo de discriminação tendo 

como justificativa a deficiência e considera a deficiência como “um conceito em evolução” resultante 

“da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que 

impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades 

com as demais pessoas” (BRASIL, 2009).  

Assumindo essa perspectiva, compreende-se a deficiência não como um problema da pessoa, mas que 

nasce da sua relação com o entorno, na medida em que o mesmo estabelece barreiras a sua 

participação. Assim, garantir acessibilidade pressupõe minimizar ou eliminar tais barreiras. E é 

baseado nesse pressuposto que, desde 2013, o CCPPA vem trabalhando no sentido de adequar seus 

espaços com vistas ao atendimento de pessoas com deficiência.  

Este artigo pretende relatar e refletir sobre a produção e implementação de objetos de exposição, 

voltados para o público deficiente visual, mais especificamente nas áreas da Matemática e Biologia.  

METODOLOGIA  

O presente estudo apresenta os resultados de um projeto do Grupo de Pesquisa Ciência, Tecnologia, 

Meio Ambiente e Educação Não-formal (CTENF), que concentra seus estudos e pesquisas na aréa da 

educação não-formal, em específico na educação em museus de ciências, conscentrando-se no Centro 
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de Ciências e Planetário do Pará, ao qual a maioria de seus membros se encontra institucionalmente 

vinculados.  

A gênese do projeto remonta ao ano de 2013 quando foram produzidos os primeiros modelos de 

células táteis, na busca por facilitar a compreensão de estruturas de dimensões microscópicas, ou seja, 

somente possível de serem observadas, pelos indivíduos videntes através do microscópio, 

equipamento esse que não apresenta possibilidade de uso pelos deficientes visuais.  

A partir dessa primeira iniciativa, estudos e proposições foram desenvolvidos para outras temáticas 

relacionados a área da Biologia e posteriormente para outras áreas. Os estudos ganharam uma 

proporção, de tal forma que as proposições e ações começaram a se articular até que, em 2017, 

assumissem a configuração de um Plano de Ação - CCPP acessível, cujo objetivo é viabilizar ações e 

estratégias que promovam de fato e direito o processo de inclusão de pessoas com deficiência.  

Dentre as ações e estratégias previstas no plano podemos destacar: Palestra e workshop 

(Sensibilização, Inclusão, Acessibilidade, Audiodescrição); Parcerias para estágio voluntário de 

intérprete de libras; Identificação dos espaços e materiais em braile, além de adaptações estruturais 

e do acervo.  

No presente artigo apresentaremos especificamente o material de exposição adaptado para 

deficientes visuais, produzido nas áreas de Matemática eBbiologia.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Nesta seção apresentaremos o relato do processo de concepção, produção e aplicação dos materiais 

adaptados para pessoas cegas ou com baixa visão, que fazem parte do material de exposição das áreas 

de Matemática e Biologia do Centro de Ciências e Planetário do Pará.  

BIOLOGIA ACESSÍVEL  

Os conteúdos da disciplina escolar Biologia apresentam de uma maneira geral caráter bastante 

abstrato, se considerarmos as dimensões microscópicas das diversas estruturas, organismos e 

fenômenos estudados. Apesar da abstração e dificuldade de visualização das estruturas em nível 

celular e molecular, tais conteúdos são trabalhados no cotidiano das salas de aula quase que 

exclusivamente a partir da utilização de livros e/ou apostilas com figuras estáticas.  

No CCPP existem três espaços expositivos da área da Biologia: Origem da Vida; Biodiversidade e 

Bioculturalidade; e Doenças Tropicais e o Homem. Em especial nos dois últimos citados, são abordadas 
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temáticas associadas a estruturas microscópicas, o que representa obstáculo para os deficientes 

visuais.  

A alternativa encontrada para minimizar a dificuldade enfrentada por esses visitantes em especial foi 

a produção de modelos didáticos em biscuit que apresentam essas estruturas em dimensões 

ampliadas, possibilitando a identificação de sua forma e organização através do toque. E foi nessa 

perspectiva que professores e estudantes de Biologia do CTENF propuseram a produção e 

incorporação ao acervo de exposição do CCPPA dos seguintes modelos didáticos:  

1. Célula animal e vegetal em biscuit:  

No espaço de exposição identificado como da Biodiversidade e Bioculturalidade encontram-se em 

exposição materiais que representam a diversidade de espécies existentes em nosso planeta, sendo 

apresentados desde fundamentos básicos acerca da sua organização – estrutura celular, até 

representantes de diversas espécies dos reinos animal e vegetal.  

A percepção da estrutura celular animal e vegetal para o deficiente visual é facilitada pela utilização 

de modelos didáticos desses tipos celulares, construídos em biscuit (Figura 1)  

FIGURA 1 – Modelos – Célula Animal (A) e Célula Vegetal (B) 
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2. Plasmodium em biscuit: No espaço de Doenças Tropicais e o Homem encontra-se material 

representativo da organização do corpo humano, desde a estrutura molecular até os diversos 

sistemas, além de possuir informações sobre os principais agentes e vetores de doenças comuns à 

região Amazônica como a Doença de Chagas, Malária, Dengue, Tuberculose e Hanseníase.  

Com o intuito de possibilitar aos deficientes visuais acesso às informações referentes aos agentes 

causadores dessas doenças, foram produzidos, e encontram-se em exposição, modelos didáticos, 

como o do Plasmodium – protozoário causador da Malária (Figura 2). Além dos modelos, são expostas 

algumas amostras de vetores (insetos) preservados em meio líquido, que podem ser visualizadas 

através do uso de lentes de aumento.  

Figura 2 – Plasmodiun sp.em biscuit 

 

3. VASO SANGUÍNEO EM BISCUIT  

No que diz respeito a temática da organização do corpo humano, além de recursos tradicionalmente 

empregados no ensino de Biologia (torso e esqueleto humano), para apresentação de estruturas 

microscópicas também se lançou mão do uso do modelo didático em biscuit, como foi o caso do 

modelo de vaso sanguíneo em que se encontram representados inclusive os componentes celulares 

do sangue humano (Figura 3). 
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Figura 3 – Modelo de vaso sanguíneo 

 

Os recursos aqui apresentados constituem uma alternativa para abordagem de conteúdos com 

elevado nível de abstração, ao possibilitarem o contato direto com estruturas tridimensionais ou semi-

planas (alto relevo) e coloridas, que facilitariam a compreensão de estruturas e organismos 

microscópicos, permitindo que o deficiente visual manipule o material, reconhecendo-o de vários 

ângulos, melhorando, assim, sua compreensão sobre o conteúdo abordado. Diante do exposto 

evidencia-se a utilização dos modelos didáticos como valioso instrumento facilitador para esse 

público.  

Obras táteis são fundamentais para as pessoas com deficiência visual, causando um prazer muito 

grande na sua experiência de visita a um museu (COHEN et al., 2012). A implementação de tais 

medidas de acessibilidade vem permitindo às pessoas com deficiência utilizarem o espaço de 

Biologia/CCPPA de maneira mais autônoma, fácil e segura, tornando-o observável e vivenciável de 

maneira diversificada.  

MATEMÁTICA ACESSÍVEL  

No Espaço da Matemática do CCPPA o visitante pode aprender sobre os conceitos de adição, 

subtração, multiplicação e divisão, além de conhecer objetos que estimulam o pensamento 

geométrico, raciocínio lógico e matemático. Tais conceitos são apresentados através de jogos 

matemáticos. O visitante aprende de forma divertida e lúdica sobre a matemática e como ela pode 

estar presente em nosso cotidiano.  
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O espaço também disponibiliza computadores touchscreen contendo diversos jogos matemáticos, 

para aqueles que se interessam pela tecnologia computacional. Além de contar uma pequena parte 

da história da matemática por meio de um painel com alguns dos mais célebres matemáticos e suas 

principais contribuições para o desenvolvimento da matemática em nossa sociedade.  

Com o intuito de ampliar o acervo e as possibilidades de acessibilidade ao material matemático, estão 

sendo produzidos recursos adaptados para o atendimento do público com deficiência visual. Aqui 

daremos destaque para: Torre de Hanói e Quadrado Mágico adaptados.  

1. Torre de Hanói adaptada: O material produzido na área da Matemática teve por objetivo geral 

proporcionar ao deficiente visual, através de jogos matemáticos, a compreensão da função 

exponencial. Para tanto, as peças serão representadas por formas geométricas como triângulo, 

quadrado, pentágono, hexágono e heptágono, ou seja, figuras que possuem quantidades de lados 

diferentes entre si, favorecendo a percepção tátil e a distinção entre as formas citadas, caracterizando 

assim, a torre de Hanói adaptada (Figura 4).  

Figura 4 – Torre de Hanói adaptada 

 

2. Quadrado Mágico: dispõe de números imantados para alocação dos mesmos em forma de linhas e 

colunas, somando-os 10 unidades. Assim, trabalha-se a operação soma, distinção de linhas e colunas, 

bem como o sentido táctil (Figura 5).  
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Figura 5 – Quadrado Mágico adaptado 

 

Os jogos ou brinquedos educativos ao se constituirem em recursos que ensinam de maneira prazerosa, 

como é o caso da torre de Hanói e do quadrado mágico, evidenciam a relevância desse tipo de material 

em situações tanto da educação formal, quanto não-formal, ao possibilitar: a ação intencional 

(afetividade); a manipulação de objetos e o desempenho de ações sensório-motoras; a construção de 

representações mentais; e trocas sociais, ou seja as interações entre diferentes (Kishimoto, 2007).  

Compreendido assim, o uso do brinquedo ou jogo educativo no atendimento à pessoas com 

deficiência visual, no ambiente da Matemática do CCPP, se revelou como possibilidade de torná-lo 

mais acessível, contribuindo para tornar o museu mais acolhedor para todas as pessoas, fazendo com 

que este equipamento que sempre esteve ligado à elite e ao tradicionalismo se torne uma opção de 

lazer para toda a população (SARRAF, 2013).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O desafio ao qual se lançou toda a equipe do CCPP, e do grupo CTENF busca ir ao encontro dos anseios 

de um segmento importante da população brasileira – as pessoas com deficiência, além de ecoar um 

anseio de significativa parcela da sociedade, na busca por tornar-se mais plural e democrática. 

Pluralidade e democratização que passam pela socialização de saberes, e também pela inclusão de 

pessoas com deficiência aos mais diversificados espaços de cultura, ciência e tecnologia.  

Iniciativas, como as aqui relatadas, cuja intenção é promover maior acessibilidade das pessoas com 

algum tipo de deficiência aos espaços culturais, como os centros e museus de ciências, representam, 

portanto, significativa contribuição para que essas pessoas consigam se apropriar de uma cultura 
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científica e tecnológica, condição essencial para o exercício da cidadania na sociedade 

contemporânea.  

Assim, tornar um museu acessível, envolve iniciativas que vão para além de possibilitar o acesso ao 

prédio em que está abrigado o acervo do museu, mas possibilitar que esse acervo se apresente sob 

diferentes formas, permitindo o apreender e modificar tendo em vista que com ele interagem públicos 

diversos.  

Por fim destaca-se a importância de que o compromisso efetivo com a mudança da realidade atual, 

no sentido de avançar rumo a inclusão cultural de todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência, 

passa pelo compromisso de que instituições como museus e centros de ciências estejam envolvidos 

na discussão e debate do tema da acessibilidade, contribuindo assim, para construção de uma 

sociedade mais justa, igualitária e que respeite a diversidade. 
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Resumo: Neste trabalho é apresentado um estudo sobre a cozinha regional de Tóquio, no Japão, uma 

cozinha rica e que tanto influenciou o mundo da culinária, logo o objetivo é elaborar um estudo sobre 

a cozinha regional e contemporânea desta localidade, assim como montar um cardápio que conte com 

as individualidades das refeições típicas. Assim foi realizado estudo com várias fontes, de diversas 

épocas e nacionalidades, sendo as mesmas tanto históricas quanto especializadas na parte 

gastronômica. O resultado foram dois cardápios, um voltado a comidas caseiras e outro voltado a 

comidas encontradas em restaurantes, bares e barracas de comida de rua, cada um contendo opções 

de café da manhã, almoço e jantar, assim como uma conclusão em relação ao desenvolvimento desta 

cozinha, em como ela chegou a este patamar, suas individualidades e importância social.  

Palavras-chave: Gastronomia japonesa, Tóquio, cozinha regional, cozinha moderna japonesa. 
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INTRODUÇÃO  

O mundo gastronômico é extremamente amplo, possuindo inúmeras cozinhas que se desenvolveram 

e se adaptaram através do tempo e dos momentos históricos, uma dessas cozinhas é a japonesa, uma 

cozinha com uma história enorme que remete a mais de dois mil anos e que se desenvolveu de uma 

forma peculiar, um tanto diferente de outras.  

Possuindo suas peculiaridades e individualidades, as quais derivam de uma extensa tradição junto com 

uma modernização ocidental, trouxe ao mundo uma cozinha simples, tradicional e deliciosa. Porém a 

mesma não é muito difundida pelo mundo, com maioria apenas conhecendo o famoso sushi, e não 

pratos clássicos e tradicionais. Tornar conhecido tais pratos, técnicas e sabores aumentaria o horizonte 

gastronômico tanto de profissionais quanto de pesquisadores da área.  

Logo tem como objetivo este trabalho, estudar a cozinha regional e contemporânea da região de 

Tóquio, mais especificamente a capital, que possui influências de todos os cantos do país e de países 

do ocidente e fornecer cardápios dessa região.  

Este trabalho busca expandir os horizontes e mostrar o quão grande são as opções de comidas dentro 

do Japão, além do sushi, assim mostrando um novo leque de oportunidades e preparos novos 

mostrando a cultura e cozinha de um povo que se dedica e honra os alimentos e preparos.  

REFERENCIAL TEÓRICO  

O ato de cozinhar e se alimentar é uma das partes centrais no cotidiano do Japão. Quando o assunto 

se trata de alimentação, os japoneses são um dos mais entusiastas sobre o assunto, tanto que um dos 

maiores fatores que incentivam viagens no Japão é justamente a comida regional (YASUMOTO, 2009).  

No dicionário o significado de “comida regional” é: culinária típica de determinada região, consumida 

de acordo com esse meio e transmitida através das gerações, uma comida já conhecida, que remete 

a almoços e jantares preparados pela família.  

No Japão existem tantos pratos e variedades que é difícil de contar/citar, por isso é muito comum 

restaurantes serem especializados em algum prato, que por mais simples que pareça o chef ficou anos 

se aprimorando (ASTIGARRAGA, 2019).  

É evidente a profundidade e idade da relação dos japoneses com a comida, para se ter ideia o consumo 

do arroz tem mais de 2000 anos no país e é tido como base da alimentação (SAKATSUME, 2015). Desde 

então a gastronomia japonesa se desenvolveu com base nos ingredientes de seu meio, por práticas 
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religiosas e influências externas, aqui será apresentado a culinária regional da capital do país, Tóquio, 

com suas variedades e peculiaridades.  

CAPÍTULO 1: HISTÓRIA DA GASTRONOMIA JAPONESA  

Sua história gastronômica pode se dizer que se iniciou no século III A.C, com o início do plantio do 

arroz, graças à migrações chinesas da península de Yangtze, pelas rotas da península Coreana e pelo 

mar da China, neste período antes da chegada do arroz, a base alimentar era carnes de caça, pesca, 

colheita de frutos e raízes (SAKATSUME, 2015).  

Os chineses que introduziram tais cultivos também introduziram o metal para os nipônicos, antes disto 

o período era conhecido como Jomon (nome dado devido ao estio de vaso de cerâmica daquela 

época), depois disto foi iniciado o período Yayoi. Então o arroz passou a ser o principal alimento sendo 

acompanhado de carnes de caça e pesca, e graças a isto estabeleceu-se lavouras, formando vilas pelo 

fato de que agora eles tinham de se fixar em algum local (YAMASHIRO, 1964). Além do arroz os 

chineses introduziram o famoso molho de soja (shoyu), chá e os característicos hashis (“pauzinhos” 

utilizados pra comer na cultura asiática) (SAKATSUME, 2015).  

CAPÍTULO 1.1: PERÍODO EDO  

O período Edo perdurou do ano de 1603 até o ano de 1897, porém também engloba os tempos antigos 

de quando se inicia a gastronomia no Japão, que foi através da introdução do cultivo de arroz, 

introduzido no século III a.C. por imigrantes chineses junto com as técnicas de cultivo, a partir disto as 

tribos japonesas deixaram de ser nômades e passaram a se estabelecer num local fixo por conta da 

plantação, que se tornaria a base alimentar daquele povo (SAKATSUME, 2015).  

Até então, este período era conhecido como Jamom, após a introdução da agricultura iniciou-se o 

período Yayoi (um tipo de vaso feito de argila encontrados pela primeira vez num bairro de Tóquio, 

este período se destaca pelas tribos abandonarem a vida de nômade e se estabelecerem em um local 

por conta da plantação, pesca, caça, raízes e frutos, o que antes era a base da alimentação agora se 

tornara os acompanhantes do arroz. Os chineses também foram responsáveis por introduzir o uso de 

metais ao povo nipônico, assim como são responsáveis por introduzir o molho de soja, os hachis 

(pauzinhos utilizados para se alimentar) foram introduzidos por imigrantes coreanos (YAMASHIRO, 

1964).  
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A classe dos comerciantes ganha influência e atua na cultura das áreas urbanas, intensificam-se então 

o comércio entre Edo e Osaka, que fez com que as cidades se desenvolvessem. A cultura passa a ser 

disseminada para todos, qualquer cidadão passa a poder aprender a ler e escrever. Nesta época 

produziu-se muita literatura, e os livros, até então privilégio dos nobres, estavam agora disponíveis 

para todos. Neste período as artes populares como as poesias haikai e senryu, e o teatro kabuki e 

Jôruri ganharam força e eram altamente disseminadas (SATO, 1995).  

Durante este período de crescimento cultural, não só a população, mas também os daimyos e samurais 

foram treinados tanto em artes marciais quanto literatura, filosofia, arte e cerimônia do chá 

(ASTIGARRA, 2019).  

O que deu origem ao honzen ryori, um dos três estilos básicos de culinária japonesa, derivada da 

culinária de corte aristocrática juntamente com o chakaiseki ryori que é a culinária das cerimônias de 

chá, e o kaiseki ryori. Todas enfatizam a apresentação com toques artísticos, ingredientes sazonais e 

frescos (Ministery of Foreign Affeirs of Japan, 2020).  

O estilo conhecido como honzen ryori possui grande influência na culinária moderna japonesa, possui 

suas raízes vindas do gishiki ryori (culinária cerimonial) desenvolvida no período Heian (794-1185 d.C.), 

e foi altamente influenciada pela culinária cerimonial. Segundo Holledge (1993) o cardápio básico 

consiste: 

Em uma sopa e três pratos acompanhantes como: sashimi (fruto do mar cru), 
prato com peixe ou ave grelhada (yakimono) e um prato feito fervido (nimono) 
[...]. Outras combinações são 2 sopas e 5 ou 7 acompanhamentos, u 3 sopas e 
11 acompanhamentos. Os pratos são servidos simultaneamente em várias 
bandejas. O menu é feito cuidadosamente garantindo que comidas com 
sabores similares não sejam servidas. 

Chakaiseki ryori é a refeição que acompanha a cerimônia do chá, também sendo um dos três estilos 

básicos, são alimentos frescos e sazonais, porém não possuem tanta decoração quanto o estilo honzen 

ryori apesar de ter sido a influência para tal estilo, um menu básico da cerimônia do chá oferece sete 

pratos e uma sopa de missô. Pode conter: geralmente sashimi (comida crua), prato fervido (nimono), 

peixe ou ave grelhados (yakimono), sopa (suimono), prato sazonal (hassun), browned rice (yutõ) e 

picles servido com yutõ (ko no mono). Diferente do kaiseki tradicional, a refeição é servida antes do 

chá, para que a degustação do chá seja mais prazerosa (AALTO, 2018).  

O terceiro estilo básico se chama kaiseki ryori, é conhecido como a alta cozinha japonesa e 

exemplificam os costumes mais valiosos para eles: harmonia, equilíbrio e apreciação pelo trabalho 

artesanal. Teve origem com monges budistas, era simples e meditativo, com o tempo se tornou uma 
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refeição elaborada com regras e etiqueta. Era um banquete para ocasiões especiais, que se tornou 

popular no período Edo, é envolto por sazonalidade, artes culinárias e hospitalidade, cada ingrediente 

sendo selecionado, preparado e servido com maestria. O menu segue uma ordem especifica, iniciando 

com aperitivos (sakizuke), seguido por um copo de bebida alcoólica, geralmente saquê (shokuzen-shu), 

os pratos principais se iniciam com uma sopa leve e sazonal (wan-mono), seguido por uma comida 

crua geralmente sashimi (mukozuke), peixe ou ave grelhada (yakimono), um prato com vinagre leve 

para limpar o paladar (sunomono), um prato fervido (nimono), peixe ou vegetais fritos (agemono), um 

prato preparado no vapor (mushimono), e por último o pilar da culinária arroz e sopa de missô 

(oshokuji), e pra finalizar uma sobremesa feita a parte de uma fruta ou apenas frutas cortadas (kanmi) 

(PAKU, 2019).  

Um dos fatos marcantes na cozinha tradicional japonesa é sua simplicidade, a principal característica 

gastronomia vem da expressão Kasshu Hoju que significa dar importância primeiramente ao ato de 

cortar, e segundo, importância a fervê-los (KOMEI et al, 2009)  

Na cultura japonesa o frescor, a textura e o sabor são extremamente aproveitados, os peixes grelhados 

ou cozidos, e os legumes crus ou brevemente fervidos, pois o país não consumia carne e tinha peixes 

e vegetais em abundância e prezava em aproveitar ao máximo os nutrientes e frescor dos alimentos 

(MAAF, 2012).  

Tal ponto nos mostra que a culinária japonesa requer apenas: uma faca, uma tábua, duas panelas, 

uma peneira de bambu para lavar os ingredientes, uma tina para conservar, um pilão e um cesto de 

bambu para cozinhar no vapor, logo é uma cozinha que se mostra simples onde se necessita 

basicamente de água, peixe e os ingredientes locais, que são trabalhados para conservar e maximizar 

o sabor, textura, nutrientes e aromas (MAAF, 2012) (KOMEI et al, 2019).  

A cozinha de Edo foi responsável por criar pratos tradicionais ainda nos dias de hoje como o sushi, 

antes comido em um bowl com arroz com vinagre e vegetais com peixes por cima, até um comerciante 

de rua ter a ideia de servir o bolinho de arroz com o peixe temperado em cima; o soba ainda hoje uma 

especialidade de Tóquio, monjayaki massa japonesa frita com vários ingredientes, fukagawa-meshi 

arroz com missô, tempurá que são alimentos fritos numa massa líquida japonesa e o oden (Eat Tokyo, 

2020).  
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CAPÍTULO 2: PERÍODO MEIJI (1868-1912)  

Mais conhecido como Restauração Meiji, esta época é conhecida pela re-ascensão e pela derrota do 

Shogunato de do clã Tokugawa e modernização de todo sistema arcaico japonês. Tal fato ocorreu num 

período de revoluções civis pelo mundo como a francesa e americana, num cenário onde o capitalismo 

procurava avidamente novos mercados, inclusive o japonês. A intervenção crucial para o reabrimento 

do Japão ao mundo foi americana, através do então comodoro Mathew Perry que enviou uma 

mensagem ao shogun pedindo o fim do isolamento em 1853 (SATO, 2001).  

Em 1868 o Imperador Meiji estabeleceu os fundamentos do que seria a nova administração, este 

documento foi o ponto de partida de uma nova era, conhecido como Pacto dos Cinco artigos, que 

servia para o florescimento/desenvolvimento do Japão durante o período Meiji. Yamashiro (1964) 

conta que este Pacto dizia que 

1. Convocar assembleias deliberativas para resolver os assuntos de interesse 
geral, de acordo com a opinião pública  

2. União de todas as classes sociais para a ativa administração do país.  

3. Fazer com que funcionários públicos, militares e o povo em geral realizem 
plenamente suas aspirações; impedir o relaxamento do espírito popular.  

4. Destruir os costumes obsoletos para fazer imperar o senso de equilíbrio e 
justiça.  

5. Procurar o saber em todas as partes do mundo, a fim de alevantar as glórias 
do regime imperial. 

Tudo isso era em busca da modernização, desenvolvimento e crescimento do Japão, e nessa busca 

houve diversas conquistas como fortalecer internamente o país, modernizações ocorreram na 

indústria, política e sociedade, retornou a liberdade religiosa e a igualdade social (SOUTO, 2019).  

Começa a ocorrer uma europeização no território japonês, os cidadãos e o governo começam a adotar 

parte da cultura ocidental buscando se desenvolver cada vez mais, é conhecido por ser um período de 

efervescência intelectual graças aos clássicos ocidentais sendo traduzidos e ocorrendo a fusão entre a 

culinária regional japonesa com toques europeus (BEZERRA, 2013).  

A fusão da então cozinha japonesa junto com a ocidental, inicialmente conhecida como wayo secchu 

ryiori, atualmente é conhecida como Yoshoku a fusão entre as duas cozinhas gerada pelo convívio e 

absorção das culturas ocidentais, foi onde o Japão iniciou sua jornada através de ingredientes de todo 

o mundo aprimorando sua cozinha, além de ter influenciado o ocidente com uma dieta saborosa e 

saudável (Ministério dos Negócios Estrangeiros do Japão, 2012).  
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E não somente os preparos que são adaptados a mudanças europeias, como o espaço físico da própria 

cozinha começou a se desenvolver, antes do período Edo as casas eram construídas por cima de fossas 

rasas, construíam-se choupanas de vara e palha, as casas possuíam assoalho de terra por conta de 

possuir um fogareiro na parte interna da casa, posteriormente era construído um piso elevado, mas 

muitas vezes mantendo o assoalho de terra por conta da fornalha. As louças e alimentos eram lavados 

no lado de fora junto a fonte d’água, as refeições eram simples e não precisava de muito, e as refeições 

preparadas neste assoalho elevado, para facilitar o ato de preparar e servir a comida, já no período 

Edo com o desenvolvimento das cidades o abastecimento de água foi para dentro das casas, graças ao 

desenvolvimento dos métodos de escavação. Claro este avanço era mais comum em classes maiores 

como aristocratas, comerciantes e samurais, onde possuíam poços embaixo das cozinhas e 

escoadouros para drenar a água (NIPPON, 2009).  

Após colocar o Japão com status de potência asiática, possuindo o poder de interferir no governo da 

Coreia, influência sobre o ocidente após vencer consecutivamente dois conflitos bélicos, inclusive um 

contra o Estado europeu da Rússia entre 1904 e 1905, em julho de 1912 o imperador Meiji adoeceu, 

vindo a falecer no mesmo mês. Quem assumia então era seu filho, o príncipe Yoshihito, que ascendia 

ao trono sob o nome de Taishô, o qual nomeou seu reinado (YAMASHIRO, 1964) (SATO, 2001).  

CAPÍTULO 2.1: REINADO TAISHÔ, SEGUNDA GUERRA MUNDIAL E PÓS-GUERRA  

Taishô traz avanços, em 1925 é criada a lei do Sufrágio Nacional, apesar de dar direitos apenas aos 

homens maiores de 25 anos. Na economia o Japão ia muito bem tendo se tornado potência e 

monopolizado diversos mercados dominados pela Alemanha, como o de medicamentos, tintas, 

adubos, tecelagem e naval. Porém esse crescimento não dura muito, com o fim da guerra os japoneses 

perdem esses mercados, a quebra da bolsa em 1920 e o terremoto na região de Kanto em 1923 deixam 

o Japão em recessão. Tal fato prejudica o caminho democrático que a política estava tomando e abre 

espaço para o futuro controle dos militares sobre o país, durante uma montanha russa econômica e 

política, em 1926 o imperador Taishô morre e dá lugar ao príncipe Showa (KIKUSHI, 2012).  

No período da guerra uma nova dieta foi criada pelo militarismo, para balancear e aplacar a fome do 

povo japonês principalmente os moradores da cidade, enquanto fazendeiros se familiarizavam com a 

comida ocidental, os moradores da cidade não se alimentavam muito bem, então continuou-se o 

investimento nos mercados da cidade. Por conta das secas e da guerra o arroz estava escasso (produto 

importantíssimo na culinária japonesa) então aos poucos foi-se introduzindo substitutos para este 
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como: pães, noodles (macarrão chinês) e comida processada. Menus tanto de restaurantes quanto de 

cantinas populares se tornaram baseadas no menu militar durante toda a década de 40 (CWIERTKA, 

2006).  

Debilitados de lutar numa frente ampla por todo o pacífico, a campanha japonesa é derrotada por 

total com as bombas atômicas em Hiroshima e Nagasaki. Neste período ocorre a ocupação americana 

em solo japonês, o Japão para de pensar em guerras e poder e volta a pensar em desenvolvimento de 

sua nação, a partir deste ponto em 1945, o Japão desenvolve todas as suas áreas inclusive sua cozinha 

(SATO, 2001).  

Depois de ser completamente derrotado, o imperador declara rendição aos Estados Unidos, a partir 

de então o Japão passa a ser ocupado por forças americanas. O imperador declarou o desejo de 

desenvolvimento, de abandono dos velhos hábitos e construção de um espírito pacifista no governo 

e na população em geral então inicia-se uma nova era no Japão, que a partir de 1946 cria uma nova 

constituição (YAMASHIRO, 1964).  

Após a guerra, o Japão passava por um período de fome a nível nacional, adultos consumiam em média 

1400 calorias por dia, o que não é nem perto do ideal. Por conta disso e da ocupação estadunidense 

em solo japonês, começou aos poucos se instalar uma dieta ocidental, depois de um tempo passou-se 

a se ingerir mais carne e gordura, bem mais do que a dieta original japonesa era acostumada. Então 

começou a se apreciar pratos chineses e coreanos, e adaptando pratos ocidentais para o paladar 

nipônico, essa popularização se deve aos pratos trazidos por soldados após a guerra, assim como as 

comidas da Era Meiji que acompanhavam carne, em tal proporção que anos depois passa a se tornar 

comum, tal fato corroborou para que a cozinha japonesa se tornasse o que se tornou atualmente 

(WATANABE, 2005).  

Com tudo isso o Japão e seu povo alcançam algo novo dentro de sua dieta, apesar de sempre terem 

sido restritos, começam aos poucos a muda-la, sem se entregar a industrializadas impostas por 

ocidentais em tempos de fome, adaptando os pratos como sempre fizeram e de certa forma tornando-

os seus, não aceitando uma imposição de nova cultura alimentar, mas pegando aquilo apresentado a 

eles e colocando em sua dieta com um diferencial que transformara aquela comida em comida 

japonesa, como o fato de sempre deixar o arroz como centro da refeição e os demais carboidratos, 

proteínas e grãos de acompanhamentos (REILLY, 2010) (WATANABE, 2005).  
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CAPÍTULO 3: COZINHA MODERNA JAPONESA  

A comida japonesa atual se desenvolveu a pouco mais de 60 anos, tendo sido até os anos 60 Yoshoku 

ou comida ocidental, nos anos 70 passou a se desenvolver uma cozinha que tinha suas características 

próprias e não eram somente uma comida estrangeira feita em solo nipônico, talvez pelo fato de terem 

se isolado por muito tempo tenha ajudado a sempre manter a originalidade e personalidade própria 

em seus preparos e isso fez com que a comida estrangeira se tornasse realmente japonesa, iniciando 

o que seria a cozinha moderna japonesa que recebia influências, técnicas e sabores e adaptava aquilo 

a sua própria culinária e paladar, e que atualmente, na gastronomia moderna japonesa, é conhecido 

como Yoshoku (EPPLET, 2016).  

Durante as décadas de 1960 e 1970 a cozinha japonesa deu uma guinada em rumo a uma mudança, 

graças ao “milagre econômico japonês” o padrão de vida aumentou dentro da sociedade, o que levou 

a uma mudança no cenário gastronômico, a dieta japonesa não era mais então baseada somente no 

arroz. Entre 1965-1975 o consumo de arroz passou de 360g para 170g, isso porque o estilo de vida 

estava mudando e o poder de compra também, agora as famílias japonesas tinham como comprar 

comidas luxuosas como carne, peixes e frutas, aumentaram o consumo de óleos, logo o arroz passou 

de base da dieta para prato ainda crucial, mas que agora acompanhava outros pratos. A troca do 

campo pela cidade foi uma das responsáveis pela urbanização, que levou a este aumento de novas 

comidas comercializadas, principalmente industrializadas, também a troca por energia elétrica dentro 

das casas (CWIERTKE, 2006).  

CAPÍTULO 3.1: WASHOKU  

Dentro do cenário alimentício moderno/contemporâneo japonês se encontra também o Washoku, 

que por definição é a cozinha de origem do Japão como já foi mencionado no capítulo 1.1, 

desenvolvida no período em que o Japão era fechado para o restante do mundo, ainda hoje é aquela 

que também define sua culinária. São aspectos tradicionais utilizados em todos os preparos, refeições 

e datas comemorativas, aquela culinária que define seu país (Ministery of Foreign Affeirs of Japan, 

2020).  

Essa cozinha juntamente com o Yoshaku forma por totalidade a cozinha japonesa. Não tendo mudado 

muito desde que foi criada, ainda é consumida praticamente da mesma forma que em tempos antigos; 

logo são os pratos clássicos comidos diariamente pelos japoneses. Pratos como donburi, sushi, soba, 

hijiki (vegetais), hiyayakko (tofu frito) e o tradicional tomagoyaki, omelete no estilo japonês, estes 
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pratos juntamente como Gohan (arroz japonês) e alguma proteína, peixe ou frango, compõe a refeição 

tradicional feita em casa, variando de ingredientes para cada região (AALTO, 2018).  

CAPÍTULO 4: COZINHA REGIONAL DE TÓQUIO  

Assim como existe a cozinha tradicional de um país, aquela cozinha cultural que contém anos de 

história e de costume, dentro desta existe a cozinha regional, que é específica de uma região e com a 

ajuda da comida conta a história do que o povo que lá vive já experienciou, neste capítulo será 

aprofundada o que é o centro deste trabalho, que é a cozinha regional da Metrópole de Tóquio uma 

das maiores e com mais variados alimentos a disposição. Esta cozinha regional em específico é 

conhecida como kyodo ryori e possui suas particularidades por conta de sua região (DECK, 2018).  

Tóquio é única, uma das maiores metrópoles do mundo, e sendo assim possui suas características 

únicas, sendo tanto montanhosa quanto a beira-mar, tem uma abrangente quantidade de 

ingredientes que são ou podem ser usados em suas preparações. Ainda possuindo uma atmosfera 

influenciada por Edo, uma cidade com grande quantidade de movimento populacional de pessoas indo 

e vindo do serviço o dia inteiro, neste cenário a comida entra para apaziguar a alma e os ânimos, seja 

no almoço ou após o serviço, Tóquio possui inúmeras opções, desde estrangeiras até sua comida 

regional (YASUMOTO, 2009).  

Dentre essas opções, a cozinha regional consegue se sobressair, seguindo fortemente o que a cozinha 

japonesa prega, Sonati (2009) diz que é uma cozinha que possui os seguintes conceitos básicos: 

cinco cores – preto (algas), branco (arroz/tofu), vermelho-laranja (cenoura), 
amarelo (milho) e verde (espinafre).  

cinco cozeduras – vapor, grelhamento, fritura, crus e o cozimento pelo vinagre.  

cinco sabores – doce, salgado, o de especiarias, azedo e amargo. 

O Japão possui inúmeros estabelecimentos que servem refeições na mesa e o comensal preparar o 

alimento ao bel prazer, um dos preparos clássicos e regionais de Tóquio consiste nesta premissa, 

conhecido como Monjayaki, um tipo de panqueca feita com massa um tanto quanto liquida e 

preparada pelo cliente numa mesa/chapa, geralmente é frito juntamente com frutos do mar e repolho 

picados. Tsukishima (distrito de Tóquio) é extremamente famosa por este preparo (NAHO, 2020).  

Os noodles são os famosos macarrões do Japão, importados da China no século XVII, atualmente 

existem famosas preparações usando alguma de suas variedades. O Lamén, um tipo de noodle, mas o 

prato em si é uma sopa feita com caldo de porco e frango, o Lamen tradicional e regional de Tóquio 

leva shoyu, caldo de frango e dashi (um tradicional caldo japonês feito a partir de lascas de bonito) e 
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é conhecido como Shoyu Lamen, por cima leva ovo cozido de gema mole, broto de feijão e cebolinha 

picada. Além deste clássico, que dá ao shoyu e ao dashi no caldo uma forte e única presença na 

comida, nos dias de mais calor também se tem em Tóquio o Tsukemen ao estilo de Tóquio, que 

consiste em servir os noodles frios, separado do caldo quente, que é utilizado para mergulhar os 

noodles e em seguida degustar (ONO, 2013).  

Como as estações de Tóquio são extremamente bem definidas, no verão se faz muito calor e caldos 

quentes de noodles não são a melhor opção, neste momento entra o soba, outra variedade de noodles 

que é comum de ser servido fria, sendo uma refeição bem leve para o dia a dia. Em dias de verão é 

servido numa travessa de bambu, acompanhando um caldo a parte onde se mergulha o macarrão, 

mas este prato também pode ser servido quente em um bowl típico com o caldo e o macarrão dentro 

e acompanhando vegetais refogados e uma sopa de missô (FOODSAKETOKYO, 2016) (DECK, 2018).  

Com um inverno bastante frio, pratos com caldos quentes são comuns em Tóquio, uma das 

especialidades locais é o Dojo-nabe feito cozinhando o peixe  

Dojô em molho de soja e caldo, servido com cebolinhas picadas. Outro destes é o Chanko-nabe, 

servido numa panela com caldo quente juntamente com carne, peixe, frutos do mar, cogumelos, 

vegetais entre outras coisas, esse prato é muito comum para os lutadores de sumô, são servidos para 

eles diariamente nas casas de treinamento de sumô em Tóquio e sua receita varia de local para local 

(EAT TOKYO, 2020).  

Um dos ingredientes desses caldos muito comum e utilizado na culinária japonesa é o dashi, o caldo 

base japonês que vai em muitas preparações. Dashi é a palavra japonês para caldo, mas sua versão 

própria é feita de alga konbu e lascas de peixe bonito, é um preparo que contém muito umami, o 

quinto gosto que literalmente signfica gostoso e adiciona um sabor extremamente profundo às 

preparações (ORKIN, 2013).  

Outra comida de rua extremamente saborosa, e que está presente em quase todo o Japão, inclusive 

em Tóquio, é o takoyaki, um bolinho de polvo assado onde se é servido uma porção que varia de 

quantidade e é coberto de maionese e um molho específico para takoyaki, feito para comer em 

qualquer lugar inclusive andando é consumido com um palito. Sua criação remete á Osaka em 1935, 

mas por ser uma comida de rua famosa e prática existem diversos restaurantes especializados por 

Tóquio (KAWANAMI, 2014).  
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Outro famoso prato de Tóquio é o Unadon, composto por filé de enguia temperada com molho tarê e 

grelhada na churrasqueira, então é servida numa tigela de Gohan. Em restaurantes menos populares, 

esta refeição pode ter um requinte a mais, ainda sendo servida juntamente com o Gohan, mas numa 

tigela mais elegante, e recebendo acompanhamentos clássicos como sopa de missô, repolho, chá 

wasabi entre outros preparos (ROWTHORN, 2020) (CHEN, 2017).  

Graças ao seu porto, Tóquio possui diversas comidas típicas de frutos do mar, assim outro prato típico 

é Gohan com amêijoas (tipos de moluscos) fritos sob imersão. Visto isso fica nítido a importância tanto 

do Gohan quanto dos frutos do mar para a cozinha local de Tóquio (MAAF, 2009).  

Arroz e peixe, ingredientes abundantes e importantes dentro desta culinária, logo não se pode deixar 

de pensar no sushi, criado durante o período Edo com a ideia de ser uma opção rápida para viajantes, 

apesar de que antes eram bem maiores. Atualmente existem mestres sushis mundialmente famosos, 

e o sushi foi a comida japonesa que é mais conhecida no mundo, sendo preparada com extrema 

delicadeza, precisão e técnica, os restaurantes de sushi são com certeza um espetáculo a parte em 

Tóquio, o sushi é preparado na hora e na frente do cliente, servido logo em seguida, existem diversas 

opções e variedades, tanto de tipos de sushis quanto de peixes utilizados, afinal Tóquio possui a maior 

feira de peixes do mundo, então com certeza é uma comida regional marcante, que expressa tanto a 

cultura quanto a história nipônica (YASUMOTO, 2009) (TAKAHASHI, 2017).  

Mas hoje em dia isso não pode ser tratado como uma moda, tendência ou algo do tipo, o sushi se 

espalhou pelo mundo como símbolo da comida e cultura japonesa, mostrando o cuidado com o 

alimento, conhecimento e técnicas empregadas em sua preparação, tanto que para se tornar um 

mestre sushi reconhecido no Japão são necessários mais de 10 anos de experiência com sushi. Para 

começar a falar sobre o sushi, tem de se falar de uma parte importantíssima, tanto para a sociedade 

japonesa em geral quanto para aqueles que prepara o sushi: o arroz, porém o arroz do sushi é 

diferente, conhecido como sumeshi (avingrado), este não deve ser consumido imediatamente, mas 

deve-se esperar descansar por 1 hora num recipiente plástico coberto por um pano úmido (CIA, 2011).  

O sushi é feito em sua totalidade com arroz, sumeshi, coberto por peixes crus ou enrolados nestes, 

podendo ter diversas variedades, tanto de peixes em quanto de tipos de sushi. Começando pelo 

Makizushi, o mais conhecido enrolado em folhas de algas marinhas recheado com arroz e uma 

variedade de ingredientes; o Nigirizushi, clássico preparado pelos maiores mestres sushis que 

consistem em um bolinho de arroz prensado com uma fina fatia de sashimi por cima; o Inari-zushi, 

provavelmente menos conhecido no Brasil, é feito envolto numa bolsa de tofu frito recheado com 
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arroz para sushi; por último temos o Chirashizushi conhecido como sushi espalhado é uma tigela de 

arroz de sushi coberto com os ingredientes tradicionais: camarão, cogumelos, omelete e brotos de 

bambu (AGODA, 2019).  

Algumas outras especialidades de Tóquio são dois ingredientes muito importantes e utilizados dentro 

da cozinha japonesa: Edo Amamiso, missô que é uma pasta de soja fermentada, essa em específico é 

uma especialidade de Tóquio sendo ela um ingrediente indispensável, diferentes de outros missôs 

tradicionais este contem mais açúcar do que sal o tornando mais adocicado. Em seguida tem-se o 

wasabi, este mais conhecido mundialmente e servido com o sushi, é uma pasta apimentada feita de 

raiz forte, esta em especial de Tóquio é produzida onde a água fresca se mantém na mesma 

temperatura durante todo o ano (AGOUDA, 2019).  

Com tantas variedades de comidas locais, o melhor lugar para consumi-las sem dúvida são os 

tradicionais Izakayas, bares japoneses, para onde os trabalhadores vão após uma longa jornada de 

trabalho desfrutar de um saboroso preparo. Sendo um bar é um local sociável e onde se bebe e come 

com os amigos, logo é não é possível deixar de experimentar o tradicional Saquê japonês, bebida 

tradicional feita a partir da fermentação do arroz (EAT TOKYO, 2020).  

CAPÍTULO 4.1: JAPÃO CONTEMPORÂNEO  

Assim torna-se perceptível que a evolução da cozinha japonesa, principalmente na área de Tóquio, foi 

algo cozido lentamente e por fim grelhado rapidamente em fogo alto por assim dizer, a cozinha 

moderna mal terminou de se estabelecer e a cozinha japonesa já começou a se adaptar a 

contemporaneidade, mas sempre mantendo seu toque especial como fizera com todas suas 

influências, mantendo o respeito absoluto aos ingredientes, aos preparos e tradições, então pegando 

pratos tradicionais e mesclando com técnicas contemporâneas criando algo com sabor e aparência 

únicos, elevando as expectativas graças a sua busca constante por alcançar o perfeito, isso em função 

do respeito ao alimento e em como este merece ser tratado e sentido. Isso fez com que a modernidade 

e contemporaneidade se mesclassem de certa forma, graças a isso Tóquio bateu o recorde de estrelas 

Michelin, o suprassumo do reconhecimento no mundo gastronômico, superando capitais como a 

própria Paris e Nova York (AGODA, 2019) (Ministery of Foreign Affairs of Japan, 2020).  

Uma cozinha que busca nos dias atuais a modernidade se baseando em princípios do passado, 

atualmente restaurantes contemporâneos pegam toda sua cultura e aprendizado gastronômico e 

apresentam em forma de uma refeição perfeita, linda, contemporânea e saborosa se baseando no 
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honzen kaiseki ryori, no washoku e yoshoku, assim servindo refeições com várias etapas e contextos 

modernos de restaurantes três estrelas Michelin, dando assim um status quo para a comida japonesa 

ser apreciada mundo afora, apesar de ainda ser necessário disseminar ainda mais suas 

fundamentações e comidas típicas sofisticada (Ministery of Foreign Affairs of Japan, 2020).  

RESULTADOS  

Agora será apresentado os cardápios elaborados, que tiveram como base as comidas típicas 

consumidas em Tóquio, será feito em forma de cardápio de três partes, sendo essas divididas em café 

da manhã, almoço e jantar. Ainda serão dois cardápios individuais, um de preparos caseiros comuns e 

o outro de preparos onde se pode comer na rua.  

CARDÁPIO 1: COMIDA CASEIRA EM TÓQUIO  

Café da manhã:  

-Gohan (arroz); Peixe grelhado ou no vapor; Sopa de missô; Tamagoyaki (omelete japonês); Tsunomon 

(picles); Onigiri (bolinho de arroz japonês recheado com peixe ou pasta de feijão ou etc); Konbu (alga 

marinha).  

Almoço:  

- Bentô (marmita) que contém gohan, tamagoyaki, peixe grelhado ou tonkatsu, gergelim preto e 

branco, tsunomon etc. o bentô pode variar de família para família, mas é basicamente um almoço 

completo dentro de uma marmita;  

- Karê raisu (arroz com curry); Sopa de missô; Gohan, tonkatsu, repolho; Enguia grelhada; Tsunomono 

(picles); Konbu (alga marinha); Onigiri.  

Jantar:  

- Gohan; Tonkatsu; Soba; Sopa de missô; Tsunomono; Peixe ou enguia grelhadas ou ao vapor; 

Omuraisu (arroz frito com cebola, cenoura, repolho etc com omelete por cima); Legumes e verduras 

ao vapor.  

O almoço, jantar e café da manhã dos japoneses são bem parecidos, sendo um café reforçado para 

passar o dia, o almoço geralmente não é em casa e sim no trabalho, por isso os bentos são mais 

comuns, mas almoços dentro de casa também possuem as mesmas características do café e jantar. O 

jantar é o que mais muda no cotidiano, pois nem sempre é em casa, se come bastante em restaurantes 
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e izakayas depois do serviço, ou se pede comida também, porém o caseiro não varia, é a refeição do 

cotidiano conhecida como kaiseki.  

CARDÁPIO 2: COMIDA DE FORA EM TÓQUIO  

Café da manhã:  

- Monjayaki; Okonomiyaki (tipo de panqueca frita japonesa); Takoyaki.  

Almoço:  

- Unagidon; Toknkatsudon; Tempura-don; Soba; Lamen; Oden; Kaiseki;  

Jantar:  

- Lamen; Sukiyaki; Oden; Yakitori; Tonkatsudon; Unagidon; Sushi.  

Por ser muito movimentada e agitada Tóquio oferece refeições rápidas e práticas, que é o caso dos 

Dons, que consistem em tigelas de arroz com os chamados Toppings que é aquilo que vai por cima, 

então pode variar entre enguia assada, tonkatsu, tampurá ou entre outros toppings. que é servido 

tanto no almoço quanto no jantar. Dons e outras comidas rápidas são servidas em diversos 

estabelecimentos principalmente am izakayas, que é o caso do yakitori. Para se comer fora em Tóquio 

existem diversas opções tanto práticas e rápidas quanto algumas mais elegantes, outras mais casuais 

e sociais, um jantar elegante ao estilo honzen ryori, até um encontro casual pós serviço em um izakaya 

ou em um restaurante especializado em comidas que se comem juntos como sukiyaki.  

CONCLUSÃO  

Após esta vasta gama de informações apresentadas chegou-se a esta conclusão através do estudo 

histórico, cultural e gastronômico que foi apresentado diversas informações e feita reflexões sobre 

suas causas e consequências.  

Então é possível compreender o quão vasto e incrível é a cozinha regional japonesa, podendo assim 

ser mais explorada e difundida pelo mundo, uma cozinha com incríveis sabores e extremamente 

versátil, que teve tanta influência da sua cultura, tradição e história quanto influências de países 

ocidentais através de momentos históricos, desenvolvendo assim uma cozinha rica, saborosa e 

extremamente única. 
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Resumo 

Este artigo tem o objetivo de sistematizar a bibliografia relacionada a novas abordagens avaliativas de 

políticas públicas no Brasil, com uma análise qualitativa da produção da Revista Avaliação de Políticas 

Públicas (AVAL) no ano de 2019. A finalidade é lançar um olhar sobre a produção científica mais 

recente, identificando novas possibilidades teórico-metodológicas de se avaliar políticas públicas. Se 

a maior parte das novas abordagens, como a avaliação em profundidade de Rodrigues (2008), são 

críticas a avaliações tradicionais gerencialistas, este trabalho tem a intenção de indicar na literatura 

selecionada o potencial crítico transformador ao se abrir um diálogo entre o campo acadêmico de 

avaliação e da prática da gestão pública, sem o intuito de apontar unicamente incompatibilidades, mas 

incompletudes, que podem ser superadas na busca de melhores resultados para as políticas públicas. 

A revisão da literatura integrativa foi guiada pela temática de avaliação de políticas públicas, 

concentrando-se em pesquisas que avaliam políticas brasileiras ou ensaios teóricos sobre avaliação. 

Conclui-se que a literatura é majoritariamente declarada como contra hegemônica, inserida em uma 

agenda de crítica a avaliações tradicionais, prima pela ideia de avaliação como produtora de 

conhecimento, dá ênfase aos sujeitos, defende o uso de metodologia qualitativa, construção de novos 

indicadores e identifica um caráter político na avaliação de políticas públicas. 

Palavras-chave: avaliação de políticas públicas; produção científica; contra hegemonia; 

 

  

147



 

 

Novas Abordagens Avaliativas De Políticas Públicas: Contribuições Atualizadas Da Revista Aval 

                                                                                                   2 

1. INTRODUÇÃO 

No primeiro artigo da edição nº 1 da Revista Aval, Lea Rodrigues propôs uma nova perspectiva de 

avaliação de políticas públicas, que foi nomeada de “avaliação em profundidade” (RODRIGUES, 2008). 

Tratava-se ali de uma nova abordagem teórico-metodológica de avaliação, formulada em contraponto 

a avaliações tradicionais dominantes após a década de 1990. Essa contraposição levou a autora a 

identificar dois grupos de propostas avaliativas: o que entendia a avaliação como “medida” e outro 

composto por perspectivas que davam prioridade ao sentido de “compreensão”. A avaliação em 

profundidade, notadamente, fazia parte do segundo grupo e foi desenvolvida diante da necessidade 

de se enfatizar a importância da pesquisa qualitativa e do foco hermenêutico e interpretativista, 

constituindo-se em uma “perspectiva que se volta para compreender os sentidos da política a partir 

das lógicas dos sujeitos e dos contextos nos quais eles e a própria política estão inseridos.” (CRUZ, 

2019, p. 169). 

Após mais de uma década da sua proposta inicial, diversos desenhos avaliativos se filiaram à avaliação 

em profundidade, principalmente no âmbito do Mestrado de Avaliação de Políticas Públicas (MAPP) 

da Universidade Federal do Ceará (GUSSI, 2019), o que corrobora para considerar a proposta de 

Rodrigues (2008) uma expressão relevante do campo. No entanto, ela não é a primeira, ou única, a 

contestar perspectivas tradicionais de avaliação, pois a busca por novas abordagens na pesquisa 

avaliativa tem feito parte da agenda de diversos pesquisadores (TINÔCO, MORAES DE SOUZA e 

BARBOSA DE OLIVEIRA, 2011; SILVA, 2013b; GUSSI e OLIVEIRA, 2016). Como lembra Cruz (2019), é da 

crítica ao positivismo, por exemplo, que surgem perspectivas fundamentadas em outros paradigmas, 

como é o caso da avaliação de quarta geração de Guba e Lincoln (2011); da avaliação técnica e política 

da política (SILVA, 2013a) e da abordagem experiencial, de Raul Lejano (2012), da qual Rodrigues 

(2008) deriva a proposta da avaliação em profundidade. 

Com a intenção de contribuir com tal agenda, este trabalho circunscreve-se ao esforço necessário e 

constante de identificar, reunir e sistematizar novas abordagens avaliativas na literatura mais recente, 

relacionando suas visões epistemológicas, metodologias, conceitos e uso de instrumentos como 

indicadores, entre outras questões inerentes ao fazer avaliativo. Na verdade, é parte inicial desse 

esforço maior, com foco na produção do ano de 2019 da Revista Avaliação de Políticas Públicas (AVAL), 

periódico que publicou 10 números entre 2008 e 2014, incluindo a primeira proposta de avaliação em 

profundidade, e que, após pausa na sua publicação de 2014 a 2019, foi relançado com dois volumes e 

22 artigos.  
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2. OBJETIVO 

O objetivo deste artigo é sistematizar a bibliografia relacionada a novas abordagens avaliativas de 

políticas públicas no Brasil, com uma análise qualitativa da produção da Revista Avaliação de Políticas 

Públicas (AVAL), no ano de 2019. Pretendemos lançar um olhar sobre a produção científica mais 

recente, identificando novas possibilidades teórico-metodológicas de se avaliar políticas públicas, 

dando ênfase a alguns aspectos centrais, quais sejam: a construção do conhecimento para avaliar 

políticas públicas (o debate epistemológico); o desenho avaliativo e a utilização de metodologias 

qualitativa e quantitativa (debate metodológico); a construção, o conceito e a utilização de 

indicadores; a relação da avaliação de políticas com a gestão pública; e, por fim, a crítica ao modelo 

tradicional de avaliação de políticas públicas.  

3. METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa exploratória, cuja metodologia escolhida foi a revisão bibliográfica 

integrativa, com a definição da temática e leitura dos artigos selecionados para uma análise 

qualitativa, sem pretensão, pois, de realizar uma pesquisa bibliométrica. O critério de seleção dos 

artigos priorizou trabalhos diretamente relacionados à avaliação de políticas brasileiras, com a leitura 

de 16 artigos e sua sistematização1.   

Inicialmente, identificamos a área da política avaliada, para os textos que traziam pesquisa empírica, 

bem como área dos pesquisadores, e depois reunimos pontos em comum, pressupostos teóricos sobre 

avaliação, desenho e metodologia das avaliações, uso de indicadores e críticas aos modelos 

tradicionais. 

A Revista Avaliação de Políticas Públicas tem caráter interdisciplinar, por isso apresenta artigos de 

variados campos. Nas edições analisadas, identificamos alguns trabalhos que avaliaram, diretamente, 

programas do campo da cultura, da educação, relacionados a problemáticas socioambientais, e à 

assistência social, mas, em alguns casos, há um debate teórico que leva em consideração pesquisas 

empíricas sobre a relação da avaliação e da gestão pública, que não necessariamente avaliam 

determinada política ou programa. Para auxiliar nossa pesquisa, dividimos os artigos em dois grupos: 

os artigos teóricos sobre avaliação e os que continham avaliações de políticas. Trata-se de uma 

categorização com fins didáticos, mesmo reconhecendo que os dois “tipos” trazem teoria e empiria 

de forma imbricada.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste tópico, analisamos o resultado da análise qualitativa da produção da Revista AVAL no ano de 

2019 em relação a quatro aspectos: a construção do conhecimento para avaliar políticas públicas; o 

desenho avaliativo e uso de metodologias qualitativas; o sujeito no processo avaliativo; e a construção, 

o conceito e a utilização de indicadores. 

4.1 A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO PARA AVALIAR POLÍTICAS PÚBLICAS (O DEBATE 

EPISTEMOLÓGICO) 

A necessidade de reflexão sobre a formação do conhecimento no campo avaliativo é presente em boa 

parte da literatura selecionada. A avaliação é entendida como pesquisa social e, portanto, “produtora 

de conhecimento, qualificadora de processos, problemáticas e sujeitos.” Seu objetivo é captar, em 

seus respectivos contextos, as  “contradições, concepções, sentidos e os conflitos produzidos.” 

(ARCOVERDE e ALBUQUERQUE, 2019, p. 125). Nesse sentido, Oliveira (2019) dispõe que a avaliação 

pode assumir diversas visões, concepções teóricas, sendo, portanto, um ato político, e não apenas 

“um conjunto de processos e/ou métodos com vistas a mensurar dimensões e auxiliar na tomada 

asséptica de decisões governamentais.” (OLIVEIRA, 2019, p.54).  Percebe-se que considerar a avaliação 

como um ato político é uma tônica dos artigos analisados (ARAÚJO, 2019; CRUZ, 2019; OLIVEIRA, 2019; 

RODRIGUES e MORAES DE SOUZA, 2019) 

Para dar suporte à necessária reflexão sobre a formação do conhecimento, Rodrigues (2019) destaca 

que a avaliação em profundidade mantém “compromisso com o paradigma hermenêutico” (2019, p. 

187). Entender tal compromisso é essencial para o avaliador que deseja utilizar a avaliação em 

profundidade. Situar-se de acordo com conceitos afetos ao paradigma hermenêutico é admitir, na 

avaliação, que importa menos saber se os resultados estão de acordo com o proposto e esperado do 

que entender o processo que levou àquele resultado e até mesmo a pertinência da política, na forma 

planejada, além de ser necessário “abordar todo o processo da política e não apenas os resultados, 

como faz-se nas avaliações que apenas confrontam objetivos da política com os seus resultados 

mensuráveis” (RODRIGUES, 2019, p. 188).  

A partir da análise, por exemplo, fica claro que a preocupação epistemológica sobre a avaliação é parte 

inseparável de diversas propostas avaliativas. A reflexão é posta como exercício que deve ser 

constante, sendo um compromisso não apenas com os resultados obtidos através das avaliações, mas 

com a construção do conhecimento (CRUZ, 2019).  
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4.2 DESENHO AVALIATIVO E UTILIZAÇÃO DE METODOLOGIA QUALITATIVA (DEBATE 

METODOLÓGICO) 

Permeados por uma percepção compreensiva da avaliação de políticas públicas, percebe-se no grupo 

de artigos que apresentam avaliações diretas de políticas públicas, majoritariamente, a utilização da 

pesquisa qualitativa (EARP, BETTENCOURT e LOPES, 2019; SANTOS, CARDOSO e COSTA, 2019; JESUS, 

ALMEIDA e FERREIRA, 2019), com utilização de instrumentais mais comum de entrevistas, 

semiestruturadas ou abertas, observação direta, análise de conteúdo, estudo de caso. Nos artigos 

categorizados como “teóricos”, a defesa da utilização de metodologia qualitativa (ARAÚJO, 2019; 

CRUZ, 2019; GUSSI, 2019; OLIVEIRA, 2019; RODRIGUES, 2019), inclusive de construção de indicadores 

qualitativos é dominante. Admite-se o uso da triangulação de dados, entendida no sentido de 

integração entre dados quantitativos e qualitativos (BEZERRA e ROMERO, 2019). Há uma ênfase no 

artigo de Rodrigues, de que a entrevista aberta é que deve ser priorizada, evitando-se questionários, 

ainda que abertos, ou entrevistas semiestruturadas. Como destaca Rodrigues, “uma entrevista aberta 

e aprofundada de qualidade é aquela que resulta em informações e reflexões novas, sequer 

imagi¬nadas pelo pesquisador” (RODRIGUES, 2019, p. 189). 

Quanto ao desenho avaliativo, damos à pluralidade de novas abordagens que a Revista Aval trouxe 

em 2019 em apenas dois volumes, em sintonia com seus questionamentos dos desenhos avaliativos 

tradicionais: avaliação em profundidade em conjunto à ecologia política (RODRIGUES, 2019); avaliação 

argumentativa (ARAÚJO, 2019); avaliação quadridimensional (SANTOS, CARDOSO e COSTA, 2019); 

avaliação comparativa (ARCOVERDE e ALBUQUERQUE, 2019); avaliação política (LAISNER, 2019) 

4.3 O SUJEITO NO PROCESSO AVALIATIVO 

Em busca de métodos avaliativos que contemplem a compreensão e não apenas aferição de 

resultados, os sujeitos e a subjetividade surgem como elementos fundamentais. A pesquisa 

desenvolvida por Cardoso, Costa e Santos (2019), por exemplo, defende a necessidade de se alcançar 

as pessoas e grupos antes excluídos dos processos avaliativos, para levá-las ao centro da reflexão. Essa 

mudança de perspectiva, inclusiva das subjetividades de avaliados e avaliadores, é decorrente do 

questionamento sobre o próprio conhecimento formado através da avaliação, como percebe-se no 

alerta de Cruz (2019) de que são necessários reflexão sobre os pressupostos filosóficos que alicerçam 

as avaliações e treinamento na escolha dos métodos e técnicas para coleta dos dados empíricos 

pretendidos. Percebe-se, portanto que a importância dada ao sujeito reflete as escolhas 
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epistemológicas da pesquisa avaliativa. Sobre o avaliador, por exemplo, completa a Cruz: "no campo, 

ele pergunta, indaga, anota, registra, sente odores, escuta opiniões, percebe posicionamentos e, ao 

mesmo tempo, reflete sobre seu lugar” (CRUZ, 2019, p. 169) 

Nesse sentido, através das leituras, percebe-se certa flexibilidade dos métodos qualitativos de se 

ajustar aos tipos de pesquisa, principalmente, quando o que se prioriza é a interpretação dos atores e 

considera-se a complexidade de realidades distintas que envolvem o objeto. Em alguns trabalhos, os 

resultados mais importantes da pesquisa foram retirados, justamente, da fala dos sujeitos, algo que 

apenas “rankings” e números não conseguiriam demonstrar. A percepção dos envolvidos e atendidos 

por determinada política revela dados importantes tanto para condução da política em si, como sobre 

o próprio processo avaliativo. Além disso, reforça-se que os números são apenas uma parte da 

avaliação, revelando uma incompletude de métodos que primam apenas por esse aspecto. O sujeito 

deve falar na avaliação, pois sua interpretação é que enriquece a avaliação.  

4.5 CONSTRUÇÃO, O CONCEITO E A UTILIZAÇÃO DE INDICADORES: 

Identificamos notável convergência quanto à necessidade de uso de indicadores, apesar da presença 

considerável de crítica à forma como esses instrumentos são construídos e utilizados. A crítica 

concentra-se sobre a dimensão que os indicadores alcançam, os sentidos a eles dados, e ao uso 

exclusivo de parâmetros estatísticos e quantitativos.  Dessa maneira, podemos agrupar aqueles que, 

no bojo da crítica aos instrumentos mais utilizados, defendem a construção e uso de indicadores 

qualitativos (RODRIGUES, 2019, CRUZ, 2019, ARCOVERDE e ALBUQUERQUE, 2019 (RODRIGUES e 

MORAES DE SOUZA, 2019), e outros que questionam o próprio conceito de indicador (OLIVEIRA, 2019; 

ARAÚJO, 2019). 

Araújo (2019), por exemplo, ressalta que o Brasil conseguiu avançar na criação e aferição de 

indicadores econômicos e sociais de avaliação, o que, de certa forma, levou à situação em que “saber 

e decorar indicadores passou a ser sinônimo de poder e de conhecimento em avaliação de políticas 

públicas.” (ARAÚJO, 2019, p.76 ). Apesar disso, os indicadores passaram a ser vistos, por uma literatura 

mais crítica, como um “construto interpretativo carregado de valores, da própria compreensão da 

realidade ao qual se debruça.”(ARAÚJO, 2019, p.76), sendo, portanto, necessário compreender sua 

natureza, os valores implícitos existentes em qualquer sistema de indicadores e os possíveis efeitos 

perversos destes. Estende a crítica ao demarcar que indicadores são artificiais, construídos e nunca 

colhidos, parciais, subjetivos, incertos e interdependentes. (ARAÚJO, 2019, p.76).  Outro aspecto 
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relevante de se mencionar é que não basta a construção de novos indicadores, e sim que essa 

construção deve estar atrelada a cada dimensão da avaliação (RODRIGUES e MORAES DE SOUZA, 

2019).  

5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES 

Após a análise qualitativa dos 16 artigos selecionados, concluímos que a maioria dos artigos situa-se 

na agenda contra hegemônica, ou seja, são pesquisas inseridas na crítica à dominância de avaliações 

tradicionais. O que se defende é uma concepção de avaliação como produtora de conhecimento, que 

busque a ênfase nos sujeitos beneficiários daquelas políticas. Para tanto, prioriza-se o uso de 

metodologia qualitativa, ou qualitativa com a integração de dados, como exemplo, na triangulação. 

Foi possível identificar uma posição de destaque para indicadores na avaliação, mas com a 

argumentação de que é necessário repensar e construir novos indicadores. Tudo isso pode ser 

sintetizado, também, em uma identificação do caráter político na avaliação de políticas públicas. Tal 

constatação é necessária de se trazer ao diálogo com gestores públicos, uma vez que um dos grandes 

debates do campo de administração pública, ainda no início da disciplina, foi o da superação da 

dicotomia política-administração (DENHARDT e J. CATLAW, 2017). É preciso, portanto, assumir na 

prática que não existe tal separação, o que implica em admitir o caráter político, também, da avaliação 

de política pública. 

Na literatura analisada, há uma crítica expressa à dominância de avaliações tradicionais assentadas no 

gerencialismo. Como explica Oliveira (2019), a Nova Gestão Pública, circunscrita ao paradigma 

gerencial, formou uma nova “gramática”, regida por padrões semânticos como “prestação de contas; 

avaliação/monitoramento das ações implementadas; eficiência do gasto e controle orçamentário; 

transparência e controle social” (OLIVEIRA, 2019, p. 56). Destaca o autor que os governos aderiram à 

essa agenda, com uma perspectiva fortemente vinculada à “definição de metas e objetivos claros” que 

permitiam “tanto à Administração mensurá-los quanto a sociedade fiscalizá-los.”, pois, como lembra,  

“governos devem ser accountables” (OLIVEIRA, 2019, p. 56). Essa gramática encontrou, no campo de 

avaliação, materialização no fomento de organismos internacionais e multilaterais, que, conforme iam 

financiando políticas sociais na América Latina e Caribe, exigiam a adoção de modelos de avaliações a 

partir de uma tradição e experiência americana e europeia, numa perspectiva “vertical e colonial, de 

cima para baixo”. Nesse mesmo sentido, RODRIGUES e MORAES DE SOUZA (2019) são enfáticos: “[o]s 

avaliadores confundiram-se com os auditores”. Para eles, essa visão da Nova Gestão Pública, ainda 

traz equívocos para o entendimento da intencionalidade da avaliação: “É ingênuo pensá-la apenas 
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como instrumento que auxilia os gestores públicos a tomar melhores decisões, a formular melhores 

políticas. Ela tem outros ‘usos’ e as decisões nem sempre são tomadas com base em seus resultados.” 

(p. 150)  

O que se nota, portanto, é que os autores criticam uma avaliação realizada apenas como “instrumento 

gerencial”, sugerindo que uma dimensão qualitativa seja também agregada a informações 

quantitativas, o que vimos, por exemplo, na defesa do uso de indicadores. Nesse aspecto, Araújo 

(2019) faz um apelo: “é preciso pensar em novas perspectivas para compreender a natureza, os 

métodos, os vínculos, os limites e potencialidades dos processos avaliativos, principalmente, quando 

se tratar de objetos no campo de políticas sociais” (p.71) 

Analisar os artigos selecionados nos permitiu encontrar uma pluralidade de percepções sobre a 

avaliação de políticas públicas, evidenciando que o campo de avaliação não está isento de um debate 

paradigmático sobre o conhecimento que produz. Há uma disputa nas ciências sociais entre os 

paradigmas positivista, hermenêutico e crítico-dialético, que são perceptíveis nas avaliações 

empreendidas por diversos pesquisadores. A questão que gostaríamos de propor, por fim, é a de levar 

pesquisadores e gestores ao diálogo, além da disputa. Compreendemos que é possível apontar 

incompatibilidades nas abordagens avaliativas, mas, se desejamos resolver problemas sociais por meio 

de políticas públicas, devemos superar incompletudes e primar por um conhecimento indivisível que 

inclua o interesse técnico, prático e emancipatório. 
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NOTAS  

Nota 1 

Optamos por manter um artigo de Arcoverde e Albuquerque (2019), que comparava o Bolsa Família 
com o programa Rendimento de Inserção Social de Portugal, pois a comparação dos programas era 
essencial para a construção de indicadores qualitativos específicos de políticas comparadas, 
transnacionais, além do fato de incluir uma análise sobre um programa brasileiro. 
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Resumo: O presente trabalho almejou entender o processo de inserção de uma criança com 

Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) na Educação Infantil analisando os paradigmas da integração 

e inclusão. Assim, objetivamos entender como a concepção de inclusão/integração influenciava na 

ação da professora, e como essas ações proporcionavam (ou não) a inclusão desse sujeito na escola, 

para tal nos embasamos em: Chiote (2015), Mantoan (2015), Orrú (2008, 2010, 2012) e Sassaki (2010). 

Foi realizada uma pesquisa de abordagem qualitativa e longitudinal, através da observação 

participante de maio a setembro de 2017 - utilizando os instrumentos de diário de bordo e entrevista 

estruturada no início e final da pesquisa - em um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) na 

cidade de Garanhuns, na turma do Infantil II - manhã - com 20 crianças, dentre essas uma estava 

dentro do espectro, além da professora regente tinha uma apoio que a auxiliava no processo de 

inserção da criança com deficiência na sala. Ao longo da pesquisa, observamos que a professora Maria 

compreendia as especificidades do autismo e que mesmo sendo o primeiro ano com uma criança TEA 

em sala, a mesma tinha ações que tornavam a sala de aula inclusiva, proporcionando a todas as 

crianças a construírem aprendizados e experiências necessárias nessa fase da vida. Todavia, a inclusão 

não era percebida nos outros espaços da escola. Acreditamos que a escola é um dos espaços mais 

importantes na construção social do sujeito e deveria garantir a todos um ambiente harmônico e de 

aprendizado integral. 

Palavras-chave: Autismo; Educação Infantil; Integração; Inclusão. 
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INTRODUÇÃO 

A temática da inclusão escolar está em bastante evidência no cotidiano da educação, visto que 

diversos aspectos (inclusive legais) encontram-se disponíveis para a promoção dessa oferta a 

crianças/jovens com deficiência no ensino regular. Mas, promover esse direito não significa sua 

efetivação, dessa forma é pertinente compreender/analisar como o processo de inserção dessas 

crianças está sendo realizada nas escolas, especialmente na Educação Infantil. 

Tal inquietação surgiu a partir de experiências em estágios obrigatórios, onde era notória uma 

deturpação na concepção de inclusão, bem como as práticas para garanti-la. 

Assim, o presente trabalho trata da inclusão de crianças com TEA dentro do sistema regular de ensino, 

levando em consideração o paradigma da integração e inclusão. Dessa forma, analisamos as práticas 

de uma professora na Educação Infantil a fim de entender: quando há inclusão ou integração na 

inserção das crianças com autismo na sala de aula? E como ocorre a inclusão no ensino regular? 

Para tal, é imprescindível compreender o conceito de Inclusão e Integração a luz de Mantoan (2015) 

como termos distintos. Na integração  (escolar) o sujeito deve se adequar ao sistema que está posto, 

não sendo viável qualquer tipo de mudança para que ele possa se desenvolver de forma adequada. Já 

na inclusão, o sistema é quem se adequa as diversas realidades de aprendizagens, de culturas e de 

relações pensando cada sujeito como singular. 

Além dessa concepção, é imprescindível compreender o espaço da Educação Infantil como lócus de 

desenvolvimento ético, político e estético, ou seja, é de suma importância que os sujeitos infantis 

construam, nessa etapa da educação básica, respeito com as diferenças culturais e identitárias visto 

que todo indivíduo é singular. Assegurando-lhes seus direitos, como: acesso a ludicidade, criatividade 

e liberdade de expressão. 

Diante dessas considerações iniciais, buscamos ao longo deste trabalho pontuar algumas discussões 

importantes para desmistificar alguns pré-conceitos e estigmas criados socialmente acerca das 

crianças com autismo e sua inserção na escola, além de ressaltar a importância do processo inclusivo 

nas escolas de Educação Infantil. Para tal, realizaremos uma breve análise teórica de três eixos 

estruturantes do seguinte trabalho, que ficará dividido dessa forma: Educação Infantil como lócus 

inclusivo; Infâncias e Autismo; e o Paradigma da Integração e Inclusão. 
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EDUCAÇÃO INFANTIL COMO LÓCUS INCLUSIVO 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9394/96, a Educação Infantil é 

definido em seu art. 29. como “primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, 

intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.” 

Logo, entende-se que o espaço escolar e/ou familiar deve contemplar atividades diferenciadas de 

estimulação e aprendizagem de forma lúdica e criativa. 

Pensando nisso as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(DCNEI/2010) pontua que o currículo dessa etapa deve conter uma articulação entre as experiências 

e saberes das crianças fazendo uma interrelação com os aspectos culturais, artísticos, emocionais, 

enfim, de modo a promover o desenvolvimento integral do indivíduo. 

Diante do breve exposto é notório que, nessa fase da vida, a criança desenvolve habilidades 

fundamentais na sua constituição como sujeito, logo, é de suma importância que seja um ambiente 

inclusivo, acolhedor e que respeite as diferenças, pensando em assim formar cidadãos críticos e 

reflexivos. Apontamos também que, no que se refere à inclusão de crianças com autismo, temos: 

[...] Proporcionar às crianças com autismo oportunidades de conviver com 
outras da mesma faixa etária possibilita o estímulo às suas capacidades 
interativas, impedindo o isolamento contínuo. Além disso, subjacente ao 
conceito de competência social está a noção de que as habilidades sociais são 
passíveis de serem adquiridas pelas trocas que acontecem no processo de 
aprendizagem social. Entretanto, esse processo requer respeito às 
singularidades de cada criança. Diante dessas considerações, fica evidente que 
crianças [...] Fornecem, entre outros aspectos, modelos de interação para as 
crianças com autismo, ainda que a compreensão social destas últimas seja 
difícil. A oportunidade de interação com pares é a base para o seu 
desenvolvimento, como para o de qualquer outra criança. Desse modo, 
acredita-se que a convivência compartilhada da criança com autismo na escola, 
a partir da sua inclusão no ensino comum, possa oportunizar os contatos sociais 
e favorecer não só o seu desenvolvimento, mas o das outras crianças, na 
medida em que estas últimas convivam e aprendam com as diferenças. 
(CAMARGO & BOSA, 2009, p. 69/70) 

Logo, a escola de educação infantil, como lócus de experiências, trocas, aprendizagens, ludicidade, 

brincadeira, relações, deve promover um convívio harmonioso com as diferenças para que além do 

mediador, as crianças aprendam com os seus pares. 
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CRIANÇA E AUTISMO 

Inicialmente é pertinente pontuar que as concepções históricas são definidas de acordo com a 

sociedade e o tempo na qual determinada população está inserida, sendo assim, no que se refere à 

concepção de criança/infância isso não seria diferente. Logo, a ideia de criança que temos atualmente 

está longe do que foi postulado nas décadas passadas. Compreender a construção social da concepção 

da criança e, também, da infância nos ajuda a analisar o que acontece nas escolas de forma crítica e 

construtiva. 

Além dessa ideia de criança/infância ainda temos, que, por muito tempo permeou-se no campo da 

psicologia do desenvolvimento a estruturação biológica como fator determinante no processo de 

maturação da aprendizagem do indivíduo, e há aqueles que seguem essa linha de raciocínio. Todavia, 

Vigotsky (2007) defende que o desenvolvimento da criança se dá, não por determinação 

biológica/psicológica, mas também - e principalmente - pelas interações com seus pares e o 

ambiente/cultura no qual está inserido/a. Temos: 

O ponto de partida dessa discussão é o fato de que o aprendizado das crianças 
começa muito antes de elas frequentarem a escola. Qualquer situação de 
aprendizado com a qual a criança se defronta na escola tem sempre uma 
história prévia. [...] Continua-se afirmando que o aprendizado tal como ocorre 
na idade pré-escolar difere nitidamente do aprendizado escolar, o qual está 
voltado para a assimilação de fundamentos do conhecimento científico. No 
entanto já no período de suas primeiras perguntas, quando a criança assimila 
os nomes de objetos em seu ambiente, ela está aprendendo. (VIGOSTKY, 2007, 
p. 94) 

Logo, a criança é pertencente a uma cultura e essa, por sua vez, tem uma história que não se apaga 

ao cruzar a fronteira dos muros das escolas. Sendo assim, é fundamental que o/a professor/a 

considere esses fatores para que o ensino e aprendizado aconteçam de forma a contemplar esse 

sujeito de forma mais completa. 

Sendo assim, o sujeito com autismo não se difere dos demais no que refere a criança com autismo, 

visto que, todas têm ritmos, contextos, crenças e estímulos diferentes de acordo com a 

cultura/contexto no qual se está inserido, logo, devemos enquanto docentes compreender a 

singularidade dos indivíduos sem, necessariamente, estigmatiza-los, pensando sempre no que aquele 

sujeito pode aprender, que seria, para Vigotsky (2007) a zona de desenvolvimento proximal. 
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PARADIGMA DA INTEGRAÇÃO E INCLUSÃO 

O processo histórico ligado à inclusão escolar na sociedade brasileira começa por volta da década de 

80 com o surgimento de movimentos pró-integração que visam a inserção de sujeitos marginalizados 

na sociedade, com um foco maior naqueles que possuem algum tipo de deficiência. Contudo, é após 

a Convenção de Jomtien (1990) e Salamanca (1996) que os países começaram a reestruturar suas 

políticas com a finalidade de obterem avanços na educação de cidadãos, que até então viviam, 

excluídos. 

É nesse processo, segundo Sassaki (2010), que surge o período de integração social como primeiro 

modo de inserir esses sujeitos na sociedade, e só depois é que de fato há uma reflexão acerca do 

conceito inclusivo como meio de mudança das estratificações sociais. 

Desse modo, não comungamos com a ideia dos termos Integração e Inclusão serem sinônimos visto 

que os processos que envolvem a forma de inserção do sujeito nas relações sociais são diferentes. 

Para compreender melhor essa distinção, temos: 

Na integração escolar, nem todos os alunos com deficiência cabem nas turmas 
de ensino comum, pois há uma seleção prévia dos que estão aptos à inserção. 
[...] Em suma: a escola não muda como um todo, mas os alunos têm de mudar 
para se adaptar às suas exigências. Quanto à inclusão, questiona não somente 
as políticas e a organização da educação especial e da educação comum como 
também o próprio conceito de integração. Ela é incompatível com a integração, 
pois prevê a inserção escolar de forma radical, completa e sistemática. Todos 
os alunos devem frequentar as salas de aula do ensino regular. 

(MANTOAN, 2015, p. 27/28) 

Compreender essa diferença é primordial na reflexão sobre os processos inclusivos vivenciados nas 

escolas brasileiras, pois é a partir dela que conseguiremos visualizar se a valorização da diversidade 

humana1 está ou não sendo respeitada. A escola inclusiva exige uma mudança radical nas estruturas 

já existentes, logo, a escola passa por um processo de instabilidade, até viabilizar oportunidades aos 

sujeitos com o objetivo central de não excluir ninguém, ou seja, tornando-se inclusiva. 

METODOLOGIA 

Realizamos uma pesquisa científica no campo social de cunho qualitativo e longitudinal, levando em 

consideração – segundo Richardson (2008) – suas características peculiares que influenciam 

diretamente na ação da pesquisa, dentre essas é importante destacar que: o sujeito em questão é 

mais complexo que sistemas estáticos/físicos; a realidade é transitória, logo, devemos pensar no 

“estar” não no “ser”; e o objeto é ideológico. Logo, pontuamos que: 
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O objeto das ciências sociais é histórico. Isto significa que cada sociedade 
humana existe e se constrói num determinado espaço e se organiza de forma 
particular e diferente de outras. [...] Como consequência da primeira 
característica, é importante dizer que o objeto de estudo das ciências sociais 
possui consciência histórica. [...] outro aspecto distintivo das ciências sociais é 
o fato de que ela é intrínseca e extrinsecamente ideológica. [...] Por fim, é 
preciso afirmar que o objeto das Ciências Sociais é essencialmente qualitativo. 
(DESLANDES; GOMES; MINAYO, 2015, p. 12/13/14) 

Sabendo disso, o presente estudo do campo social é fruto de uma observação participante, pois “é 

obtida por meio do contato direto do pesquisador com o fenômeno observado, para recolher as ações 

dos atores em seu contexto natural, a partir de sua perspectiva e seus pontos de vista” (CHIZZOTTI, 

2000, p. 90), de cunho qualitativo e foi realizada em um CMEI no município de Garanhuns, na turma 

do Infantil II - manhã - com 20 crianças, dentre essas uma estava dentro do espectro, além da 

professora regente tinha uma apoio que a auxiliava no processo de inserção da criança com deficiência 

na sala. 

Sendo assim, em busca de entendermos “quando há inclusão ou integração na inserção das crianças 

com deficiência na sala de aula comum e como ocorre a inclusão no ensino regular?” fomos a 

Secretaria de Educação do Município de Garanhuns saber quais escolas de Educação Infantil tinha 

criança com TEA incluídas, lá nos foi repassada que apenas duas escolas (a e b) estavam recebendo 

crianças com autismo. Pelo fato da escola “a” ter sido lócus de estágio obrigatório optamos então em 

desenvolver a pesquisa na escola “b” visto que era um local isento para realizar o levantamento, além 

de ter um espaço físico bem mais estruturado. Logo, realizamos visitas à turma do Infantil II de maio 

até setembro, onde havia uma criança com autismo matriculada, a fim de observar as práticas da 

professora regente para vivenciar o processo inclusivo, pontuamos que foi liberado pela gestão apenas 

uma visita por semana. 

Utilizamos o recurso do diário de campo da pesquisa etnográfica “este deve conter todas as 

informações sobre as técnicas, os dados, o desenrolar do cotidiano da pesquisa, as reflexões de campo 

e as situações vividas” (CHIZZOTTI, 2008, p.91) para que posteriormente, no momento da análise, 

tivéssemos os fatos como aconteceram e a reação por parte da pesquisadora sobre aquela 

determinada ação. 

Além do instrumento do diário de campo realizamos dois questionários um no início e outro no final 

da pesquisa. Tal instrumento visava entender quais as concepções que a professora regente e a 

professora de apoio tinham sobre inclusão, integração e autismo, assuntos principais do trabalho 
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pesquisado. Dessa forma, realizaremos a análise e discussões dos fatos observados e das entrevistas 

realizadas levando em consideração os critérios escolhidos para o desenvolvimento da pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diante dos dados coletados realizamos uma análise, respeitando a subjetividade e individualidades 

dos sujeitos em questão, além de considerar, também, a estrutura educacional que aceita a criança 

com autismo em seu ambiente. Para isso faremos um recorte destacando algumas práticas observadas 

no que se refere ao tema central desse trabalho, a categoria “integração e inclusão”. 

No que se refere às concepções de inclusão e integração temos que enquanto a Maria2 compreende 

a diferença entre os termos a Ana3 já os utiliza como sinônimos. É preciso destacar que na entrevista 

I a Professora Regente tem bem definido esse conceitos, como podemos ver: “A inclusão significa que 

a escola vai criar condições para receber o aluno autista, trabalhando de forma diferenciada e a 

integração significa que o aluno autista é quem precisa se adaptar as regras da escola”; já a Professora 

Ana utiliza-os como sinônimos, temos: “Incluir é quando a criança faz parte do espaço que ele não 

tinha conhecimento dele, daí ele passa a integrar e fazer parte do mesmo”. 

Analisar e compreender os termos se faz necessário para que na prática pedagógica o/a professor/a 

guiem suas ações de forma a contemplar os sujeitos sem distingui-los pelos estereótipos impostos 

socialmente. Sabendo desta posição ideológica das professoras, analisaremos algumas ações a fim de 

distinguirmos quando há inclusão e quando há integração dentro da sala de aula. Todavia, é 

importante acrescentar que o espaço da Educação Infantil é o de experenciar, dessa forma, as 

interações sociais devem ser valorizadas apostando no seu desenvolvimento integral. 

Desse modo, acredita-se que a convivência compartilhada da criança com 
autismo na escola, a partir da sua inclusão no ensino comum, possa oportunizar 
os contatos sociais e favorecer não só o seu desenvolvimento, mas o das outras 
crianças, na medida em que estas últimas convivam e aprendam com as 
diferenças. (CAMARGO; BOSA, 2009 p. 68/69) 

Em um momento de conversa com a Profª Maria, na visita de 17 de Agosto de 2017, ela relatou alguns 

progressos do aluno, vejamos: “no último mês (julho) ele teve alguns momentos significativos: 

participou da contação de histórias onde os colegas já não tem medo dele, porque no início como ele 

beliscava demais as outras crianças não o queriam por perto; e também brincou de roda, os colegas 

estavam brincando e ele se juntou apenas com um comando que lhe dei, foi encantador vê-lo 

brincando”. O comprometimento por parte da professora em inseri-lo nas diversas atividades do 

cenário escolar é fundamental na construção de uma consciência inclusiva. 
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O progresso do processo de inclusão é lento, todavia é preciso persistir e acreditar que é possível. No 

que se refere ao processo de integração como parte da inclusão podemos observar que: 

Ele entrou chorando bastante e sentou em uma mesa que não havia crianças. A 
Professora Regente cumprimentou a turma e a ele, com um belo “bom dia, 
chico4!”, vale ressaltar que nesse momento ele parou o choro e respondeu: “bom 
dia”. A professora cantou música, orou e na hora da história chamou-o para 
participar, porém o mesmo não se juntou ao grupo e pouco prestou atenção. 
Enquanto a professora organizava o material, as crianças brincavam nas mesas. 
Nesse momento chico mudou de mesa e se juntou aos outros colegas mesmo 
estando muito agitado. (Relato do diário de campo do dia 17/05/2017) 

O movimento de sentar a criança em uma mesa separada das demais parece, à primeira vista, um 

processo de segregação, porém é preciso salientar que como andava em processo de adaptação à 

nova rotina - estava na escola a pouco mais de um mês - foi preciso fazer com que ele compreendesse, 

aos poucos, que o espaço da sala também o pertencia, mas que ali também havia regras necessárias 

para o convívio social. Outro ponto que pode ser destacado é a valorização da autonomia, no 

momento em que ele se sentiu menos ansioso e agitado e quis se juntar aos demais ambas as 

professoras o deixaram livre para realizar a ação. 

Dessa forma, o processo de integração nesse caso junta-se ao movimento inclusivo como 

potencializador das práticas que virão a tornar-se inclusiva, ou seja, o sujeito com deficiência precisa 

se reconhecer nesse espaço, e, até que o faça encontra-se integrado para que no insight de 

pertencimento se deixe participar da inclusão. 

No dia 17 de Agosto, observamos que Chico deu sinais sobre estar pronto para o processo inclusivo, 

pois além de ter acompanhado a atividade pedagógica dirigida pela professora no primeiro horário e 

também, outra atividade, com auxílio da professora de apoio no segundo; o ponto alto da observação 

ocorreu na contação de histórias desse dia observado, pois:  

A professora chamou todas as crianças para ouvir a história, inclusive Chico que 
estava intertido com a bola que ganhara dela no início da aula, porém ele 
preferiu ficar no seu lugar observando atentamente o que a professora Maria 
falava para os colegas. Em determinado momento ele falou a palavra “azul” 
respondendo a uma pergunta realizada pela professora regente logo no início 
da aula, o fez como se quisesse chamar atenção. Passou um tempo até que se 
dirigiu, sozinho, para onde acontecia a contação e ouviu a história, tentou 
inicialmente mexer no livro que a professora segurava, mas a Ana pediu que ele 
sentasse e escutasse o que estava sendo contado ali, ele obedeceu e apenas no 
final levantou e folheou o livro com auxílio da Prof. Maria. (Relato do diário de 
campo do dia 17/08/2017) 

A ação da criança de tentar se comunicar e interagir com a professora regente é uma forma de afirmar 

que ele também pertence aquele espaço. O/a professor/a que se propõe, assim, ao ensino inclusivo 
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deve ter em mente, segundo Mantoan (2001), que ensinar a todos “implica a passagem de um ensino 

transmissivo para uma pedagogia ativa, dialógica, interativa, conexional, que se contrapõe a toda e 

qualquer visão unidirecional, de transferência unitária, individualizada, hierárquica do saber”. Exercer 

a docência, então, é um papel político entre afirmar seu lugar como educador de todos/as, ou, 

educador de alguns. 

Destacamos também que a criança precisa estar incluída além da sala de aula, é preciso que se tenha 

contato com outras crianças, outras turmas. A inclusão precisa acontecer em todos os espaços da 

escola, para que assim os ideais do movimento inclusivo atinjam também a sociedade. A 

exclusão/segregação ainda é um processo bastante estimulado pelos governos autoritários que se 

mascaram através de políticas “progressistas” e que contemplam supostamente a diferença, é preciso 

assim que os/as docentes afirmem sua posição política de respeito aos diferentes valorizando sua 

cultura e identidade e garantindo-lhes acesso a aprendizagem. 

Assim, ainda sobre a inclusão, a Professora Maria afirmou, na entrevista I, quando foi questionada se 

acreditava nos postulados da inclusão com a seguinte mensagem: “Acredito, porém percebo que é um 

desafio muito grande, começando pela falta de preparo dos professores da escola como um todo para 

receber estas crianças autistas”. É preciso refletir sobre a ideia de formação e preparo dos profissionais 

que lidam com a Educação Inclusiva, levando em consideração que o espaço escolar é lócus de 

promoção de equidade de direitos. 

Assim, pensando no tema formação, no primeiro contato na observação em sala Maria comentou “é 

a minha primeira experiência com autismo em sala, existem pouquíssimas formações que nos ajude 

nesse trabalho, então se você tiver algum material compartilhe com a gente”, é importante frisar a 

iniciativa de procurar conhecimentos por parte da professora, de modo a remeter à afirmativa “é na 

inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação como processo permanente” 

(FREIRE, 1996, p.34), sobre a necessidade não só da formação continuada, mas também da 

permanente. 

Na entrevista final (II) perguntamos novamente sobre as concepções referentes ao paradigma 

estudado, buscando entender se de fato a pesquisa e a discussão havia sido compreendida pelas 

professoras. Obtivemos as seguintes respostas, a professora Maria disse: “incluir significa aceitar, 

valorizar e respeitar as diferenças e integrar é ofertar o ensino sem respeitar as especificidades de cada 

aluno”, já a professora Ana continua utilizando os termos como sinônimos, temos: “incluir quer dizer 

incluir a criança autista no ambiente escolar afim de que ela seja integrada a sociedade de modo 
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geral”. É perceptível a evolução da compreensão sobre a diferenciação dos termos por parte da 

professora regente, porém é visível que a professora de apoio está desenvolvendo, aos poucos, as 

ideias acerca desse termo. 

CONCLUSÕES 

A temática da inclusão mesmo estando em bastante efervescência concentra-se, ainda, no campo das 

políticas ou na psicologia comportamental. É importante que haja um desenvolvimento/incentivo em 

pesquisas numa perspectiva diferenciada que objetive compreender tal processo para os sujeitos 

envolvidos nessa inserção. Assim, realizamos um trabalho que buscou compreender as concepções de 

integração e inclusão de uma professora em um CMEI no município de Garanhuns, bem como suas 

práticas para vivenciar (ou não) a inclusão. 

Bem, mesmo havendo muita incredulidade sobre a possibilidade da inclusão escolar de crianças com 

autismo percebemos a todo o momento o engajamento da docente para promover tal ação. Porém, 

apenas a vontade dela não é o bastante, é de suma importância que as redes de ensino invistam em 

formação continuada para que esses docentes que sempre se deparam com o diferente saibam 

desenvolver as suas potencialidades, sem focar no “problema” (que é tão apontado pela sociedade). 

Vimos ao longo da pesquisa que a aproximação entre academia e educação básica se faz fundamental 

para que debates de temáticas relevantes sejam amadurecidos e, assim, se tornem possíveis de 

alcançar. É preciso compreender, não só o sistema que se estuda, mas também o sujeito em questão. 

A inclusão é possível desde que haja uma ressignificação por todos/as aqueles/as que compõem o 

sistema educacional. 

Assim, concluímos que a sala pesquisada encontra-se em um crescente avanço no que se refere à 

prática da docente observada, visto que a mesma realiza diversas ações que contemplam e agregam 

a perspectiva inclusiva, todavia a escola (fora da sala de aula) não proporcionava um ambiente 

acolhedor e inclusivo para a criança incluída. Diante de todas as experiências obtidas ao longo da 

formação essa professora/sala avança nos sinais inclusivos despertando em nós o desejo por continuar 

nessa luta, não desistir de acreditar que a inclusão é possível e é o meio pelo qual as escolas aos poucos 

reestruturarão suas formas de pensar e ensinar. 
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Resumo: O presente trabalho busca mostrar o benefício da ação educacional junto às gestantes que 

foram atendidas em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde em Fortaleza. Os encontros ocorreram 

mensalmente com a contribuição e organização de uma equipe de profissionais de saúde com 

abordagem de temas relativos a diferentes esferas da gestação como: saúde mental, doenças 

infecciosas na gestação, esclarecimento de dúvidas e mitos relativos à gestação, além da promoção à 

saúde por meio do estímulo a  atividades físicas. O grupo tornou possível a melhorar adesão e 

manutenção do acompanhamento no tratamento por sífilis, diminuição do sedentarismo. Houve 

também maior autonomia da própria gestante sobre o período gestacional e melhor conhecimento 

sobre as mudanças corporais fisiológicas esperadas para esse momento. Algumas dificuldades foram 

encontradas como a desistência de alguns participantes, estrutura física da unidade básica inadequada 

para comportar a quantidade de participantes interessadas no evento e o início tardio de pré-natal 

comprometendo a total eficácia que o grupo podia ofertar. Apesar das dificuldades, pode-se perceber 

que o grupo influenciou positivamente as gestantes, dando conhecimento para que ela possa 

entender sobre a gestação, se prevenir de risco de doenças infecciosas e realizar atividades físicas de 

forma segura e previamente orientada por profissional da saúde. 

 

Palavras-chave: Pré-natal, Grupo de gestantes, Interdisciplinaridade, Educação em saúde. 
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1. INTRODUÇÃO 

A gravidez é uma fase em que diversas enfermidades infecciosas podem ser diagnosticadas devido aos 

exames sorológicos e laboratoriais solicitados durante a rotina de pré-natal. Considerando esse fato, 

é necessário tornar esclarecidas as patologias que podem acometer a paciente enquanto gestante, da 

seriedade e consequências para o feto, a fim de proporcionar uma melhor adesão à terapia 

medicamentosa e comportamental, além de estimular a assiduidade às consultas do pré-natal (BRASIL, 

2005). 

O período gestacional constitui um momento de grande fragilidade da mulher. Nesse contexto se faz 

presente o acompanhamento do pré-natal na unidade básica de saúde, onde em consultas periódicas 

é priorizado o exame físico geral da gestante para que se tenha um acompanhamento efetivo das 

mudanças corporais, condições físicas e crescimento do feto. Nas consultas são feitos diagnósticos, 

fornecido orientações e prescrito medicação ( BRASIL, 2001). 

Esses encontros não são suficientes para absorver todas as demandas das gestantes, já que constitui 

um período de anseios e muitas expectativas, dessa forma surge a necessidade de grupos 

educacionais, a fim de absorver as dúvidas e promover saúde para esse público (CONCEIÇÃO, 2011). 

O bom acompanhamento do pré-natal proporciona melhora da qualidade de vida e diminuição do 

risco de complicação obstétrica, no recém nascido e durante o puerpério (BRASIL, 2005). 

A educação em saúde se mostra uma ferramenta para aumentar o nível de saúde de uma população, 

além de fomentar práticas integrais à saúde com a abordagem multidisciplinar, onde são considerados 

aspectos biopsicossociais. Assim, o paciente inserido no grupo deve participar de forma ativa durante 

o processo educativo, incorporando novos saberes baseados em experiências já vivenciadas (DE 

MOURA, 2015). 

A formação de um grupo educacional com público alvo de gestante possibilita um espaço favorável 

para troca de experiência e conhecimento entre os profissionais e gestantes e entre as próprias 

gestantes, sendo assim um evento que deve ser criado e mantido dentro de uma unidade básica de 

saúde, trazendo diversos benefícios (CONCEIÇÃO, 2011). 

A gravidez ao provocar alterações físicas fisiológicas na mulher, também traz alterações emocionais. 

Existe um período de adaptação e reorganização, necessitando de aquisição de novos conhecimentos 

para entendimento dessas alterações, bem como uma rede de apoio social (MOREIRA, et al 2007). 
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Com a mudança corporal para as pacientes era difícil definir o fisiológico do patológico, criando assim 

muita ansiedade e medos da gestação. No grupo de gestante podem ser explorados os medos, anseios, 

expectativas e dúvidas frequentes que cerca a paciente durante essa etapa da vida (CONCEIÇÃO,2011), 

tornando assim, uma excelente oportunidade para realizar ações de prevenção e promoção de saúde. 

Explicando sobre agravos frequentes na gestação como sífilis, diabetes mellitus e hipertensão. 

Grupos educacionais em saúde possuem efeito terapêutico com aprofundamento de discussões e de 

aprendizados relevantes para o momento. Além de promover uma prática humanizada e de qualidade, 

reforçando a confiança entre a equipe de saúde e os participantes, constituído a partir de um ambiente 

acolhedor e abordagem multidisciplinar (ALVES, 2019).  

O propósito foi intervir positivamente nos atendimentos, que eram sistematizados entre medicina, 

enfermagem e odontologia, proporcionando um espaço multidisciplinar, tornando possível ações 

educativas que ajudam a reduzir possibilidades de ocorrência durante a gestação. 

As intercorrências clínicas mais comuns entre gestantes na unidade eram anemia, infecção urinária, 

alguns casos de hipertensão, porém a sífilis, do público infectado em muitos casos havia dificuldade 

de adesão ao tratamento. Esse foi o problema que deu maior impulso a criar um grupo de gestantes, 

a necessidade de um momento onde pudessem tirar suas dúvidas e também participar com seus 

parceiros. 

Vale salientar que a assiduidade às consultas de pré-natal e ao grupo tornou possível não somente a 

redução de riscos, como também no processo do parto à equipe de especialistas, ao acompanhamento 

dos imunizantes e consultas regulares, presentes na caderneta da gestante. 

2. METODOLOGIA  

Esse artigo objetiva relatar experiências vivenciadas durante o período de janeiro a dezembro de 2019, 

a formação do grupo de gestante em uma unidade de atenção primária à saúde, localizada na periferia 

da cidade de Fortaleza, no Ceará. 

O convite para o grupo foi realizado durante as consultas de pré-natal. A princípio, foram revelados 

problemas relativos ao início do pré-natal tardio, onde através dos agentes comunitários de saúde foi 

possível realizar a busca ativa dessas usuárias dentro do território. No resgate das gestantes era 

enfatizado a importância e os ganhos ao comparecimento nos encontros. O convite era emitido com 

informações sobre o tema a ser abordado e o horário. 
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As reuniões se dividiram em encontros mensais com duração de 2 horas, havia participação 

multiprofissional onde eram abordados temas de várias especialidades da área da saúde como 

psicologia, odontologia, nutrição, educação física, fisioterapia, terapia ocupacional. 

Para o embasamento teórico foram utilizados artigos e periódicos (2001-2019), materiais 

disponibilizados pelo Ministério da Saúde referentes aos temas: Saúde da mulher, Pré-natal, Atenção 

Primária à Saúde. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para a saúde pública a sífilis é um importante agravo, a infecção é causada pelo Treponema pallidum, 

tem origem infectocontagiosa, preponderantemente transmitida por via sexual e vertical, podendo 

agredir o organismo de maneira severa, com danos irreversíveis a longo prazo. Através das lesões 

sifilíticas pode aumentar consideravelmente o risco de contágio pelo vírus da imunodeficiência 

humana (HIV). Outrossim a sífilis congênita transmitida da mãe para a criança aumenta em até 40% 

os níveis de mortalidade e morbidade, aborto, óbito fetal e morte neonatal (Brasil, 2016). 

Gestantes que estavam em tratamento sobre sífilis puderam aprofundar melhor sobre a doença, o 

que contribui para a continuidade do tratamento, pois o maior conhecimento das doenças estimula o 

melhor acompanhamento pré-natal (DE SOUZA, 2013). Promovendo também a convocação do 

parceiro pela própria paciente para que esse possa também realizar exames diagnósticos e diminuir o 

risco de complicações pela sífilis. 

No grupo de gestante foi possível perceber o pouco conhecimento do público das consequências das 

infecções sexualmente transmissíveis na gestação. Por meio da representação de fotos, foi possível 

mostrar casos de sífilis congênita, o que conseguiu despertar curiosidade do público para conhecer 

mais a fundo a doença e saber quais formas de evitar contágio e o melhor tratamento para a doença 

não atingir o feto. 

O grupo de gestante apresenta-se como uma ferramenta importante para executar práticas integrais 

de cuidados com a saúde mental, dentro da dimensão individual-coletivo. Inserido em um espaço 

multidisciplinar onde saberes técnicos científicos se encontram com saberes populares que devem ser 

respeitados e compreendidos, tendo em vista o contexto sociocultural em que as gestantes estão 

introduzidas (DELFINO, 2014).  

O lado emotivo das gestantes foi explorado durante os encontros, pois foi possível proporcionar um 

ambiente adequado de desabafo e expressões dos medos, angústias e inseguranças que algumas 
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participantes estavam sofrendo. Essas emoções são comuns na estação e podem ter origem na falta 

de apoio familiar, dificuldade de aceitação da gestação, além da estranheza com as mudanças no corpo 

(BRASIL, 2005).  

A palestra sobre tema de saúde mental foi interativa, já que muitas gestantes desenvolvem quadro de 

ansiedade e depressão durante a gestação devido a falta de apoio familiar e/ou gestação indesejável. 

Para Chiattone (2007) é comum surgirem sentimentos conflitantes durante o período gestacional, em 

relação ao bebê, família, parceiro e a própria vida da gestante. 

Nesse contexto, a psicologia promoveu um espaço de escuta, facilitando experiências emocionais, por 

meio das discussões em grupo, dramatizações e dinâmicas. 

Conforme Rosemberg (2007) a gravidez pode ser planejada e desejada em alguns casos e dificilmente 

planejada. Foi percebido ao longo dos encontros que a maioria das gravidezes eram indesejadas, 

incomodava bastante a ideia que elas deveriam assumir o papel de boas mães. Foi trabalhado nesse 

momento, o medo de falhar, o processo de transformação acentuado durante esse período de 

gestação, parto e pós-parto, elucidando que cada gravidez é única. 

Ao trabalhar o fortalecimento do vínculo materno mamãe-bebê, foi trazida a necessidade da 

continuidade do acompanhamento em puericultura, que também é realizado na atenção primária. 

Durante o grupo foi possível apresentar as diferentes enfermidades que podem ser diagnosticadas na 

gestação e suas implicações se não tratadas adequadamente durante o pré-natal. Dentre as patologias 

foram citadas a sífilis congênita, anemia, diabetes mellitus e a hipertensão arterial sistêmica, além do 

sedentarismo e a importância da atividade física durante o período  gestacional. 

O tema atividade física foi extensamente abordado pelo educador físico, fisioterapeuta e terapeuta 

ocupacional. Visando a promoção de saúde  foi orientado quais as melhores atividades físicas para 

cada período gestacional, já que possui influência positiva no controle de patologias, além de 

proporcionar diminuição de ansiedade ocasionado pelo próprio período gestacional (BRASIL, 2005). 

É conhecido que a abordagem corporal deve ser explorada durante a gestação, pois essas práticas 

contribuem para o afloramento de conteúdo somático e emocionais, muitas vezes reprimidos. Tendo 

assim, influência positiva nos desconfortos físicos e emocionais (REBERTE, 2005). 

Dessa forma, as gestantes foram estimuladas a realizarem atividades físicas, pois conheceram os 

benefícios que o exercício proporciona ao organismo, desfazendo o mito de que a gestante deve 

sempre preferir o repouso. Técnicas de alongamento também foram difundidas no grupo. Com esses 
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ensinamentos muitas queixas de edema nos membros inferiores diminuíram, a partir da mudança do 

comportamento sedentário. 

Um dos principais pontos do grupo de gestante foi a discussão de mitos durante a gestação como: 

leite fraco, flacidez na mama pós amamentação, entre outros. Esses assuntos fantasiosos podem 

ganhar força na gestação pelo contexto cultural em que essas gestantes estão inseridas e devem ser 

esclarecidos por meio das melhores informações científicas (DE SOUZA, 2013).  

Algumas dificuldades foram encontradas para realização do grupo, como a necessidade de uma 

estrutura física mais adequada para a realização do grupo de gestante. Apesar de ser uma unidade de 

saúde grande, a quantidade de pessoas que tinham o interesse em participar do evento supera as 

condições de estrutura da sala, muitas vezes alguns pacientes ficavam em posições inadequadas para 

conseguir acompanhar o grupo. Além disso, muitas gestantes traziam os filhos para o grupo, o que 

saturava ainda mais o espaço físico da unidade básica de saúde. 

Houveram desistências de algumas pacientes durante a ocorrência do grupo por diversos motivos 

como: falta de interesse ou desconhecimento da importância do grupo, dificuldade de 

comparecimento no horário marcado para o evento. Durante as consultas pré-natal sempre era 

reforçado a importância da participação no grupo, já que sempre eram abordados assuntos diferentes 

em cada reunião, possibilitando o resgate do interesse para temas variados. 

Infelizmente o grupo teria mais efetividade se fosse frequentado desde o início da gestação, porém 

além das desistências, ocorre que o diagnóstico gestacional se dava em momentos mais avançados. 

Era comum o início do pré-natal com gestante que estava já no segundo trimestre da gestação, 

trazendo assim risco de agravamento de doenças que pudesse complicar a gestação se não 

diagnosticada precocemente. O início do pré-natal tardio pode ser justificado por fatores individuais 

e condições socioeconômicas desfavoráveis (CONCEIÇÃO, 2011). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dessa forma é perceptível a influência positiva do grupo de gestante no contexto da atenção primária 

à saúde, onde encontramos mulheres, muitas vezes passando pela adolescência, cercada de anseios 

e expectativas sobre a gestação, vivendo um cenário econômico e cultural único. 

Para a formação do grupo de gestante para melhor efetividade deve ser realizado pela equipe 

multiprofissional, onde assuntos de temática variável irão orientar a paciente nessa fase delicada da 

vida. 
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Durante a consulta de pré-natal muitas vezes não é possível abordar assuntos relevantes devido ao 

escasso tempo de consulta. Assim, é essencial criar e manter grupos educacionais voltados para 

gestantes a fim de esclarecer temas importantes como infecções na gestação, diabetes melittus e 

hipertensão arterial sistêmica na gestação, além de promover saúde por meio de orientações sobre 

atividade física e alongamento. 

O grupo permite a humanização do atendimento multiprofissional resultando em uma maior adesão 

ao tratamento de ISTs, principalmente a sífilis, além do entendimento sobre outras patologias 

prevalente na gestação como diabetes e hipertensão arterial sistêmica  que constitui um problema de 

saúde pública muito presente na população de grávidas.  
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Resumo: O presente artigo vem abordar o trabalho com os alunos apresentando a Literatura de Cordel 

como incentivo a oralidade e a escrita a ser trabalhada nas aulas de língua portuguesa. Percebe-se que 

há muita dificuldade no aprendizado dos discentes por associar as aulas de português com um 

momento de monotonia e tradicionalismo, com isso foi aderido a escolha desse gênero, pois 

diversifica as aulas e estimula os mesmos a desenvolver habilidades de leitura mais eficazes. Essa 

estratégia auxilia o educador na prática do ensino, além de despertar no aluno o gosto pela leitura e 

questões sociais presentes no cotidiano tanto na vivência em comunidade quanto no ambiente 

escolar, transformando o discente em um ser mais atuante e que sabe se posicionar nas mais variadas 

situações. A escola obtém a função de formar esses indivíduos fazendo uso  de meios em que os alunos 

tenham a capacidade de aprender e aflorar uma visão mais ampla de tudo aquilo que o cerca. A leitura 

e escrita são fundamentais nessa formação e com essa forma prática de   trabalhar os textos em cordel 

se torna mais eficaz, pois utilizará o conhecimento prévio dos alunos tanto linguístico quanto textual 

para atingir os objetivos esperados. Nesse contexto a leitura tem um papel fundamental de 

transformação na vida dos sujeitos  produzindo uma aprendizagem significativa. Dessa forma ao 

utilizar esse tipo de literatura consegue-se trabalhar as variações linguísticas  na qual está presente 

em todo o país e que ainda sofre preconceito e, portanto, as diferenças nos falares não devem ser 

considerados erros e sim apenas modificações na forma oral da palavra.                                                           

 

Palavras-chave: Literatura de cordel, leitura, aprendizagem.   

 

  

180



 

 

Literatura De Cordel Como Prática De Leitura No  6º Ano Da Escola Estadual Pio XII  Em São LUÍS-MA . 

                                                                                                   2 

1 INTRODUÇÃO 

Por que é importante trabalhar a literatura em cordel em sala de aula e quais os benefícios que a 

mesma oferece? Certifica-se que a leitura e a escrita são de fundamental importância na formação das 

pessoas, por meio delas os indivíduos podem se comunicar e estabelecer relações pessoais e 

profissionais, aprender e produzir conhecimento. Nesse sentido, a escola cumpre o papel social na 

formação do indivíduo, utilizando vários meios para que o aluno consiga  atingir esses objetivos.  

No entanto, percebe-se a dificuldade das pessoas em estabelecer condições de leituras, sendo esse 

um desafio para os educadores.Uma forma acessível de se incentivar a leitura é com a literatura de 

cordel, uma vez que a mesma é um suporte para o professor de língua portuguesa por serem textos 

que traz assuntos variados e de fácil assimilação que despertam o interesse dos estudantes.  

O Cordel é um gênero narrativo que faz uso da oralidade, através de seus versos e rimas, para tornar 

a leitura uma modalidade motivadora , em especial a ser trabalhada na sala de aula pelo  professor , 

destacando a importância desse gênero para a educação no qual revela sua variação linguística, 

característica  regional que demarca sua importância no nordeste brasileiro.  

Desse modo a literatura tem como objetivo maior  trabalhar os gêneros textuais literários inseridos 

nesse formato, fazendo com que os discentes despertem o prazer pela leitura, é necessário também 

que o educador conheça o contexto dos alunos para adequar a aula a realidade dos mesmos. 

Contudo, faz-se necessário que professores tenham o prévio conhecimento do processo de leitura, 

bem como saber lidar com as dificuldades dos alunos, a fim de que consigam superar esse desafio 

menos preocupante e manter o ato de ler como método adequado que abrange ao conhecimento e a 

vida um significado essencial. 

A razão que envolve a leitura na escola aprofunda o sentido teórico complexo pelo qual essa prática 

em sala adquire cultura, mas não trabalhada com a habilidade necessária pelos educadores, o que 

desmotiva os alunos, assim como também torna essa prática desmotivadora. A criança já se apresenta 

insegura em sua desenvoltura prática, se ver diante de um professor incapaz de construir um processo 

eficaz que elimine essa insegurança e estabeleça compreensão e confiança dessa conduta, essa 

situação só terá desenvoltura quando ambos, professor e aluno, determinam um foco que consiga 

evidenciar a familiaridade de conhecimento que compõem essa arte que é ler. É fundamental que seja 

desenvolvido o gosto pela leitura nas crianças desde pequenas para que a mesma não sinta dificuldade 

na hora de interpretar algum texto. 
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A linguagem do cordel tem como objetivo, resgatar toda essa característica especial, com uma 

afinidade de renovação para o campo literário; especificamente trabalhando o conceito relativo ao 

gênero literário, é crucial no desenvolvimento da oralidade. Além disso, o cordel traz momentos de 

reflexão para a sala de aula, também é especialmente para ser utilizado como ferramenta, pois sua 

estrutura apresenta uma proposta interdisciplinar com base no estudo da variação linguística. 

2.REFERENCIAL TEÓRICO   

2.1.LITERATURA E A INTERDISCIPLINARIDADE  

A literatura em uma acepção mais ampla consiste numa força de reflexão acerca do mundo 

expressando uma concepção da realidade. Ela não é um trabalho individual, mas um produto da 

sociedade humana, pois revela de forma não explícita os valores, costumes e as realizações de uma 

determinada época, observando as transformações intelectuais e sociais pela qual o homem passou. 

A literatura é arte da palavra, pois através dela o homem constrói diferentes visões do mundo. A 

mesma faz parte do produto geral do trabalho humano, isto é, da sua cultura. Da mesma forma, a 

cultura de um povo são suas realizações em diversos sentidos como as ciências e as artes, são um 

conjunto socialmente herdado, que de certo modo determina a vida dos indivíduos, conforme Samuel, 

Rogel e org. (Manual da teoria literária ed. Petrópolis: Vozes 1992) 

Diante dessa perspectiva a literatura não é vista como um fenômeno isolado, mas como um processo 

de evolução vinculada à cultura e ao contexto histórico e social, pois sofre influência do tempo. Dentre 

as várias formas de manifestação culturais e histórias de um povo está a literatura de cordel, 

divulgando suas crenças, suas lutas que foram transformadas em versos e cantos e suas histórias, 

muitas vezes contadas de uma geração para outra, utilizando-se de uma linguagem carregada de 

regionalismo variados com humor, expõe  seus propósito numa abordagem voltada para o cotidiano 

das pessoas é porta voz de sua cultura e da comunidade. 

“O folheto de cordel era um veículo de informação e divertimento. As 
ocorrências marcantes da comunidade circunvizinha, geralmente os cordelistas 
as registravam em forma de história em verso. Foi, portanto o cordel um veículo 
de comunicação importante. Mesmo os cordéis que narravam histórias 
misteriosas e fantásticas, não baseadas em fatos reais”.  

(XAVIER, 2002). 
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Nesse contexto a literatura de cordel serviu como um instrumento de comunicação que até hoje vem 

se mantendo firme juntos as tecnologias, apesar de várias discussões  de que não sobreviveria as várias 

informações. 

3. IMPORTÂNCIA DO CORDEL NA LITERATURA 

A literatura de cordel é um gênero narrativo que faz uso da oralidade, através de seus versos e rimas, 

para tornar a leitura uma ferramenta motivadora e, em especial, ser trabalhada em sala de aula pelo 

professor de língua portuguesa, destacando a importância desse gênero para a educação. 

Surgiu no século XVI na Europa e foi introduzida no Brasil pelos portugueses, em especial, a sua 

expansão no nordeste, na cidade do Rio Grande do Norte. O cordel se manifestou com mais 

intensidade nessa região por causa das variedades linguísticas e a população nordestina conseguiu se 

adaptar a essa linguagem com mais facilidade. A composição é de uma linguagem simples e retrata a 

cultura de origem popular, a fala de um povo simples que lutou contra a desigualdade. 

De acordo com Galvão (2001), no Nordeste, por ser uma terra sem muito letramento, ele teve maior 

ênfase, pois a imprensa praticamente não existia. Antes, o cordel era apenas falado, depois que 

começou a ser escrito em papéis simples e pendurados em um barbante. 

A linguagem do cordel tem elemento significativo, esse tipo cultura popular ganhou importância 

singular, sobretudo, na região nordeste. Advindo do romantismo europeu, o cordel aborda histórias 

de cavalarias, heróis, reis, lendas e mitos. No Brasil, surgiu como fator de divulgação de notícias de 

contos populares, denúncias dos abusos da política e reflexo da dura situação social do nordestino, 

especialmente o sertanejo, com sua linguagem simples, musicalidade imagética e pautada em 

estruturas de rimas populares organizadas em estrofes quadras, sextilhas, sétimas e décimas. 

Para Josivaldo Custódio (2007) a literatura em cordel vem ganhando mais adeptos tanto entre os 

poetas quanto nos pesquisadores, mas, infelizmente, muitas pessoas não conhecem essa literatura e 

por isso não utilizam em sala de aula. 

3.1  O CORDEL COMO PRÁTICA DE  LEITURA  NA SALA DE AULA. 

De acordo com Mazzio (2008), o cordel vem capacitar o aprendiz a fazer uso dessa linguagem oral e 

escrita nas mais diferentes situações pronunciadas, o que é  essencial para plena participação social 

como cidadão. Apresenta, portanto, uma variedade de gêneros portadores de textos, além da 

temática variadas privilegiando o trabalho com a leitura, a oralidade e a escrita. 
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É notório que quando o indivíduo tem um hábito de leitura o mesmo consegue se destacar nas mais 

variadas situações,o que facilita sua  convivência com os demais e sua visão sobre a sociedade é mais 

ampla. 

Observa-se que alunos de vários níveis sentem muita dificuldade ao interpretar e produzir textos por 

falta de leitura. Isso ocorre porque a maioria das escolas utilizam apenas a decodificação, em vez de 

usar novas metodologias para melhorar a aprendizagem. 

Percebe-se também que as escolas não tem uma identificação maior com a realidade do aluno, é 

importante manter a questão do regionalismo, suas origens linguísticas e suas experiências do 

cotidiano levando para sala de aula e motivando sua aprendizagem. 

Neste contexto a literatura de cordel vem trabalhar a oralidade do aluno de maior ênfase na leitura. 

Por serem textos abrangentes e de diversidade cultural muito grande, mais fácil é a compreensão dos 

fatos. 

Segundo Silva (2010), um dos fatos mais relevantes da literatura em cordel é que ela relata a sociedade 

e época do autor, dessa forma ela se une a história, pois o mesmo conta vários fatos que decorrem 

em torno de si. Assim percebe-se que ela está ligada a realidade, abrange o imaginário, a cultura do 

sertão e da sociedade fazendo com que o leitor reflita. 

Alves (2008) acrescenta que através dele pode-se debater vários temas que ocorrem na sociedade e 

o aluno aprenderá a ter uma visão mais crítica e saberá interpretar com mais facilidade os gêneros 

textuais e também o mundo em que o rodeia.Sendo assim terá mais  oportunidades para se sobressair  

entre os demais. 

É necessário que o educador conheça algumas possibilidades de trabalho com os textos, pois o mesmo 

pode se apresentar como uma arte e diversão, conforme Custódio (2007). Sendo assim ao acrescentar 

essa literatura como uma ferramenta de ensino fará com que as aulas se tornem mais benéficas aos 

alunos e a interação se tornará mais eficaz. 

Ao utilizar o cordel em sala de aula, além de ser uma forma agradável de se trabalhar, fará com que 

essa cultura seja conhecida e valorizada pelos alunos, o mesmo é uma fonte enorme de conhecimento 

e ele tem a função de fazer o leitor refletir sobre a sociedade. (Barros, 2014). Ao conhecer essa cultura 

o aluno ficará curioso e procurará conhecer um pouco mais sobre sua história e sobre as mudanças 

que ocorreram com o passar do tempo.Além de despertar no mesmo o gosto pela leitura.  
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Porém, é necessário que o educador busque uma maneira bem atraente para conseguir aguçar a 

curiosidade dos alunos em relação a esse gênero, fazendo com que os mesmos busquem conhecer 

também outras obras sejam elas clássicas ou contemporâneas e desenvolvam o prazer pela leitura 

(Silva, 2011). Ao tornar a aula produtiva consequentemente o aluno irá querer conhecer novos  

gêneros se tornando assim um leitor assíduo. 

É essencial que o educador explique aos alunos as modificações que ocorreram na língua com o passar 

do tempo, e que faça paralelos entre como uma palavra era falada  antes e como é falada nos dias 

atuais , principalmente as variações linguísticas de cada época e também entre regiões. 

“O aluno de hoje precisa enxergar o mundo além de si mesmo, sob pena de, 
não o fazendo, ficar à margem do próprio mundo em que vive, já que a 
modernidade se faz presente e exclui aqueles que não preenchem seus 
requisitos ou se contentam com o superficial. Alves (2013) 

Dessa forma é de suma importância desenvolver o senso crítico do aluno,fazendo com que o mesmo 

consiga se desenvolver e interagir no meio social da qual faz parte , tornando-se um ser atuante é 

imprescindível  trabalhar o cordel não apenas com as leituras em sala ou somente produção dos 

mesmos , mas é recomendado fazer um paralelo entre o que está escrito no folheto e a realidade dos 

discentes para conseguir desenvolver seu senso crítico. 

É de suma importância trabalhar Literatura de Cordel em sala pois além de diversificar as aulas , pode-

se trabalhar sobre as variações decorrentes da língua o que infelizmente ainda sofre com preconceitos 

linguísticos  por parte da sociedade por achar que o modo de falar é errado  e analisar apenas  a norma 

padrão. 

4 . CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Destaca-se que a Literatura de Cordel é uma excelente fonte de pesquisa a vista que ela aborda várias 

temáticas, com isso o professor pode utilizar como uma das estratégias de leitura,   despertando a 

criatividade dos alunos para produzir textos e enriquecer conhecimentos, para que possa tornar-se 

um aluno leitor.  

O gosto pela leitura é uma prática que precisa ser estimulada logo no início pela família. Quanto à 

escola, cabe também desenvolver um ambiente favorável e ao professor demonstrar o gosto pela 

leitura apresentando obras e autores variados, fazendo desse momento uma coisa mágica.  

Certifica-se que as maiores dificuldades acrescentadas com a crise de pouca leitura já se agrava na 

educação básica, portanto, o professor se vê numa grande responsabilidade, já que esse é o mediador 
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de um processo de construção de conhecimentos. Com isso, busca-se constantemente reformular  

idéias, traçar metas, desenvolver atividades que possa realmente trazer um significado especial nas 

aula e efetivamente o gosto pela leitura.  

O cordel apresenta-se neste artigo como o protagonista principal de um trabalho de leitura em que os 

maiores beneficiados serão os alunos, sabe-se que não foi esgotada todas as possibilidades e ainda 

teremos um longo caminho a percorrer, pois a sala de aula é um dos maiores laboratório de pesquisa.  

Nesse contexto o cordel ao longo dos anos vem sendo divulgador de sua cultura, se desenvolveu numa 

época de pouco letramento, fazendo uso da oralidade usando verso e rimas com  um poder de 

encantar, sua linguagem diversificada carregada de regionalismo abre um leque de questionamento 

quanto ao uso da língua.  

Por consequência, a sala de aula apresenta  grupos sociais diferentes e nem todos tiveram práticas 

escolarizadas, com isso dificulta o trabalho com a leitura, mas que isso não constitui um fator para 

faltar do hábito de leitura, nessa visão equivocada a escola ainda é vista como sendo o único lugar de 

leitura. Partir dessa dificuldade encontrada na sala de aula foi o que motivou a pesquisa, buscamos 

através de fontes bibliográfica referência baseada nos estudiosos que discutem sobre as várias formas 

de utilização do cordel como suporte pedagógico e estratégias no estudo diversificado da leitura. O 

estudo pode comprovar que é fundamental a procura de aprimoramentos acerca da leitura para que 

os professores possam diariamente incentivar os alunos a se tornar cidadão consciente de seu papel 

na sociedade. 
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 Resumo: O presente trabalho teve como objetivo identificar o que dizem os estudantes sobre desafios 

emergentes da Sociedade da Informação e do Conhecimento e a Formação Inicial ofertada no Curso 

de Pedagogia. Adotamos como referencial teórico Formação Inicial (MORGADO, 2007), (SOUZA, 2006), 

(FREIRE, 2002) e Curso de Pedagogia (LIBÂNEO, 2002) (GADOTTI,1992) A pesquisa apoiou-se na 

abordagem qualitativa. As Instituições de Ensino Superior (IES) pesquisadas foram: Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE), Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) e Faculdade 

Frassinetti do Recife (FAFIRE). A pesquisa foi desenvolvida em três etapas: na 1ª, foi aplicado um 

questionário com 24 estudantes dos últimos períodos do curso de Pedagogia, das três IES; na 2ª, 

análise descritiva dos projetos pedagógicos das três IES; e por último, entrevistas semiestruturadas 

online, com 06 estudantes das referidas IES. Os dados foram analisados partindo de categorias 

analíticas, segundo Bardin, 2001. Os resultados revelam que apesar da formação oferecida em sala de 

aula ser fundamental, só ela não é suficiente para preparar os estudantes para o pleno exercício de 

sua profissão. O processo de construção do projeto pedagógico se dá no coletivo das instituições a 

partir de um referencial epistemológico que embasa o trabalho pedagógico em acordo com as 

exigências legais e a pluralidade da educação na sociedade da informação e do conhecimento. Os 

achados apontam ainda, que as atribuições do pedagogo são amplas e só serão contemplados no 

mercado de trabalho aqueles que procurarem uma formação continuada.  

Palavras-chave: Estudantes, Formação Inicial, Instituições de Ensino Superior. 
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 INTRODUÇÃO  

A presente pesquisa foi resultado de um estudo do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Científica(PIBIC) financiado pelo órgão CNPQ que buscou identificar desafios emergentes da Sociedade 

da Informação e do Conhecimento e a Formação Inicial ofertada no Curso de Pedagogia: o que dizem 

os estudantes. 

O interesse pela temática deu-se pela nossa trajetória acadêmica, enquanto estudante do curso de 

Pedagogia da Universidade Federal de Pernambuco.  

Entendendo que a educação contribui com a construção humana do sujeito humano e que a formação 

escolar do indivíduo social, da Educação Básica ao Ensino Superior, não se faz apenas por meio da 

prática dos docentes, mesmo legalmente isto esteja previsto. Compreende-se que ela é fruto de um 

conjunto de práticas que se realizam na escola de Educação Básica e/ou de Ensino Superior, 

naturalmente da prática docente, mas também da própria prática discente e da prática gestora, bem 

como da prática epistemológica. E, certamente, ainda influenciam, nessa formação, outras práticas 

sob as quais o formato materializa-se, quais sejam as práticas econômicas, políticas, institucionais, 

sociais e culturais (SOUZA. 2006.p.10-11).  

A formação inicial é tida como um elemento nuclear “tanto em termos de construção da identidade 

profissional docente, associada a uma determinada concepção de professor e a um estilo de ensino 

específico, como na concepção e operacionalização dos processos de ensino aprendizagem” 

(MORGADO, 2007. p.44). Tratando-se, então, como um período ao longo do qual se procura oferecer 

condições aos futuros professores para que adquiram conhecimentos e desenvolvam competências 

inerentes às tarefas educativas.  

O objetivo Geral desta pesquisa é identificar o que dizem os estudantes sobre desafios emergentes da 

Sociedade da Informação e do Conhecimento e a Formação Inicial ofertada no Curso de Pedagogia. 

Dispondo dos seguintes objetivos específicos: Analisar modelos/ currículo de formação inicial 

existente nas IES que ofertam curso de Pedagogia capazes de dar respostas aos desafios decorrentes 

da emergência da sociedade da Informação e do Conhecimento e identificar elementos constitutivos 

da formação inicial de futuros professores.  
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METODOLOGIA  

Para a realização dos objetivos desta pesquisa, escolhemos uma abordagem, qualitativa uma vez que 

esta abordagem permite uma maior interação pesquisadora – pesquisada, aumentando a 

compreensão da subjetividade investigada (MINAYO, 2001).  

O estudo foi dividido em três etapas: na primeira, foi a escolha dos participantes e posteriormente a 

aplicação dos questionários; na segunda, foi a análise dos Projetos Pedagógicos do Cursos de 

Pedagogia das IES pesquisadas, e em seguida, 3ª etapa realização das entrevistas de forma on-line nos 

meses de junho e julho de 2020, devido ao COVID-19.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

1ª ETAPA DO ESTUDO: QUESTIONÁRIO – Caracterização dos participantes  

Ao iniciar o nosso trabalho, aplicamos um questionário com 24 estudantes dos últimos períodos do 

curso de Pedagogia, distribuídos entre as três IES: FAFIRE, UFRPE e UFPE. Na primeira parte, 

pretendeu-se caracterizar o sujeito, com dados pessoais, como por exemplo: sexo, faixa etária, renda 

familiar, identificação étnico-racial e atuação profissional atual.  

Em relação ao sexo, 83% são mulheres. O que revela que o curso de Pedagogia ainda é 

majoritariamente feminino. No que diz respeito a faixa etária dos estudantes, os dados revelam que 

estes estão concentrados entre 20-25 anos, pois dos 24 sujeitos, 11 se encontram nessa faixa etária, 

apresentando um percentual de 46% do total. É importante analisar que nas três IES não apresentaram 

sujeitos com idades inferiores a 20 anos. Nos dados referentes à renda familiar, podemos observar 

uma predominância de estudantes de classe baixa a média baixa no curso de Pedagogia. Em relação a 

identificação étnico-racial, dos 24 sujeitos da pesquisa, 7 (sete) se autodeclararam branco(a), 

4(quatro) negro(a) e 13(treze) pardo(a). Com isso, podemos verificar que mais da metade se declaram 

como pardo(a). Sobre a atuação profissional, podemos encontrar sujeitos que já atuam como 

professor(a) da educação infantil, como também do ensino fundamental e auxiliar de coordenação. 

No entanto, 9 (nove) dos 24 participantes da pesquisa se encontram apenas como estudantes, 

representando cerca de 38%.  

Após traçar o perfil socioeconômico dos sujeitos, iniciou-se a segunda parte do questionário que 

tratava questões referentes ao curso de Pedagogia. A partir das respostas dos participantes realizamos 

uma leitura das respostas que culminou em três categorias analíticas a seguir apresentadas.  
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MOTIVAÇÃO  

Essa categoria iniciou-se a partir da seguinte pergunta “O que lhe motivou a escolher a licenciatura em 

Pedagogia?” Foi interessante observar as respostas dos estudantes, que se dividiram em dois grupos: 

ter familiares na mesma área e a vontade de lecionar.  

A escolha profissional não depende somente da identidade do sujeito, mas também, do meio em que 

aquele indivíduo está inserido. (VALLE, 2006). Nas respostas ao questionário, tivemos a influência 

familiar como motivação do curso de pedagogia. Veja exemplos:  

Por ter influência dentro de casa, pois minha mãe é professora. (E17)  

Sobre a vontade de lecionar, tivemos respostas que mencionou o desejo de ser professor(a) desde a 

infância, como também, pelas possibilidades de atuação. Como o exemplo abaixo:  

A afinidade com a área, interesse em crianças e por ser autora na formação do 
futuro delas (E4).  

RELAÇÃO TEORIA PRÁTICA  

Ao relacionar a teoria com a prática, pensamos em práxis pedagógica. Segundo Freire (1987), a práxis 

faz parte do processo pedagógico onde a teoria está vinculada à prática, onde ambas são inseparáveis. 

A teoria mantem a prática ao alcance. São necessários formação e mediação para compreender a 

práxis de forma crítica e atender as necessidades de sala de aula (FREIRE, 2002). 

O QUE FAZER APÓS CONCLUIR O CURSO DE PEDAGOGIA. 

 

Fonte: Elaborado pela autora 2020 

Como podemos analisar na tabela 1, a opção “Fazer uma especialização” foi a mais escolhida dentre 

os estudantes de pedagogia das três IES. A opção “Assumir uma sala de aula” foi a segunda preferida 

e, em seguida, “atuar na coordenação” foi escolhida apenas por 2 pessoas da UFPE. É importante 

observar que nenhum participante escolheu a opção de fazer outra graduação.  
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Ao escolher fazer uma especialização, os sujeitos estão investindo em sua formação continuada. 

Segundo Nóvoa (2002), o desenvolvimento pessoal do professor; o desenvolvimento profissional e de 

seus saberes e o desenvolvimento organizacional da escola são os três aspectos essenciais para o 

processo de formação do educador. Para Freire (2002), os professores precisam crer mais na 

curiosidade, pois é ela que ao gerar inquietação, tem potencial mobilizador.  

Portanto, o educador deverá ser aquele que busca constantemente se atualizar mediante as 

informações ao longo do tempo. Com isso, conseguirá um bom desempenho profissional, adquirindo 

credibilidade e inovação.  

2ª ETAPA DO ESTUDO- ANALISE DESCRITIVA DOS PROJETOS PEDAGOGICOS DAS IES  

Buscamos fazer uma análise de modelos/ currículo de formação inicial existente nas IES pesquisadas 

que ofertam curso de Pedagogia capazes de dar respostas aos desafios decorrentes da emergência da 

sociedade da Informação e do Conhecimento; identificar elementos constitutivos da formação inicial 

de futuros professores. Neste artigo apresentamos apenas os objetivos das IES.  

Atualmente o curso de Pedagogia é regido principalmente pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 

(BRASIL, 2016), que estabelecem condições de ensino e aprendizagem, orientando o planejamento 

curricular dos sistemas de ensino. Dessa forma, elas surgem como forma de atender às novas 

demandas da sociedade. Por conta disso, o curso de Pedagogia precisa dar conta dessa formação, 

segundo a resolução CNE/CP nº 01/2015; o Plano Nacional de Educação (2014-2024), trouxe a 

discussão sobre a necessidade da construção de uma Base Nacional Curricular Comum (BNCC), que 

começou a ser discutida no ano de 2015 (BRASIL, 2016).  

Em relação ao objetivo do curso de Pedagogia da FAFIRE, o documento revela que é de formar 

profissionais da educação para atuar no exercício da docência na Educação Infantil, nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na área de serviços e apoio escolar, nos anos 

Iniciais da Educação de Jovens e Adultos, no exercício da gestão de processos educativos escolares e 

não-escolares e em atividades de pesquisa.  

O objetivo do curso de Pedagogia da UFRPE é de, formar educadores capazes de repensar a prática da 

educação das séries iniciais com espírito crítico, favorecendo a experiência de práticas que 

contribuíam significativamente para desenvolver habilidades técnico-pedagógicas. Além disso, 

promover o hábito da pesquisa e reflexões éticas e críticas como instrumentos para a atuação do 

futuro docente, e assim contribuir para o mercado de trabalho.  
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O documento explora as áreas de atuação do Pedagogo, em funções de espaços escolares e não-

escolares.  

O objetivo do curso de Pedagogia da UFPE é de formar profissionais para atuar em processos escolares 

e não-escolares de formação humana; aperfeiçoar para desempenharem tarefas de planejamento, 

formulação e avaliação de políticas públicas na área de educação, assim como, produzir e divulgar o 

conhecimento na área da educação. A proposta curricular contempla um currículo para formação do 

Pedagogo que tem como base a docência e a pesquisa articulada às ações educativas.  

Considerações sobre os Projetos Pedagógicos das IES analisadas, compreendemos que o processo de 

construção do projeto pedagógico se dá no coletivo da instituição a partir de um referencial 

epistemológico que embase o trabalho pedagógico em acordo com as exigências legais e a pluralidade 

da educação na sociedade da informação e do conhecimento.  

3ª Etapa do Estudo Entrevista Semiestruturada – perfil dos (das) participantes  

Dos (as) seis participantes da 3ª parte da pesquisa, dois são da FAFIRE (P1 e P2); dois, da UFRPE (P3 e 

P4); e duas da UFPE (P5 e P6). Todos (as) os (as) participantes são estudante dos últimos períodos do 

curso de Pedagogia, cuja matriz curricular varia entre essas três Instituições de Ensino.  

Analisando, dos 06 (seis) participantes da entrevista, 02 (dois) são do sexo masculino, e 04 (quatro) 

feminino, mostrando mais uma vez, a predominância feminina. Em relação a faixa etária, as idades 

variam de 20-25 anos até acima de 40 anos. Sobre a renda familiar, podemos perceber a 

predominância de participantes com renda média-baixa, pois 03(três) dos 06 (seis) sujeitos, tem renda 

de 01 a 03 salários mínimos. Sobre a identificação étnico-racial, 02 (dois) participantes são negros(as), 

03(três) pardos(as) e 01(um) branco. Por fim, na atuação profissional, 02(dois) são participantes 

estudantes, 01 (um) estagiário, 01 (um) apoio de coordenação, 01(um) professor(a) e 01(um) produtor 

cultural.  

ANÁLISE DA ENTREVISTA  

A partir das respostas dos participantes as perguntas da entrevista semi estruturada, realizamos uma 

leitura das respostas que culminou em quatro categorias analíticas. Apresentaremos a seguir as 

categorias, surgidas a partir da análise dos dados.  
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ATRIBUIÇÕES DO PEDAGOGO  

As atribuições do pedagogo tem sofrido variações nos últimos anos. São mudanças de legislação e 

relações no processo de ensino aprendizagem. Diante disso, as IES tem cada vez mais procurado estar 

com seu currículo atualizado, capaz de dá subsídios aos estudantes.  

Foi pensando nisso que, a partir da pergunta da entrevista “Quem é o profissional pedagogo e quais 

suas principais atribuições?”, que surgiu a categoria Atribuições do Pedagogo. Todos os 06(seis) 

estudantes de pedagogia que responderam a entrevista, afirmaram que as atribuições do pedagogo 

são vastas. Veja exemplo abaixo: 

O pedagogo tem diversas funções[...] ajudar na elaboração de projetos e de 
coordenar, participar das reuniões pedagógicas com pais, aplicar avaliações 
educacionais, na coordenação, realizar ligação entre a equipe pedagógica; 
etc.(P1). 

É importante destacar que, 01(um) dos 6(seis) sujeitos da pesquisa, mencionou a formação continuada 

do pedagogo, como melhoria da prática docente. 

Não existe apenas profissionais pedagogo, mas sem dúvida o profissional 
pedagogo que tem consciência da sua importância e de sua 
responsabilidade,[...] é um profissional que está sempre inquieto. Nunca 
satisfeito. (P2). 

CONCEPÇÃO SOBRE O CAMPO DE ATUAÇÃO  

Em relação a essa categoria, Libâneo (2002, p.58) fala que a dimensão do campo de atuação do 

pedagogo é bastante amplo e vai além das ações escolares, podendo ser definido por dois segmentos: 

“escolar e extraescolar”.  

Em consonância, ao fazer a pergunta “Qual a sua concepção acerca do campo de atuação do 

pedagogo?”, obtivemos respostas parecidas com a primeira pergunta da entrevista (Quem é o 

profissional pedagogo e quais suas principais atribuições), demonstrando ser amplo e podendo atuar 

em área educacionais distintas, conforme abaixo: 

É um campo amplo e de muito aprendizado [...] é [...] tem várias área que o 

pedagogo pode atuar [...] (P3). 
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PROCESSO DE APRENDIZAGEM NO CONTEXTO DA PANDEMIA  

Devido ao vírus Covid-19, estamos enfrentando uma Pandemia, como isso as escolas e instituições de 

ensino tiveram que romper com as aulas presenciais, e tiveram como solução as ferramentas digitais, 

tendo aula na modalidade remota.  

Desse modo, acrescentamos essa categoria a nossa pesquisa, com base na seguinte pergunta, “Como 

tem sido seu processo de aprendizagem no contexto da pandemia devido ao COVID-19?” Dos 

06(seis)estudantes entrevistados, 04(quatro) estão tendo aula a distância. E contaram um pouco de 

suas experiências, conforme o exemplo: 

No início da pandemia foi o maior sufoco. Muito medo[..]comecei os estudos 
on-line na faculdade, mas ficava ansiosa e acabei trancando[...], agora voltei e 
tô conseguindo dar conta mesmo sabendo que a pandemia ainda não teve seu 
fim. (P.5) 

Como podemos perceber, para lidar com o atual momento da educação, muitos professores e alunos 

tiveram que enfrentar barreiras para se adequar a essa realidade. A sala de aula mudou. A interação 

acontece por meio de câmera e microfone. As ferramentas tecnológicas, ainda não são acessíveis a 

todos, vive-se um processo de adaptação e reinvenção a uma nova realidade do processo de ensino e 

aprendizagem.  

ENSINO REMOTO  

Dialogando com a categoria anterior, o Ensino Remoto foi uma alternativa do governo, a fim de 

minimizar os problemas devido a pandemia e traçar novas perspectivas educacionais. Como a 

educação é um direito púbico assegurada pela Constituição Federal de 1988, muitas redes de ensino 

no Brasil tem optado pelo ensino remoto, com transmissão de vídeo-aulas e materiais de apoio 

tecnológicos.  

Com isso, questionamos os sujeitos da pesquisa, para saber o que eles acham em relação ao Ensino 

Remoto, fazendo a seguinte pergunta: Como você avalia o Ensino Remoto na sua formação? Veja 

resposta abaixo: 

Tudo foi uma grande surpresa[...] de repente, a escola fechada e tínhamos que 
transformar a casa em escola, sem nenhum apoio[...]foi tropeço em cima de 
tropeço. O grande aprendizado está nas diferenças de contexto entre alunos, 
professores e escolar. As desigualdades gritaram [...](P6). 
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Como podemos observar, os alunos e professores tiveram que se reinventar durante a pandemia e a 

internet virou espaço possível de integração de todas as pessoas conectadas no campo digital (KESKI, 

2012, p.34).  

No entanto, muitos jovens foram prejudicados por não ter acesso à internet em casa, ou uma 

ferramenta para acessar as aulas, como o celular e computador. Desse modo, a educação à distância 

exacerbou as desigualdades sociais no Brasil, em ambientes escolares, porque nem todos têm 

equipamentos necessários (SOUZA; FRANCO; COSTA, 2016).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

No âmbito desta pesquisa, foi possível compreender as trajetórias e lugares da formação inicial vividas 

por estudantes dos últimos períodos do curso de pedagogia, das instituições FAFIRE, UFRPE e UFPE, 

que permitiram dar respostas aos desafios decorrente da sociedade da Informação e Conhecimento. 

O graduado em Pedagogia, terá uma ampla área de atuação profissional, desde a educação infantil, 

anos iniciais do ensino fundamental até na alfabetização de Educação de Jovens e Adultos. Como 

também, em espaços formais e não-formais.  

Os achados da pesquisa revelaram que há uma maior necessidade de aprofundamento acerca das 

atribuições do pedagogo e a sua concepção de atuação no mercado de trabalho, pois todos os 

entrevistados consideram amplas as possibilidades, no entanto, só serão contemplados aqueles que 

procurarem uma formação continuada. Além disso, grande parte dos participantes tiveram mudanças 

de concepção em relação ao curso de pedagogia, pois antes de ingressar no curso, muitos achavam 

que só poderia atuar dentro da escola, o que aumentou ainda mais as expectativas profissionais, pelo 

mercado amplo de atuação, podendo atuar tanto em espaços escolares quanto não-escolares.  

Os resultados também apontaram sobre como está acontecendo o processo de aprendizagem no 

contexto da pandemia. Os participantes relataram o quanto impactante isso foi para a sua formação, 

uma mistura de medo e ansiedade, mas que está funcionando. No entanto, não podemos esquecer 

que esse sistema de aula a distância só mostrou a gritante desigualdade social existente no Brasil, em 

que muitos estudantes não dispõe de ferramentas necessárias para ter acesso as aulas on-line.  

Por fim, espera-se que esse estudo seja capaz de instigar futuras investigações a fim de ampliar o 

debate sobre o tema. 
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